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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000  CHOPINZINHO PARANÁ 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, tendo em vista a necessidade da contratação 

de empresa especializada para a elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016-2026 

do município de Chopinzinho — Pr., em consonância com a NOB/SUAS 2012, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na modalidade em que 

se enquadrar;  a descrição dos serviços encontra-se no Termo de Referência anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização fica a cargo da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 19 de abril de 2018. 

is!ainefrania Galeazzi 
Secretaria munidpal de Assistência Social 

Gislaine Tania Gaieazzi 
Secretaria Municipal ae Assistéricia Soaat 

Decreto 340r2017 de 2110912017 
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JUSTIFICATIVA 

Funda-se como objeto desta Licitação a contratação de empresa 

especializada para a elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016-

2026 do Município de Chopinzinho-Paraná em consonância com a NOB/SUAS 

2012, Resolução número 33/2012 do CNAS, deliberações das Conferência de 

Assistência Social/2017 para a construção do II Plano Decenal da Assistência 

Social (2016-2026), com o tema ''Consolidar o SUAS de vez, rumo a 2026: 0 

SUAS que temos e o SUAS que queremos". 

A presente contratação deve estar de acordo com as exigências, 

especificações e configurações que estão estabelecidas no termo de referência 

em anexo ao processo licitatório. 

A elaboração desse plano sustenta-se na necessidade de se estabelecer 

o levantamento de diagnósticos prévios e discutir retratos sobre a realidade 

socioassistencial da população em questã9, identificando problemas e desafios 

da estrutura da área de política pública. 

Após este levantamento, a empresa vencedora do processo licitatório 

deve criar e estabelecer propostas estratégicas, que levem em consideração os 

problemas e desafios identificados em primeiro momento na análise realizada, 

de maneira a estabelecer os objetivos e traçar metas e ações que visem 

solucionar os problemas detectados na exploração elaborada. 

0 plano mencionado nada mais é do que um instrumento norteador de 

planejamento estratégico organizado por diretrizes, as quais devem estar 

interligadas expressando compromisso ético e técnico, fomentando estudos e 



tomada de decisões com base em análise de dados e reflexão sobre os desafios 

que demandam ações voltadas A garantia de proteção social A população do 

município de chopinzinho — PR. 

Com isso, apresentamos a justificativa para que haja a contratação de 

empresa especializada em elaborar o II Plano Decenal da Assistência Social 

(2016/2026), tendo em vista que o Município necessita e ainda não elaborou o 

referido plano, a contratação deve observar a dotação orçamentária e a 

modalidade licitatória que melhor se enquadrar. 

Chopinzinho, 12 de julho de 2018. 

Gislaine Tania Galei 
ccreteria Municipal de Assistencia Social 

Decreto 34012017 de 21/0207 

GISLAINE TANIA GALEA±ZI 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 340/2017 de 21/09/2017 • 
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JUSTIFICATIVA 

A partir da Constituição Federal de 1988. a assistência social conquistou um novo 

patamar  politico-institucional no Brasil ao ser incorporada como parte integrante da Segu-

ridade Social, assumindo  status  de política pública de direito, a ser assegurado pelo Esta-

do brasileiro. Embora a constitucionalidade do direito socioassistencial tenha sido um 

passo importante, não foi suficiente para garantir a realização da potencial transformação 

da assistência social em política pública, democrática, participativa e republicana, em con-

traposição ás práticas, clientelistas e paternalistas que vigoraram historicamente na área. 

O divisor de águas na estruturação da política de Assistência Social como política 

pública veio com o advento da IV Conferência Nacional de Assistência Social, ocorrida em  

Brasilia,  em 2003, que teve como tema "Assistência Social como Política de Inclusão: 

Uma nova agenda para a cidadania — LOAS 10 anos". A partir de um amplo processo de 

mobilização social e debate, o Brasil decidiu romper, definitivamente, com a lógica volun-

tarista no campo socioassistencial. E os resultados da IV Conferência Nacional tornaram 

possível o inicio da implantação do Sistema Único da Assistência Social — SUAS. como 

modelo de organização e gestão das ofertas da proteção social não contributiva. 

A PNAS/2004 — aprovada por meio da Resolução do Conselho Nacional de Assis-

tência Social — CNAS no. 145, de 15 de outubro de 2004 — estabeleceu as bases e eixos 

L.; estruturantes para a implantação do SUAS no Brasil, cuja operacionalidade veio traduzida 

na Norma Operacional Básica do SUAS —  NOB  SUAS/2005, aprovada pela Resolução 

CNAS n°. 130 de 15 de julho de 2005. Estas foram ás normativas estruturantes no pro-

cesso de adesão dos entes federados ao novo modelo de organização e gestão da assis-

tência social em todo o pais, impulsionando o movimento de enraizamento da política de 

Assistência Social no campo do direito. 

A partir de então, criaram-se as bases para superar o velho modelo assistencialis-

ta, até então pautado na preponderância emergencial expressa em ações pontuais após a 

desproteção social revelada. A opção pelo SUAS reflete a primazia da responsabilidade 

pública de Estado, materializada em ações concretas resultantes de cooperação entre os 

entes federados para assegurar o direito de acesso á renda, á acolhida e ao convívio a 

http://www.mds.gov.bewebarquivos/publicacao/assistencia_social/II_Plano_Decenal_AssistenciaS  
ocial.pdf 



todos os cidadãos em situações de desproteção social geradas por vulnerabilidades e/ou 

risco pessoal e social. Trata-se de modelo adotado para dar organicidade á atenção pú-

blica a famílias e indivíduos excluídos historicamente do acesso a direitos ou com direitos 

violados. 

Em sequência a esse movimento democrático, participativo e de construção coleti-

va, a V Conferência Nacional de Assistência Social foi realizada em 2005 para atender 

aos objetivos propostos pelo CNAS: Consolidar a política de assistência social como direi-

to do cidadão, a partir do decálogo dos direitos socioassistenciais; Construir o comando 

único, com unidade no conteúdo da política e padronização nacional de nomenclaturas da 

rede socioassistencial; Implementar, até 2015, o padrão básico do SUAS em todos os 

municípios brasileiros e pactuar metas e compromissos, envolvendo entes federados e a 

sociedade civil; Firmar o compromisso da política com o desenvolvimento social, conside-

rando, dentre outros aspectos, as metas sociais do milênio e os programas Fome Zero e 

Bolsa Família; e Estabelecer diretrizes para a política de recursos humanos do SUAS. 

Em resposta a esses objetivos, as deliberações da V Conferência ofereceram as 

bases para a formulação do I PLANO DECENAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL — PLANO 

SUAS 10. 

0 Plano Decenal (2005-2015) inaugurou um novo estágio no movimento de conso-

lidação da assistência social no campo das políticas sociais, conferindo-lhe uma nova 

perspectiva: a ruptura com o paradigma das ações emergenciais voltada somente para a 

redução de danos á sobrevivência, por meio da introdução da assistência social orientada 

ao desenvolvimento social e à prevenção, com capacidade institucionalizada de adotar 

ações preventivas para reduzir, e até superar, as ocorrências danosas à vida, à justiça 

social e à dignidade humana. Concluída a vigência do I Plano Nacional da Assistência 

Social, pode-se afirmar que o principal objetivo que sintetiza o conjunto de metas previs-

tas foi, sem dúvida, alcançado: a criação e implantação do Sistema público de proteção 

social, de natureza não contributiva, em um pais de dimensões continentais, diverso e 

desigual, organizando benefícios e serviços, como provisões públicas, em todos os muni-

cípios brasileiros. 

Assim, as Conferências Nacionais de 2009, 2011 e 2013 pautaram temas relevan-

tes e articulados com o I Plano Decenal da Assistência Social e atualizaram os grandes 

desafios colocados para a área em cada biênio de implantação do SUAS. Em 2015, o 

http://www.mds.gov.bewebarquivos/publicacao/assistencia_socia1/11  Plano Decenal AssistenciaS 
ocial.pdf 



Gislaine  Tania  Galeazzi 
/aslant* Sec-malt Municipal de ,As Sepal  

Decreto  340/201 da41/09t2017  

c/ jc,(4 Clz 
l'SLAINE TANIA GAI.EAZZI 

SecreMria Municipal de Assistência Social 
Decreto 340//2017 de 21/09/2017 

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

CNAS pautou para o processo conferencial a avaliação do I Plano Decenal e a definição 

de prioridades para a construção do II Plano Decenal da Assistência Social (2016 — 2026), 

com o tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo a 2026" e lema "Pacto Republicano no 

SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS que queremos". 

Este documento, intitulado II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026): 

"Proteção Social para todos (as) os (as) brasileiros (as)" reforça o compromisso desta po-

lítica com a garantia dos direitos socioassistenciais, com a gestão compartilhada, demo-

crática e participativa e com a transparência pública. Sua elaboração expressa um novo 

estágio de amadurecimento do Sistema Único de Assistência Social — SUAS. • Ao longo da última década, a convergência de esforços para a construção da arqui- 

tetura institucional do Sistema e para sua implantação resultou numa presença robusta da 

Assistência Social em todo o pais. Trata-se de um período histórico que demarca uma 

inflexão na trajetória desta área no Brasil, durante o qual foram construídas as bases ne-

cessárias à consolidação da Assistência Social como política pública de direito. 

Estes resultados foram viabilizados graças à priorização da política na agenda do 

governo federal, aos compromissos firmados entre os entes federados e à institucionali-

zação de espaços de diálogo que possibilitaram a negociação  Inter  federativa, a participa-

ção e o controle social. 0 planejamento de longo prazo constitui tarefa bastante desafia-

dora no campo das políticas públicas. No caso da Assistência Social, o Plano Decenal e a 

cultura do planejamento encontram respaldo na NOB/SUAS/2012. 

• 
cia Social (2016/2026), sendo de extrema necessidade a elaboração de tal, motivo pelo 

Diante do exposto, o Município ainda não elaborou o II Plano Decenal da Assistên- 

qual apresentamos a justificativa para contratação de empresa especializada para que 

faça a elaboração do Plano Decenal, sendo contratada por processo licitatório na modali-

dade em que se enquadrar, sendo os serviços custeados com recursos do IGD-SUAS e 

do próprio município. 

http://www.mds.gov.br/webarquivosipublicacao/assistencia  social/II_Plano Decenal_AssistenciaS 
ocial.pdf 
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• 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 

RESOLUÇÃO CNAS N°7, DE 18 DE MAIO DE 2016. 

Aprova o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026). 

0 CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS, em reunido 
ordinária realizada nos dias 17, 18, e 19 de maio de 2016, no uso da competência que lhe 
conferem os incisos II, V,  ix  e XIV do artigo 18 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 - 
Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS; 

Considerando o processo conferencial de assistência social, realizado em 2015 nos 
municípios, estados, Distrito Federal e em âmbito nacional, com o objetivo de avaliar e 
definir diretrizes e prioridades para a construção do II Plano Decenal da Assistência Social 
(2016/2026), de forma democrática e participativa; 

Considerando que as deliberações da X Conferência Nacional de Assistência Social 
foram debatidas c ratificadas nos encontros das cinco regiões geográficas do Brasil, 
coordenados pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social — 
CONGEMAS, visando contribuir na construção do II Plano Decenal da Assistência Social 
(2016/2026); 

Considerando que o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026) é um 
importante instrumento de planejamento previsto na Norma Operacional Básica do SUAS — 
NOB/SUAS/2012, que subsidiará a construção do Pacto de Aprimoramento do SUAS em 
âmbito municipal, estadual e do Distrito Federal e dos pianos de assistência social em âmbito 
municipal, estadual e do Distrito Federal, com prazos a serem pactuados na Comissão 
Intergestores  Tripartite  — CIT e deliberados no CNAS, 

1 



III  — que o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026) seja reproduzido em formato 
acessível.  

Art.  4' - Esta Resolução entra em vigor na data de sua  public  

DIV LDO DA S V AMOS 

residente do Conselho 

RESOLVE: 

Art.  1° - Aprovar o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026), na forma 

prevista no anexo desta resolução.  

Art. 2" - O CNAS: 

I - divulgará amplamente o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026) nos diversos 
meios de comunicação e o enviará à Presidência da República, ao Congresso Nacional e 
demais entes federados para conhecimento, observância e providência cabíveis; 

II — elaborará plano de monitoramento e de avaliação continuo do 11 Plano Decenal da 
Assistência Social (2016/2026).  

Art.  30  0 CNAS recomenda as seguintes ações referentes ao II Plano Decenal da Assistência 
Social (2016/2026): 

I — que o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2016) seja avaliado no processo 
conferencial a cada dois anos; 

II — que o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2026) seja parâmetro orientador para 
o estabelecimento do Pacto de Aprimoramento do SUAS e dos Planos de Assistência Social 
municipais, estaduais e do Distrito Federal;  

2 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: /  0(1  /  02.0)/)  
ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações / Comissão Permanente de LicitaçÕes 

REFERENCIA: Parecer acerca da solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Recebido a solicitação da contratação de empresa especializada para a elaboração do 

Plano Decenal de Assistência Social 2016-2026 do município de Chopinzinho — Pr., em 

consonância com a NOB/SUAS 2012, protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social, sob n°  ) (lg.;  12018, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 



UND Descriminagão do produto 

Contratação de empresa especializada 

para elaboração do Plano Decenal de 

Assistência Social 2016-2026 do Municí-

pio de Chopinzinho/Pr em Consonância 

com a NOB/SUAS 2012, Resolução n° 

33/2012 do CNAS, deliberações das Con-

ferência de Assistência Social/2017 para a 

construção do II Plano Decenal da Assis-

tência Social (2016 — 2026), com o tema 

"Consolidar o SUAS de vez, rumo a 2026" 

e lema "Pacto Republicano no SUAS ru-

mo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS 

que queremos". 

A elaboração do Plano deverá preceder 

de coleta de dados informações do Muni-

UND cípio de Chopinzinho seguindo parâme-

tros do Estado e Federal, necessariamen-

te contendo: 

1. Diretrizes 

2. Marco Situacional: Diagnóstico Socio-

territorial, dados sociais e demográficos 

do Município; Direitos Socioassistenciais 

na PSB e PSE, e Benefícios Socioassis-

tenciais; 

3. Integralidade da Proteção Social e a 

Intersetorialidade do Programa Família 

Paranaense, do Programa Criança Feliz, 

e do AEPETI; 

4. Gestão do SUAS no Municipio; 

5. Controle Social, efetivação e aperfeigo- 

V. Unit. V. Total IT QTD 

1 1 7.600,00 7.600,00  

12  
SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

TERMO DE REFERÊNCIA  
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont. 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

amento; 

6. PLANO ESTRATÉGICO contendo obje-

tivos estratégicos, metas, prazos. indica-

dores de metas e responsável por diretriz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Conti-

nua do SUAS; 

6.3. Democrática Participativa e Transpa-

rente; 

6.4. Intersetorialidade da Proteção Socio-

assistencial; 

7. Indicações para Monitoramento e Ade-

quações. 

O Diagnostico Socioterritorial será forne-

cido pela Secretaria Municipal de Assis-

tência Social, e obrigatoriedade na analise 

e interpretação de dados para elaboração 

do Plano Estratégico e Indicadores de 

Monitoramento e Aperfeiçoamento da Po-

litica de Assistência Social Municipal. 

O Plano Decenal deverá ser elaborado e 

entregue em formato PDF salvo em CD, e 

encaminhado para o endereço eletrônico 

assistenciasocial©chopinzinho.pr.gov.br  

num prazo máximo de 90 dias. 

O Órgão Gestor Municipal de Assistência 

Social e demais Orgão gestores das polí-

ticas intersetoriais municipal disponibiliza-

rão á contratada, todas as informações e 

dados precisos referente o município con-

tidas em banco de dados Municipal das 

áreas afins para construção do referido 

Plano. 

Pagina 2 de 4 



0 Plano deverá ser elaborado com a par-

ticipação de 01 assistente social imprete-

rivelmente, este com capacitação e expe-

riência em gestão social, e politica de As-

sistência Social, comprovar capacitação 

graduação na área e experiência de atua-

ção no serviço social para construção do 

Plano Decenal 2016-2026; e auxilio de um 

profissional pedagogo ou psicólogo e ad-

ministrador, estes com experiência ou 

capacitação em gestão/direção ou execu-

cão da politica de Assistência Social. 

Será construido e executado Cronograma 

dos serviços a ser realizados entre a Se-

cretaria Municipal de Assistência Social e 

Contratada, pactuando a interatividade 

destas e do Plano Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrerá 

quando aprovado pelo Conselho Munici-

pal de Assistência Social, ficando á con-

tratada em compromisso e disponível até 

a referida aprovação. Dentro de um prazo 

de até 60 dias após assinatura do contra-

to. Com  material de consumo e tecnológi-

co, para desenvolvimento incluso. 

Total 7.600,00 

SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.prgov.br  

Telefa\ (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

Obs.:  

Utilizado como critério para formação de prego o orçamento com o me-

nor preço, considerando ser mais vantajoso para o Município. 

Responsável pela cotação e pesquisa de pregos praticados pelo mercado 

do ramo do objeto da licitação foi Sra. Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF 

n2  054.423.769-22. 
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SECRETARIA  MUNICIPAL DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

E-mail: assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont 4645 

CHOPINZINHO PARANÁ 85560-000 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS-  BL  GSUAS FNAS - Fonte - 936 

FORMA DE PAGAMENTO: Após entrega e conferencia do veiculo e apresentação da  NF.  

Chopinzinho, 18 de abril de 2018. 

k, attic)  t 1.2 
islaine Ta  la  Galedzzi 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

GiSliMeTania Galeazii  
Secf611.3 l'am.koPa de AssAstbroa Soca 

Decreto 340t2017 de 21[0912
017  
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"Ntio trabathe  sem  ea pacitavio" 

CURY CONSULORIA  
PROJETOS  & CA.PACITACCIES 
Rua: Miguel Duzinatut n 312 Sala - Centro Calmon SC 
CEP-89430-000 - Font - (49) 90983852 

ctu-vconsultoriaalionnail.com  

ORÇAMENTO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
Nome- Celso Curioni - ME 
Nome fantasia - Cury Consultoria — Projetos & Capacitações — 
Cnpi- 15.005.174/0001-14 
Endereço - Rua Miguel Duzmann - N° 312, - Calmon SC - CEP- 89430-000 
Telefone - 49-999983852 -  e-mail  - curyconsultoria@hotmail.com  
Res  onsável øela em resa - Celso Curioni 

ITEM IOTD UNO DESCRIÇÃO VALOR UNIT.  VALOR fOTAL  
1 01 01 Etaboraçao do Plano Decenal de Assistdocia Social 2016- R$ 7.600,00 R$ 70,0-6-  --- 

202S do Municipio de Chopnho/Pr em Cortson&icia  
cam  a NCB/SUAS 2012, R&solucâo n° 3312012 do 
CNAS, deiberações das Conferência de Assistência 
Socialf2017 para a cons1rt.0o do II Plano Decenal da 
Assisten' de Social (2016 - 2026),  corn  o tema "Consol 
o SUAS de vez, iilMO a 2026" e tema 'Recto Reoubicano 
no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que  temps  e o SUAS 

. que queremos'. 

A eiaboracgro do Plano deverá preceder de coleta de 
dados informaVies do Município an  Chopinzilho 
seguindo parâmetros do Estado e Federal, 
necessariamente contendo: 

1. Dees 

2. Marrxi,  Sauacional: Diagnóstico Socioterrtoriai, dados 
sodas e demografroos do Niunicipio: Dios  
Sooioassistenciais na PSB e PSE., e Benefícios 
Socioa&sistenciais; 

• 
3. trtegrafdade da Proteção Social e a Inters,loriakdade 
do Programa  Far  Fitd Paranaense, do Programa Cranga 
Felz, e do AEPETI; 

4. Gestib do SUAS no Mmicipio; 

5. Contole Secial, efelivação e apertalwarmnto; 

6. PLANO ESTRAIEGICO contendo objetivos 
esfra1jísos metas, qazo kdivadores de inc/as e 
tesponsát m i pordrefriz: 

6.1. Universatizaodo do SUAS; 

62. 4errei9oaTrento Instibicior" la)  Confnua do SUAS; ,.),F„;,;;0.-,:::-4:-.,7...-.,•------ 
, 

-.. 

01)) 



0 C.  

• 

• 

, 
6.3.Dernocratica Parttipativa e Transpermte; 

6.4.1nterse1onaidade da Proteção Socioassistenciat 

7_ Indioaeões para Montoramianto e Adequações. 

O Diagnostico Socioterritorial sera tomecido pela 
Secretaria Municipal de Assisiênda Social, e 
obig-atoriedacle na analise e irlteXp0Fia00 de dados para 
elaboração do Piano Estratégico e bdcadores de 
Montorarnento e Apesfeicoamento da Poitr..a de 
Assistência Sxiat Withip,  at.  

O Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em 
h)rrnato PDF salvo em CD, e encaminhado para o 
ericfmço eletrônico 
assistencAsocial@chopinzinhapr.dovbr num prazo  
maxim  de 90 dias. 

0 Órgao Gestor Ívlunicipal de Assistência Sodal e clema6 
ÕrgãO gestores das poiticas intersetoriais mundpal 
disponzarão a cortatada, todas as inforrna:-,ce5es e 
dados predsos referente o rrunicipio contidas em banco 
de dados Municipal das  Areas  afins para construção do 
referido Piano. 

O Plano devera ser elaborado por 01 assistente social 
impreteilvelmente, este  corn  capacitição e ou experiência 
em gestão social, e poklica de Assistência Soda, 
=mover alguma capectagla para construção do Plano 
Decenal 2016-2026; e auxilio de um profissional 
pedagogo ou psioólogo e mirrinistrador, estes  corn  
experiência ou capacitaçáo' em gestão/d" ineção ou 
exacução-  da pottica. de Assistência Social 

Será cctistruido C.rionograma de Execução dos serviços 
ente a Seaetaria Municipal de Assistência Social e 

, Contada, pactuando a interatividade destas e do Reno 
Estrafagico. 

A finatza0o' do Plano Decenal  coward  quando apovado l 
pelo  Conseil)  Munidpal de Assistência Social, ficando A 
contratada em compromisso e cfnponivel ate a referila 
apitivarAo. 

• TOTAL 7.600,00 
.. 

ChopirFirelio, 11 

t  i5.005.1 410001-14  

CELSO CLOVONI ME 

kua Miguel DzunlEinn, 
Sala Centro E - CP 

CALl'OCIf4 - SC 



ocoicku 
ORÇAMENTO — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Acordar Treinamentos LTDA EPP 
CNPJ 12.927815/0001-08 
Rua Hélio Wassun, 201, Centro, São Miguel do Oeste — SC — Centro 
Fone: 49-3622-3539 
E-mail:acordaracordar@hotmail.com  

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

1 01 01 Elaboração do Plano Decenal de 
Assistência Social 2016-2026 do 
Município de Chopinzinno/Pr em 
Consonância com a NOB/SUAS 2012, 
Resolução n° 33/2012 do CNAS, 
deliberações das Conferência de 
Assistência Social/2017 para a construção 
do II Plano Decenal da Assistência Social 
(2016 — 2026), com o tema "Consolidar o 
SUAS de vez, rumo a 2026" e lema "Pacto 
Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 
SUAS que temos e o SUAS que 
queremos". 

A elaboração do Plano deverá preceder de 
coleta de dados informações do Município 
de Chopinzinho seguindo parâmetros do 
Estado e Federal, necessariamente 
contendo: 

1. Diretrizes 

2. Marco Situacional: Diagnóstico 
Socioterritorial, dados sociais e 
demográficos do Município; Direitos 
Socioassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Socioassistenciais; 

3. Integralidade da Proteção Social e a 
Intersetorialidade do Programa Família 
Paranaense, do Programa Criança Feliz, e 
do AEPETI; 

4. Gestão do SUAS no Município; 

5. Controle Social, efetivação e 
aperfeiçoamento; 

6. PLANO ESTRATÉGICO contendo 
objetivos estratégicos, metas, prazos, 
indicadores de metas e responsável por 
diretriz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

R$7.990,00 R$7.990,00 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua HelioWassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste — SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539  

CNN:  12. 927.815.0001-08 

is 



ocadca 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional 
Continua do SUAS; 

6.3. Democrática Participativa e 
Transparente; 

6.4. Intersetorialidade da Proteção 
Socioassistencial; 

7. Indicações para Monitoramento e 
Adequações. 

0 Diagnostico Socioterritorial sera  
fornecido pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, e obrigatoriedade na 
analise e interpretação de dados para 
elaboração do Plano Estratégico e 
Indicadores de Monitoramento e 
Aperfeiçoamento da Politica de 
Assistência Social Municipal. 

0 Plano Decenal deverá ser elaborado e 
entregue em formato PDF salvo em CD, e 
encaminhado para o endereço eletrônico 
assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  
num prazo máximo de 90 dias. 

0 Orgão Gestor Municipal de Assistência 
Social e demais Orgão gestores das 
politicas intersetoriais municipal 
disponibilizarão a contratada, todas as 
informações e dados precisos referente o 
município contidas em banco de dados 
Municipal das  areas  afins para construção 
do referido Plano. 

0 Plano deverá ser elaborado por 01 
assistente social impreterivelmente, este 
com capacitação e ou experiência em 
gestão social, e politica de Assistência 
Social, comprovar alguma capacitação 
para construção do Plano Decenal 2016- 
2026; e auxilio de um profissional 
pedagogo ou psicólogo e administrador, 
estes com experiência ou capacitação em 
gestão/direção ou execução da politica de 
Assistência Social.  

Sera  construido Cronograma de Execução 
dos serviços entre a Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Contratada, 
pactuando a interatividade destas e do 
Plano Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrerá 
quando aprovado pelo Conselho Municipal 
de Assistência Social, ficando a contratada 

Acordar Treinamentos  LT  DA 
Rua HelioWassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste — SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ-  12. 927.815.0001-08 
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em compromisso e disponível até a 
referida aprovação. 

TOTAL R$7.990,00 R$7.990,00  

So  Miguel do Oeste — SC, 16 de abril de 2018 

Eliege Fatima Kopsel 
Acordar Treinamentos 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua HelioVVassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste — SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

C,NP.J.  12. 927.815.0001-08 
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ORÇAMENTO — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa TANIA MARA MINETTO — ME 
CNPJ 22.711.153/0001-80 
Endereço Rua Tuiuti, 495 
Nome do Responsável  TAN  IA MARA MINETTO 
Telefones para contado 46 999223621 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar 
todas as folhas — carimbo e CNPJ) 

UND DESCRIÇÃO 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência 
Social 2016-2026 do Município de Chopinzinho/Pr 
em Consonância com a NOB/SUAS 2012, 
Resolução n° 33/2012 do CNAS, deliberações 
das Conferência de Assistência SociaV2017 para 
a constução do  It  Plano Decenal da Assistência 
Social (2016 — 2026), com o terna "Consolidar o 
SUAS de vez, rumo a 2026" e lema "Pacto 
Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS 
que temos e o SUAS que queremos". 

ITEM QTD 

1 01 01  

VALOR 
UNIT. R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

8.000,00 8.000,00  

A elaboração do Plano deverá preceder de coleta 
de dados informações do Município de 
Chopirttnho seguindo parâmetros do Estado e 
Federal, necessariamente contendo: 

1. Direttzes 

2. Marco Situacional: Diagnóstico Sociotettorial, 
dados sociais e demográficos do Municlpio; 
Direitos Socioassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Socioassistenciais; 

3. Integraliciade da Proteção Social e a 
Intersetorialidade do Programa Família 
Paranaense, do Programa Criança Fel, e do 

AEPETI, 

4. Gesto do SUAS no Município; 

5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento; 

6. PLANO ESTRATÉGICO contendo objetivos 
estratégicas, metas, prazos, indicadores de metas 

e responsa vel por diretriz 

Tânia  Mara Minetlo-ME 
CNPJ: 22.711.153/000140 



3,000,00 

6.1, Universaliza0o-  do 

6.2. Aperfekoamenb Ir nai Continua do 
SUAS: 

6.3 Dernocraca Participava e Transparente; 

. Intersetorialidade da Proteção 
Socioassistencial, 

7. Indicações para Monitoramento e Adequaçbes. 

O Diagnostico Socioterritorial  sera  fornecido pela 1 
Secretaria Municipal de Assistenba Social, e 1 
obrigatortedade na analise e interpretação de 
dados para piaboracAo do Plano Estratégico e i 
Indicadores de Mcrutoramento e Aperfeigoamento 
da Politca de Assistência Social Municipal 

O Plano Decenal deverá ser elaborado e 
entregue em formato PDF salvo em CD, e 
encaminhado para o endereço eletrônico 
asSiste.nciasocial@chopinzinho. prgov.br num I 
prazo máximo de 90 dias. 1 

O Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e 
demais Órgão gestõres das politicas intersetortais 1 
municipal disponibilizarão a contratada, todas as 
informa0es e dados precisos Jeferente o 
municipio contidas em banco de dados Municipal 
das  areas  afins para construção do referido Plano. i 

O Plano devera ser elaborado por 01 assistente 1 
social impreterivelmente, este com capacitação e 
ou experiência em gestão social, e  politico  de 
Assistência Social, comprovar alguma 
capacrta0o para construção do Plano Decenal 
2016-2026; e auxilio de um profissional pedagogo 
ou psicblogo p administrador, estes com 
experiência ou capacitaçáo em gestãolciireção ou 1 
execução da politi‘m de Assistência Social.  

Sera  wnstruido Cronogísma de Execução dos 
serviços entre a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Contratada, pactuando a 
interadade destas e do Plano Estratégico. 

A finalização do Piano Decenal ocorrerá quando 
aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência 
ScCral, ficando à contratada em compromisso e 
disponível ate a referida aprovação, 



VITT-A ODONTOOIA — I t,E1 NAMEN-ITOS E 

CAPACITAÇAÕES EM POLITICAS PI;CF>LICAS E PRIVADA, 

ATIVIDADES  SOCIALS  E PSICOLL5ICAS  

PG—Clinica Odontológica LIDA—ME  
CNN  20.748.882.0001-85, fone 46 35332915 — 46 991091445 

ORÇAMENTO — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa:  PG  Clinica Odontológica-ME 
CNPJ: 20.748.882/0001-85 
Endereço: Avenida São João, 600, sala 01-  SAO  JOÃO/Paraná 
Nome do Responsável:  JORDAN  GASPARETTO PASQUALI 
Telefones para contado: 46 991091445 — 46 35332915 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar 
todas as folhas — carimbo e CNPJ) 

Item Qtd Und DESCRIÇÃO Valor 
unit.  R$ 

Valor total  
R$ 

01 01 Elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016- 
2026 do Município de Chopinzinho/Pr em Consonância com 
a NOB/SUAS 2012, Resolução n° 33/2012 do CNAS, 
deliberações das Conferência de Assistência ScciaV2017 
para a construção do II Plano Decenal da Assistência Sncial 
(2016-2026), com o tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo 
a 2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 
0 SUAS que temos e o SUAS que queremos". 

A elaboração do Plano deverá preceder de coleta de dados 
informações do Município de Chopinzinho seguindo 
parâmetros do Estado e Federal, necessariamente contendo: 

1. Direlrizes 
2. Março Sítuacional: Diagnóstico Socioterritorial, dados 
sociais e demográficos do Município: Direitos 
Socloassistenciais na PSB e PSE, e Benefícios 
Socioassistenciais; 
3. Integralidade da Proteção Social e a Intersetorialidade do 
Programa Família Paranaense, do Programa Criança Feliz, e 
do AEPETI; 
4. Gestão do SUAS no Município. 
5. Controle Social. efetivação e aperfeiçoamento; 
6. PLANO ESTRATÉGICO contendo objetivos estratégicos, 
metas, prazos, indicadores de metas e responsável por 
diretriz 
6.1. Universalização do SUAS; 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do SUAS; 
6.3.Democrática Participativa e Transparente; 
6.4. Intersetorialidade da Proteção Socioassistencial; 
7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 
0 Diagnostico Socioterritorial  sera  fornecido pela Secretaria 
Municipal de Assistência Social, e obrigatoriedade na analise 

10. 000 , 00 10 000,00 

1 
JNCA ODONTOLDGICA DA ME 
CNN: 10.748.882/0001-85 
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V1TTA  ODD  NTODIA - TREINAMEN-ITOS E 

C,APACITAqe5ES EM POLMGAS PI;(.1L_ICA4S PRIVADA 

ATIVIDADES SOCIAIS E PSICOL6qC,AS 

P G —Clinica Odontológica LIDA— ME 
CNPJ 20.748.882.0001-85, fone 46 35332915-46 991091/1115 

e interpretação de dados para elaboração do Plano 

Estratégioo e Indicadores de Monitoramento e 
Aperfeiçoamento da Politica de Assistência Social Municipal. 
O Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em 
formato PDF salvo em CD, e encaminhado para o endereço 

eletrônico assistenciasocial©chopinzinho.pr.gov.br num 

prazo máximo de 90 dias. 
O Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e demais 
Orgão gestores das politicas intersetoriais municipal 
disponibilizarão a contratada, todas as informações e dados 
precisos referente o município contidas em banco de dados 
Municipal das  areas  afins para construção do referido Plano. 
0 Plano deverá ser elaborado por 01 assistente social 
impreterivelmente, este com capacitação e ou experiência 
em gestão social, e  politico  de Assistência Social, comprovar 
alguma capacitação para construção do Plano Decenal 
2016-2026: e auxilio de um profissional pedagogo ou 
psicólogo e administrador, estes com experiência ou 
capacitação em gestão/direção ou execução da politica de 
Assistência Social.  
Sera  construido Cronograma de Execução dos serviços 
entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Contratada, pactuando a interatividade destas e do Plano 
Estratégico. 
A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando aprovado 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social, ficando a 
contratada em compromisso e disponível até a referida 
aprovação. 

TOTAL RS 10.000,00 10.000,00 

São  Joao  - PR, 12 de abril de 2018 

2 

GASPARETTOPASQI JAI 

PG CON1CA ODONTOLÓGICA LTDA MI 
CNN: 20.748.882/0001-85 



ORÇAMENTO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: .1.1S DESENVOLVIMENTO HUMANO 

CNN:19468645/0001-81 

Endereço: RUA ALMIRANTE TAIVIANDARt 538 SALA 06 B EDIFÍCIO CORSO  SAO  
MIGUEL DO OESTE SC 

Nome do Responsável: JACINTA IMIG 

Telefones para contado 49 36228894 E WATTS 49 991667799 

(Obs.: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar 
todas as folhas carimbo e  CNN)  

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 
•  

VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

1 01 01 Elaboração do Plano Decenal de Assistência Valor R$ 
12.800,00 

if I 

Valor 
R$ 

12.800,00 

a 

Social 2016-2026 do Município de Chopinzinho/Pr 
em Consonância  corn  a NOB/SUAS 2012, 
Resolu0o n° 3312012 do CNAS, deliberações 
das Conferência de Assistência Social/2017 para 
a construção do II Plano Decenal da Assistência 
Social (2016 - 2026), com o tema "Consolidar o 
SUAS de vez, rumo a 2026' e lama "Pacto 
Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS 
que temos e o SUAS que queremos". 

A elaboração do Plano devera preceder de coleta 
de dados infonnagdes do Município de 
Chopinzinho seguindo parâmetros do Estado e 
Federal, necessariamente contendo: 

1. Diretrizes 

2. Marco Situacional:  Diagnostic°  Sociotertibrial, 
dados  socials  e demográficos do Municipio; 
Direitos Sodoassistenciais na PSB e PSE, e 
Beneficios Socioassistenciais; 

3. Intagralidade da Proteção Social e a 
Intersetorialidade do Programa Família 
Paranaense, do Programa Criança Fel, e do 
AEPETI; 

4. Gestão do SUAS no Município; 

5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoarnentD; 

6. PLANO ESTRATÉGICO condo gitiets  

111 Ill 
DESENVOLVIMENTO HtliAANO 

cnrP.r: iii,468.64510001-81 

2 5  
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r)  6  

estratégicos, metas, prazos, indicadores de metas 
e responsá por diretrtz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Inslucional Continua do 
SUAS; 

6.3.Dernocratica Participativa e Transparente; 

6.4. intersetorialidade da Proteção 
Socioassistencial, 

7. Indicações° para IVionitorarnento e Adequações. 

O Diagnostco Sociotenitorial  sera  fornecido pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, e 
obrigatoriedade na analise e interpretação de 
dados para elaboração do Plano Estratégico e 
Indicaderes de Monitoramento e Aperfeigoamento 
da Politica de Assistência Social Municipal. 

O Plano Decenal devera ser elaborado e 
entregue em formato PDF salvo em CD, e 
encaminhado para o endereço eleirônico 
assistenciasocd@chopinzin  ho. pr. goy.  br num 
prazo máximo de 90 dias. 

O Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e 
demais Orgão gestores das politicas intersetoreiais 
municipal disponbiltarão a contratada, todas as 
informações e dados precisos referente o 
município contidas em banco de dados Municipal 
das  areas  afins para construção do referido Plano. 

O Plano deverá ser elaborado por 01 assistente 
social impreterivelmente, este  corn  celpacrtação e 
ou experiência em cestão social, e politica de 
Assistência Social, comprovar alguma 
capacitação para construção do Plano Decenal 
2016-2026, e auxilio de um profssional peciacogo 
ou psicOlogo e adrninistradcc, estes Qom  
experiência ou capacitao em gestão/direção ou 
execução da politica de AsSstencia Social.  

Sera  consiruido Cronoarama de Execução dos 
serviços entre a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Contratada, pactuando a 
interatividade destas e do Plano Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrera quando 
aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência 

• 

Social, ficando a contratada em compromisso e 
disponível ate a referida aprovaio. 
- 

TOTAL : ‘.,... . 4 aii2.11P 12.800,00 



SIR)  Miguel do oeste I7deabril de 2018. 
Jacin,tgilmig 

Representante legal 

‘32A X 

E4VOLVIet4ENTO Fit)4 A AN° 

r:N9.1110.488.6.4510001-81  
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• 
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RODRIGO iAZYNSKI 

Contabilidade 

a 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

• CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 20/04/2018  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DECENAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL. 

VALOR R$ 7.600,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações Orçamentarias: 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (1581) F: 936 

Atenciosamente, 

LUCIANI EIRO CENCI 
Finanças 



 

r) 
4, J  

 
REMESSA 

Aos 24 dias do mês de abril do ano de 2018, as 10 horas e 25 

minutos, faço REMESSA dos presentes autos à Divisão de 

Licitação e Contratos, do que lavro o presente termo. 

 

Jakeline-  parecida da Silva Caldato 

Auxiliar de Administração 

Secretaria de Administração 

 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, as 10h e 30 min, recebi 

os presentes autos na Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 2 /1  de abril de 2018. 

Giliane Is Forlin 

Agente istrativo 

Divisão de Lici cães e Contratos 

30  



CERTIDÃO/REMESSA 

Aos 10 dias do mês de dezembro do ano de 2018, faço REMESSA 

dos presentes autos à Secretaria de Assistência Social, para 

atualização do termo de referência, orçamentos, bem como, toda a 

documentação da empresa. Após atendidas as solicitações o 

processo deverá retornar a Divisão de Licitações e Contrato, para 

que assim, possamos dar sequência no processo Licitatório. 

Paulo Egio Dalsasso 

Agente Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 15 de janeiro de 2019. 

Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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Município de Chopinzinho.,k  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Prouipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 001 /2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e o Sr. João de Souza Bueno, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 — SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, analise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrario. 

GABINETE  DO PRE 0 DE CHOPINZINHO, PR, 03 DE JANE 0 DE 2019.  

aro Dênis Ceni Scolaro 
Prelé-ifo— 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do Paraná 

DIOEMS 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

   

TERMO DE REFERENCIA 

Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência 

Social 2016/2026 do Município d 

Chopinzinho — PR em consonância com a 

NOB/SUAS 2012. Resolução n° 33/2012 do 

CNAS, deliberações das Conferência de 

Assistência Social/2017 para a construção do 

II Plano Decenal da Assistência Social (2016 - 

2026), com o tema "Consolidar o SUAS de 

vez, rumo a 2026" e lema "Pacto Republicano 

no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que temos e 

o SUAS que queremos". 

A elaboração do Plano Decenal deverá 

preceder de coleta de dados informações do 

Município de Chopinzinho seguindo 

parâmetros do Estado e Federal, 

necessariamente contendo: 

1. Diretrizes. 

2. Marco Situacional: Diagnóstico 

Socioterritorial, dados sociais e demográficos 

do Município; Direitos Sociassistenciais na 

PSB e PSE, e Benefícios Sociassistenciais. 

3. Integralidade da Proteção Social e a 

Intersetorialidade do Programa Família 

Paranaense, do Programa Criança Feliz, e do 

AEPETI. 

4. Gestão do SUAS no município. 

5. Controle Social, efetivação 

aperfeiçoamento. 

R$ 7.320,00 R$ 7.320,00 



Município de Chopinzmho • 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

6. Plano estratégico, contendo objetivos 

estratégicos, metas, prazos, indicadores de 

metas e responsável por diretriz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do 

SUAS, 

6.3. Democrática Participativa e Transparente; 

6.4. Intersetorialidade da Proteção 

Socioassistencial: 

7. Indicações para Monitoramento e 

Adequações. 

O diagnóstico Socioterritorial será fornecido 

pela Secretaria Municipal de Assitência Social, 

e obrigatoriedade na análise e interpretação 

de dados para elaboração do Plano 

Estratégico e Indicadores de Monitoramento e 

Aperfeiçoamento da Política de Assistência 

Social Municipal. 

O Plano Decenal deverá ser elaborado e 

entregue em formato PDF salvo em CD, e 

encaminhado para o endereço eletrônico 

assistenciasociachopinzinho.pr.gov.br  num 

prazo máximo de 90 dias. 

O Orgão Gestor Municipal de Assistência 

Social e demais Órgãos gestores das politicas 

intersetoriais municipal disponibilizarão 

contratada, todas as informações e dados 

precisos referente o município contidas em 

banco de dados Municipal das áreas afins 

para construção do referido Plano 

O Plano deverá ser elaborado com 

participação de 01 assistente social 

U5  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
eilOPINZIO°  

 

 

  

impreterivelmente, este com capacitação e 

experiência em gestão social, e política de 

Assistência Social . comprovar capacitação 

graduação na  area  e experiência de atuação 

no serviço social para construção do Plano 

Decenal 2016-2026: auxilio de um profissional 

pedagogo ou psicólogo e administrador, estes 

com experiência ou capacitação em 

gestão/direção ou execução da política de 

Assistência Social.  

Sera  construido e executado Cronograma dos 

serviços a ser realizados entre a Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Contratada, 

pactuando a interatividade destas e do Plano 

Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrerá 

quando aprovado pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social, ficando a contratada em 

compromisso e disponível até a referida 

aprovação. Dentro de um prazo de até 60 dias 

após assinatura do contrato. Com  material de 

consumo e tecnológico, para desenvolvimento 

incluso. 

TOTAL R$ R$ 7.320,00 

Obs: Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com menor valor, 

considerando ser mais vantajoso para o Município de Chopinzinho — PR. 

Responsável pela cotação e pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS:  BL  GSUAS FNAS — Fonte - 936 

FORMA DE PAGAMENTO: Após a entrega do Plano Decenal e apresentação da 
Nota Fiscal. • 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

objeto da licitação foi a Sra. Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF sob n° 054.423.769-

22. 

Responsável pela gestão: Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF sob n° 054.423.769-22. 

Responsável pela fiscalização: Marcia Rejane Niendieker, inscrita no CPF sob n° 

813.289.159-72. 

410 Responsável subsidiário pela fiscalização: Jorcelio Farias, inscrito no CPF sob n° 

828.740.269-72. 

0 prazo de execução e vigência será de 120 dias. 

Chopinzinho, 11 de janeiro de 2018. 

SLAINE T NIA GAP.BAZZI 
1-10.4'reiAtc--)  

Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 340/2017 de 21/09/2017 

Gistaine Iania Galeazzi 
Secretaria Municipal de Assi5tbncra Social 

Decreto 302017 de Tliosoll 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA — GABINETE DO PREFEITO 

DATA: 16/01/2019 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de Licitações e Contratos 

REFERENCIA: Parecer referente a solicitação da Secretaria de Assistência Social para 
Contratação de empresa especializada em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. 

Recebido a solicitação para contratação de empresa especializada em 
elaboração de Plano Decenal da Assistência Social, autorizo a contratação dos serviços, 
conforme documentação anexa. 

."- Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito  



DescriminagAo do produto V. Unit. V. Total Item Qtd Und 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência 

Social 2016/2026 do Município de Chopinzinho 

— PR em consonância com a NOB/SUAS 

2012, Resolução n° 33/2012 do CNAS, 

deliberações das Conferência de Assistência 

Social/2017 para a construção do II Plano 

Decenal da Assistência Social (2016 - 2026), 

com o tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo 

a 2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS 

rumo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS 

que queremos". 

A elaboração do Plano Decenal deverá 

preceder de coleta de dados informações do 

Município de Chopinzinho seguindo 

parâmetros do Estado e Federal, 

necessariamente contendo: 

1. Diretrizes. 

2. Marco Situacionai: Diagnóstico 

Socioterritorial, dados sociais e demográficos 

do Município; Direitos Sociassistenciais na 

PSB e PSE, e Beneficias Sociassistenciais. 

3. Integralidade da Proteção Social e a 

Intersetorialidade do Programa Família 

Paranaense, do Programa Criança Feliz, e do 

AEPETI. 

4. Gestão do SUAS no município. 

01 01 
UN 

o  
R$ 

7.320,00  
R$ 7.320,00 

5. Controle Social, 

aperfeiçoamento. 

efetivação e 

T OS 

ORÇAMENTO 

Acordar Treinamentos LIDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Miguei do Oeste — SC CEP 89 900 000 
Fone/F--ax: 49-3622-3539 

CNP,i: 12. 927.815.0001-08 



acolOot 
6. Plano estratégico, contendo objetivos 

estratégicos, metas, prazos, indicadores de 

metas e responsável por diretriz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do 

SUAS, 

6.3. Democrática Participativa e Transparente; 

6.4. I ntersetorialidade da Proteção 

Socioassistencial; 

7. Indicações para Monitoramento e 

Adequações. 

0 diagnóstico Socioterritorial será fornecido 

pela Secretaria Municipal de Assitência Social, 

e obrigatoriedade na análise e interpretação 

de dados para elaboração do Plano 

Estratégico e Indicadores de Monitoramento e 

Aperfeiçoamento da Política de Assistência 

Social Municipal. 

0 Plano Decenal deverá ser elaborado e 

entregue em formato PDF salvo em CD, e 

encaminhado para o endereço eletrônico 

assistenciasocialchopinzinho.pr.gov.br num 

prazo máximo de 90 dias. 

O Órgão Gestor Municipal de Assistência 

Social e demais Órgãos gestores das politicas 

intersetoriais municipal disponibilizarão á 

contratada, todas as informações e dados 

precisos referente o município contidas em 

banco de dados Municipal das áreas afins 

para construção do referido Plano. 

0 Plano deverá ser elaborado com a 

participação de 01 assistente social 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Miguel do Oeste — SC CEP 89 900 000 
Fone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 

40 



impreterivelmente, este corn capacitação e 

experiência em gestão social, e política de 

Assistência Social , comprovar capacitação 

graduação na  area  e experiência de atuação 

no serviço social para construção do Plano 

Decenal 2016-2026; auxilio de  urn  profissional 

pedagogo ou psicólogo e administrador, estes 

com experiência ou capacitação em 

gestão/direção ou execução da política de 

Assistência Social.  

Sera  construido e executado Cronograrna dos 

serviços a ser realizados entre a Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Contratada, 

pactuando a interatividade destas e do Plano 

Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrera 

quando aprovado pelo Conselho Municipal de 

Assistência Social, ficando a contratada em 

compromisso e disponível até a referida 

aprovação. Dentro de um prazo de até 60 dias 

após assinatura do contrato. Com  material de 

consumo e tecnológico, para desenvolvimento 

incluso. 

TOTAL R$ R$ 7.320,00 

São Miguel do Oeste — SC, 08 de JANEIRO de 2019 

Eliege Fatima Kopsel 
Acordar Treinamentos 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201, Centro 

São Migue; do Oeste — SC CEP 39 900 000 
Feria/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 

41  
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VITTA opc..)N-r-ootAk - TREINAMENTOS E CAPACATAÇ,C5ES EM POLIT1CA5 PLLIGA.S, ATI-

VIDADES P.SICOSOCIALS E PSICOLÓC/ ICAS 

P G — Odontologia LIDA — ME CNPJ 20.748.882.0001-85 
Fone 46 35332915 — 46 991091445 e.mail: jordan_pasquali@hotmail.com  

AV  São João n.600 sala 01 - São Joao/Pr CEP 85570-000 

PROPOSTA ORÇAMENTARIA  

Concedente:  PG  ODONTOLOGIA LTDA-ME - CNPJ: 20.748.882.0001-85 

Proponente: Secretaria Municipal de Assistência Social de Chopinzinho/Pr 

Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência Soci-

al 2016/2026 do Município de Chopinzinho — PR 

em consonância com a NOB/SUAS 2012, Resolu-

ção n° 33/2012 do CNAS, deliberações das Confe-

rência de Assistência Socia1/2017 para a constru- 

gão do II Plano Decenal da Assistência Social 

(2016- 2026), com o tema "Consolidar o SUAS de 

vez, rumo a 2026" e lema "Pacto Republicano no 

SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS 

que queremos". 

A elaboração do Plano Decenal deverá preceder 

de coleta de dados informações do Município de 

Chopinzinho seguindo parâmetros do Estado e 

Federal, necessariamente contendo: 

1. Diretrizes. 

2. Marco Situacional: Diagnóstico Socioterritorial, 

dados sociais e demográficos do Município; Direi-

tos Sociassistenciais na PSB e PSE, e Benefícios 

Sociassistenciais. 

3. lntegralidade da Proteção Social e a Intersetoria-

lidade do Programa Família Paranaense, do Pro-

grama Criança Feliz, e do AEPETI. 

4. Gestão do SUAS no município. 

5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento. 

6. Plano estratégico, contendo objetivos estratégi-

cos, metas, prazos, indicadores de metas e res-

ponsável por diretriz: 

R$ 

7.550,00 

R$ 

7.550,00 



6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do 

SUAS, 

6.3. Democrática Participativa e Transparente; 

6.4. Intersetorialidade da Proteção Socioassisten-

cial; 

7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 

0 diagnóstico Socioterritorial será fornecido pela 

Secretaria Municipal de Assitência Social, e obriga-

toriedade na análise e interpretação de dados para 

elaboração do Plano Estratégico e Indicadores de 

Monitoramento e Aperfeiçoamento da Política de 

Assistência Social Municipal. 

0 Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue 

em formato PDF salvo em CD, e encaminhado 

para o endereço eletrônico assistenciasoc - 

-alchopinzinho.pr.gov.br  num prazo máximo de 

90 dias. 

0 Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e 

demais Orgãos gestores das políticas intersetoriais 

municipal disponibilizarão 6 contratada, todas as 

informações e dados precisos referente o municí-

pio contidas em banco de dados Municipal das 

áreas afins para construção do referido Plano. 

0 Plano deverá ser elaborado com a participação 

de 01 assistente social impreterivelmente, este 

com capacitação e experiência em gestão social, e 

política de Assistência Social , comprovar capaci-

tação graduação na área e experiência de atuação 

no serviço social para construção do Plano Dece-

nal 2016-2026; auxilio de um profissional pedago-

go ou psicólogo e administrador, estes com experi-

ência ou capacitação em gestão/direção ou execu-

gão da política de Assistência Social.  

Sera  construido e executado Cronograma dos ser-

viços a ser realizados entre a Secretaria Municipal 



de Assistência Social e Contratada, pactuando a 

interatividade destas e do Plano Estratégico. 

A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando 

aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social, ficando á contratada em compromisso e 

disponível até a referida aprovação. Dentro de um 

prazo de até 60 dias após assinatura do contrato. 

Com  material de consumo e tecnológico, para de-

senvolvimento incluso. 

VALOR TOTAL R$ R$ 7.550,00 

Prazo de validade da proposta: 90 dias  

Chopinzintjor,18;_le-dezembro de 2018.  

JO 0 
 4.§ir'-r

t
fflx;T...mtilos 

Cirurgio-Dentista 

SócgbilFact-11  

PG  ODONTOLOGIA  LTDA-ME 



TANIA MARA MINETM KIL 
EN13.122.711.153/000' 

TIROPONENTE: TANIA MARA YANE.-"TTO - ME 

ENDEREÇO: RUA TUIUTi, 495 

CIDADE: FREDERICO WESTPHALEN -  Rs 

CNN  - 22.711.153/0001  -so 

Pone  /WhatssApp: 46 - 9 99223621 

PROPOSTA DE PREÇO 

Item Qtri tincl Descriminagão do produto V.  Unit. V. Total 

01 01 UNO 

Elaboração do Piano Decenal de Assistência 

Social 2016/2026 do It/tunic-0i° de Chopinzinho . 

— PR em consonância  corn  a NOB/SUAS 

2012, Resolução n" 33/2012 do CNAS, delibe-

rações das Conferência de Assistência Soei-

a112017 para a construção do il Plano Decenal 

da Assistência Social (2016 - 2026), com o 

tema "Consolidar o SUAS de vez, ramo a 

2026' e lema "Pacto Republicano no SUAS 

rumo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS 

que queremos. 

A elaboração do Piano Decenal devera prece- 1 

der de coleta de dados informações do Muni-

cípio de Chopinzinho seguindo parâmetros do 

Estado e Federal, necessariamente contendo: 

1. Diretrizes. 

2. Marco Situacionai: Diagnóstico Socioterrito-

rial, dados sociais e demográficos do Munici-

pio: Direitos Sociassistenclais na PSB e PSE, 

e Benefícios Sociassistenciais. 

3. Integralidade da Proteção Social e a interse-

torialidade do Programa Família Paranaense, 

do Programa Criança Feliz, e do AEPETI. 

4. Gestão do SUAS no município. 

R$ 7.600,00 R$ 7.600,00 



e 

TAN IA MARA MINMO -ME 
CNN 22.711.1557M-BD 

•5. uontroie Soclai, efetivação e aperfeiçoa- 

• trietiit). 

6_ Plano estratégico, contendo objetivos estra-

tégicos, metes, prazos, indicadores de metes e 

responsável por diretriz: 

8.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do 

SUAS, 

6.3. Democrática  Participative  e Transparente; 

6.4. intersetorialidade da Proteção Socioassis- 

tencial; 

7. indicações para Monitorarnento e Adequa- 

ções. 

O diagnostico Socioterritorial sere fornecido 

pela Secretaria Municipal de Assitência Social, 

e obrigatoriedade na análise e interpretação 

de dados para elaboração do Plano Estratégi-

co e indicadores de Nionitoramento e Aperfei-

çoamento da Política de Assistência Social 

Municipal. 

O Piano Decenal devera ser elaborado e en-

tregue em formato PDF salvo em CO, e enca-

minhado para o endereço eletrônico assisten-

ciasocialAcho inzinho.or.gov.br  num prazo 

máximo de 90 dias. 

O Org-áo Gestor Municipal de Assistência  So-  i 

cial e demais Órgãos gestores das politicas 

intersetoriais municipal disponibilizarão à con-

tratada, todas as informações e dados preci-

sos referente o municipio contidas em banco 

de dados Municipal das  areas  afins para cons-

trução do referido Plano. 

O Plano deverá ser elaborado com a participa-

ção de 01 assistente social impreterivelmente, 

este com capacitação e experiência em gestão 

46 
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CNN 22.711.153/01:101-N 
social, e politica de Assistência Social , com-

provar capacitação graduação na área e expe-

riência de atuação no serviço social para cons-

truga-O do Plano Decenat 2016-2026; auxilio de 

um profissional pedagogo ou psicólogo e ad-

ministrador, estes  corn  experiência ou capad-

tação em gestão/direção ou execução da poll-

tica de Assistência Social.  

Sera  construido e executado Cronoorama dos 

serviços a ser realizados entre a Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Contratada, 

pactuando a interatividade destas e do Piano 

Estratégico. 

A finalizao do Plano Decenal ocorrerá quan-

do aprovado pelo Conselho Municipal de As-

sistência Social, ficando a contratada em com-

promisso e disponível ate a referida aprova-

ção.  Dante  de um prazo de ate 60 dias após 

assinatura do contrato. Com  material de con-

sumo e tecnológico, para desenvolvimento 

incluso. 

TOTAL R$ 
I 
I R$ 7.600,00 

Frederico "Nestphalen, RS, 08 de janeiro de 2019 

, 

TMia Marakte 
CNPJ: '22.711 153/1100.118 
CPF 65448623972 

Ci 3.446.193-7 SSP-PR 



CURY  CONS  U.E.TO.R1A 
PRESETOS CAPACITAÇI)ES 

Rua: Alio Fontana  di:: Pauli  Cidade Jardim i - UnLio da Vit6lia - PR  
Font:  (49) 9 99983852 - (49) 9 84150633 (42) 988588763 
E-worar curvcongtdkujeichotnnail.cfflu - celsocurioni*holutailcorn 
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S 

".IgviNfa eon VIAC.g :va zwkalhe  sem  cupacileivtio" 

ORÇAMENTO - PREFEll URA. MUNICIPAL DE CHOPINZISHO 

RAZÃO SOCIAL: CELSO CURIONI -- ME -•CNTY: 15.005.174/0001-14 
ENDEREÇO: AURELIO FONTANA DE PAULI -  MADE  JARDIM - UNIÃO DA 
VITORIA PR- TELEFONE: @9)9  99983852 -  E-MAIL:  curytonAtItoriehotinait.corn 

i Item Qtd 1 Und DESCRIÇÃO Valor 
Unit.  R$ 

1  Valor total  
R$ 

1 01 01 R$ 7.600,00 I R$ 7.600,00 Baba-N:5o do Plano Decenz4d, Assistgricia &tiat 2016-2(126 do 
Mtnpio de ChoOnzirliv/Pr em Cõnsonar' ria com a NOB/SUAS 
2012, ResoWto rf) 3&2012 dd •CiNAS, db Ç&S das 
Conibrànda de f-Asaistrria Sociar" ,3).1:7 pera a cortsti...gáb do 
Piano Decenal da Assisrlcia Soci (2018.— 2025) ' ,  can  o tema 
'Corisrikiar o SUAS de v..i.. Ettrllo a 2026' e lama Pacto I 
Republicalo no SUAS ;Limo a23: 0 SUAS qte temos e o SIAS 
(Toe querr.4.  roe_  

. A atabot- -..ao. do Pa,rlo devera precede-  ca cdetta de dados 
ilorm "a0es do Muno de Chopiontio seguindo paãnelros do 
Estado e Federa4;  nec:eF...segiamentecontancio: . 

1. Dia-etzas 

2. Maw  f,-.1tociorid: Otag-tástico Soriotenitor;ei, dados sodas e 
dernorgálicos do Municipio; Direitos Socbassistenciais na PSB e 
PSE, eBaleffdos Soda atendais; 

3. Integr-Aidade da POteÇãO Z-;ociat e a Inteesebrialidade do 
Programa Famik- Paranaalse, do Programa Crianga  Fat  e do 

Í .
• A.SET-1., 

4. Gestao do SUAS ro Vkinicipio: 

5. Corm*  Sorj2A, efetivação eaperfeigoamentto; 

6. PLANO ESTRATÉGC0 cianydo of3istievs ezi7-atégtos, rmatts,.  
pranks,  intees ots metas e re6per, go-  dpaity:: 

. . - N. 
6.1. Ufliker$21?-e13 da SIAS;  

- . i • 
62. Apeffeiçaanento Instociond Ccntilua. do SUAS;  

63.Democrlfra PartcOativa e Traffertc,--, . --,.,,,,z! 
' 

.:..  
,„.•:. ..- ,......, 

64 intusraoriakade da ProtecAo S-Jdoztteral;  
Int ...: 

kt7  

tr; 
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7.• I niftwitffias paa Monibrarnento eAdequa#1PA 

O Diawiostim Sodotefribriai  sat'  tbrnecirt  pet  Sr...aetala 

1 

Municipal de AsSaência Soda. e obrigatorieda4e na angse e 
iriterpao- - de dados para elabora* do Plano Estr-dc:g...o e 

, ircact)res de !§,ionitorarmto e Aperfeireoartert0;da Pokca de 
Assistéricia Social Mtridpal. 

OPlano Decenal deva-6  set  etatkcladoe erltregue  ern,  ...brnato POF  
sat  vt em CD, e ancatTlinhado ;ra o enderw..) eletônico 
assistenciasocichooinair.prgovix nurn  pre-,to rnáximo de 90 
das. 

1 

0.64,10 f.c  Muricipd de Assist&r.ia Scyjal e cl,a.nais órgáo 
gest,47- .dea poriticas irtsetpfia^6 municipat dsporibikwrão á 
contratada, todas as infoiTnagões é dados I:eedsm refererte o 

l' muricfr,jo contidas em banco de dados Mulicipai das  areas  anis 
[.. para col-oh/PA) do iefer&.: Plana 

. 

• 

IN O 

. 

Plano deverá ser elaba-ado par Cel assistente social 
trnpfivelmente, P4P oom fapSc+an e  cu  exçeikkicia em 
gestão wd, e politica de Assiltkida  Sod*  comprovar algormi-
capacitaçãoperacmistrução dr,  Plenolf..-ena 2016-2026; e aLD'ec.,io 
de um pafr.,4cy-fal pedagogo ou psic6iogo e adrninistrador, estes 
oom everiÊnda (XI capedia-  ern  gestãokireção ou execkr,ão da 
poilliaadeAssisbincia &aci4.  

Sera  construido Cronograrna de ExectIgito dos servigos entre a 

• 
SECIVI1263 Mthdp de Assi&*)cia Soda e Contratada, pactuando 
a interatividade destas e d„) ijiano EsiTaPAgico. 

A final:7,30o do Plano Decenal ooixrercx= cf..axt,  c,•-provado  Pei°  
Ccriseho Mulidpal de  Assisi-IN-Ida Soci.4, fic-a-do à-  ourrb.,-4-Lada em 
comprornisso e dspordvel  alb  a referida aprovação. 

- 
TOTAL R$ 7.600,C.10 R$ 7.600,00 

, _A 
Valiciade da Proposta: 60  dies.  

União da Vitória PR, 09 de Janeiro de 2019. 

rs, 

Celso Curioni 
GPF'; P05.811,399-17 . E. 

RepresenVante legal da Empresa 
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ORÇAMENTO PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: JJS DESENVOLVIMENTO HUMANO 

CNR1:19468645/0001-81 

Endereço: RUA AUVIIRANTE TAMANDARt 538 SALA 06 B EDIFÍCIO CORSO  SAO  
MIGUEL DO OESTE SC 

Nome do Responsável: JACINTA IMIG 

Telefones para contado 49 36228894 E WATTS 49 991667799 

(Obs,: Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar, e carimbar 
todas as folhas carimbo e CNPJ) 

ITEM QTD UNO DESCRIÇÂO 
...  

VALOR 
UNIT.  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 01 Elaboração do Plano Decenal de Assistência i Valor R$ Valor 
Social 2016-2026 do Muniolpio de Chopinzinho/Pr I 
em Consonância CUT) a NOB/SUAS 2012, 
Resolução n° 33/2012 do CNAS. cielberaçôes 
das Conferência de Assistência SodaV2017 para 
a construção do II Piano Decenal da Assistência 

12.800,00 R$ 
12.800,00 

Social (2016 — 2026), com o tema "Consolidar o i 
1.  SUAS de vez, rumo a 2026' e lerna  'Paolo  j 

Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS 1 
. que ternos e o SUAS que queremos'. , . 
, ` 

A elatxxaçâo do Plarx) deverá preceder de ooleta I 
. de dados informações do 11/1unicIpio de 1 
Chopinzinho seguido partmetros do Estado e j 

I Federal, necessariamente contendo: , 
i 

• ' 1. Diretrizes 2. Marco Situacional: Diagnostico t 
Socioterritorial, dados sociais e demcgrafrxs do ! 
Mundpio; Direitos Socioassistenciais na PSB e i 
PSE, e Benefícios Sedcassistnciais; 3. 
Integralidade da Proteção Social e a i 

- Intersetorialidade do Programa Familia 1 
Paranaense, do Programa Criança Fe, e do I 
AEPErl; 4. Gestão do SUAS no Mundpio; 5. i 
Continle Social, efetivação e aperfeigoamento;6. 1 
PLANO ESTRATÉGICO contendo objefivos 1 
estraregicos metas, prazos, frxiicadores de metas 1 

, 
e responsável pordretriz j 

1 
6.1 Universatação do SUAS; 1 

I . 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Contin,_. 

, 

MI111S  
DESENVOLVIMENTO  HIPAANO 

CNN: 10.4158.841/00ol-s/ 

50  

https://mail.google.com/mail/u/0/#inbox/FMtcgxwENDCAxskxjDRWkKJbjhwc,JH?projector=1&messagePartid=0.1 1/1 
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• 

• 

SUAS; 

6.3. Den-ocrkica  Participative  e Transparente: 

6.4. Intrsetcrialidade da Proteção 
, Socioassistencial; 

7. I ndicações para Monitorarnento e Adequações. 

O Diagnostica Socioterritorial  set  fornecido pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, e 
obrigatoriedade na analise e interpretação de 
dados para :elaboração do Plano :Estratégico e 
Indicadores de Monitorarnento e Aperfeigoarnento 
da Politica de Assistência Social Municipal. 

O Piano Decenal deverá ser elaborado e 
entregue em  format)  PDF salvo em CD. e 
encaminhado :pare o endereço. elettnico . 
assistenciasccial@chopinzinho.prgov.br num 
prazo máximo de 90  dies.  

O Ortão Gestor Municipal de Assistência Social e 
demais Org5o: gestores das politicas intersetoriais 
municipal disponibarão a contratada, todas as 
informações e dados precisos referente o 
município contidas em banco de dados Municipal 
das  Areas  afins para construção do referido Plano. 

O Plano deverá ser elaborado por 01 assistente 
social impreterivelmente, este com cabacitação e 
ou experiência em gestão social, e politica de 
Assistência Social, comprovar alguma 
capacitação pare constução do Plano Decenal 
2016-2026; e awilio de um profissional pedagogo 
ou psicólogo e administrador, ostt com 
experiência ou capacitação em gestão/direção ou• 
execução da ,politica de Assistência Social. Será 
construído Cronograma de Execução dos 
serviços entre a Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Contratada, pactuando a 
interatividade destas e do Plano Estratégico. A 

alização do Plano Decenal ocorrerá quando 
aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social, ficando a contratada em compromisso e 

• disponível atiqi  referida aprovação. 

TOTAL 12:800,00 12.800,00 

Migtiel do OCSIC 10 de janeim de 2019. 
Jacint.a ltnig 

Representante legal J1111 till MI  
DESENVOLVIMENTO  Hti%/1ANO 

G140.1: ifues.645/000 IA 7 

https://mail.google.corn/mail/u/0/#inbox/FMfcgxwE3VDCAxskxjDRWkKibjhwc..11;?projector=l&rnessagePartid=0.2 1/1 



C 
HELDER FELIPE KLASSEN 

Cont lidade 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNP, 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 16/01/2019  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DECENAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL. 

VALOR R$: 7.320,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias para o ano vigente conforme Lei nc 3.748/2018 - LOA. 

SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (739) F: 936 

Atenciosamente, 

LUCIAN! M 
Fin a  

RO CENCI 



• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 16/01/2019 

ORIGEM: Comissão Permanente de Licitações 

DESTINO: Divisão de Licitações e Contratos 

REFERÊNCIA: Parecer referente a solicitação da Secretaria de Assistência Social para 
contratação de empresa especializada em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio 
de Procedimento Licitatório para contratação de empresa especializada em elaboração de 
Plano Decenal da Assistência Social, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social. 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que 
a mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

Atenciosamente, 

Josia Mo.chen 
Presidente da Comis Pe  anente de Licitações 
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ALTER.A.ID CONTR.ATc. AL N.' 7 SOCLEDADE ACORDAR 
TREINi‘MENTk..;'S E. DA EPP 

CNI'S -.3'11.92,7,815/00d1-08 

SOE H 
n" 4.17.3,54(4 

• 214;1 
000, 

„alidade 13RASILEIRA, nascida em 13/08/1978, 
_ CPPNIF 027,175.199-12_ CARTEIRA DE 
.Kt)edidor SESP - SC, resideme e domiciliado no(aI  

SAO  MIGUET DO OESTE, SC. CEP 89.900- 

IS :.1R„ em 2: 06/1984, 
DE. fiTENTIDADI'c, 4.55(.7(:7. . Jo  nota)  RCA SA() JOA0..... 1. 76, SAO DO'1., SC, C.:..EP 

89:900-006, fiR.A.,S11,, 

O SOL.ANGE '11ERF:/,1N.HA 
em. 

I)E BENS, iiINIPR.E.S.ARI/5-,., 
77: • 

DE IV I .850,771,, ór::,,f.io 

ANTONIO, 5i 
!'..0.930..000„  BRASIL.  

Junta 

Rua I 201. 

al tezmi;i1(‘:,, . 
• • • 

"1-..R.F.PANIENT'O5 

,com sede 
89.000-000. 

o 
a 

• • • . . . • as (0,,k)..1. • • . 

• PIZt',1,1111RAA„, 
RS 

p<77.r 
kS 
ato, -sóci4s. Em 

AT 
O CL PRODUITC.) 

C 
• L. 

Sei :"5:41.110.S 
i2  SS  C,f • • C,  • 

 

Niairut 



CONTRATIYAL N'' 7 DA SOCIEDADE ACORDAR 
TREINUNIENTOS LI DA 'EPP • : .  

CNN  n'I 2.927.815/6001-48 

ELISIANE ANDREOLLA. com  66.666 (sessenta e eis mil e seiscentos e sessenta e 
seis) quotas. nerfatendo um totai de RS 66.666.00 (sessenta e seis mil seiscentos e 
sessenta e integ,-alizado. 
SOLANGE „ N VIANINI ? .RCC)\.  corn  66.667 (sessenta e seis mil e 
seiscentos C ses-,  La. quotas. jo um total de R$ 66.667.00 (sessenta e 
seis mii sesse e sete 

DA ADMINISTRAÇÃO 

55 

O 

CLÁUSULA. SEGUNDA. 
Sócias 
TEREZINKA. 
e passiva na.. 

0 brigaçô,L‘ 

3tioistraçâo da sociedade caberá ISOLADAMTNTE às 
ELISIANP ANDREOLL.A e  

;. ;:IN com os .:1,..-ibuições de representação ativa 
podendo praticar todos os atos 

..-Ipre de . -:)eiedade, autorizado 0 uso do 
:dades estranhas ao interesse 
-s c,otistas ou de terceiros, bem 

• 

como .onerar ou dienar bens, das outras sócias. 

MCLARA 70. :pi:.0.ESIMPEDINIENTO 

TERCEIRA. 
estao impedidas ck' 
de o. 
que temporariamen.te„ o 
prevaricaçao, peita ou 

:contra o sistema i-zontra norrna„,;,, 
relac3es de consumo, proprie4ade, 

sob as penas da lei, qt,te ;IA° 
por lei ou em virtude 

dela, que vede, ainda 
ou por crime falimentar. de 

ou contra a economia popular, 
da concorrência„ contra as 

DA. RA TIFICA(.7A0•• Er.FORO 

ART A.. cumprimento dos direitos e 
obriga,„ \,110. 7,r, DO OFsTE - sc.. 

cLAL sci  Qt  1N TA As e condiç.:3es c,smbelecidas em atos  :id  arquivados 
e que ,.pressarnenle modiiicadas oei e.a ur3o continuam cm vigor.  

Ern  face das alter:Wit,:g 26012, ,:,:01:1SitAda-s,: 7) ,i:or-Aran) social, nos termos da Lei a' 
I fL4062002, mediant'.4: :AS segtt integ: 

R.efl i41.600000.gg. ..:65 Página 2 



ALTERACiO-CONTRA'Tt.;At.....N' 7 DA .SOCITDADE ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA . EPP 

. . 

CNPJ n 11.927.1415/0001-08 

C'ONSOL1D,“;:ÃO 

CLAL  St.  LA  PR1M• ELRA  A sociedade eira sob o nome empresarial de ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA EPP. 

Parágrafo toico: A o izoomo titulo do estabelecimento o nome de 
ACORDAR TREINAMENTOS. 

CLALSULA   SEC  UNDA: -,em sua ;-,cd,;. na Rua Helio Wassim. 201, Sala, 
Centro, r,:luacko São Miguei C.E1':-/t;()-000. 

Parágrafo r'rimeiro A sociedade . 00derd qualquer tempo, abrir elou fechar filiais ou 
outras &eper.,.Li -Lias, nedint a d6t-,,craç.ilo da maioria absoluta do capital social. 

CL,Át..Sk T.ERC.DRA:  A soa±kL. ou suas atividades em t. de Dezembro de 
2010 e  set.  r.raxo e  nor  tenv..lo indewrraiilado. 

 -.ARTA..  

AREA 
DESENVOL\/ 
(PTTS ) NA 

ESP.C.11' 
NA 

Sociai a. i,!:xplarat?flo do ramo de: 
MENTO I'ROFISSEK)NAL E GERENCIAL; 

SOCIAIS, .AMBIENTAL, EDUCACIONAL, 
v LAIER; PRESTAÇAO DE SERVIÇO NA 

SITRVIV) 'ESPECIALIZADO NO 
-17-É,CNICO SOCIAL - 

... E .ORCANIZAÇÃO 
IR.A.B.4,1,.:10 E RENDA., "TRABALHO 

SERVIÇO DE Pi...ANE,IAI:VIENTo 

Req: 8,i 6000008 8, 

) 

- : 
• ..‘ - 

Pagina 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL 7 DA SOCIEDADE ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA EPP 

I 2.927.815/0001-08 

CLÁUSULA QUINTA:  0 capital social no valor de RS 200.000,00 (Duzentos Mul 
reais) dividido em 200.000 (Duzentas mil) quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma_ totalmente inteuralindo e subscrito e esta assim distribuidc.) entre os sócios: 

MOME DOS SÓCIOS 

IETAE-GE FATIMA KOPSEL 

SOLANGE TEREZINHA MANINI MARCONI -66..667 

• i 

     

200.000- R200 000 ..... . 
• • 

•I'• S.,00 100,00  10 Ftkl. 

    

Parágrafo Uma vez eonstituida a sociedaue, o sócio que venha a ser admitido 
não s.exime das dividas sociais anteriores a sua admissão. 

CLÁUSULA SEXTA:  O sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da 
sociedade, devera comunicar aos demais, •por escth.o. num prato  minim  de 60 

(sessenta) dias, garantindo- aos s6.,clos remanescentes o direito de preferncia na 

aquisição das mesmas. 

Parigrafo único: Se nenhum dos sócios usar o direito de preferricia, no prazo máximo 

de 6f* dias após a .rect.•bir,71eraodo av!so  dc.  que trata esta clausula, tem o  sock)  

trauskTir s.•,,4a quota a. tere.eiro. 

CLAUSU.' • St TINV.t.:  A -responsabilidade te ca ixicio é restrita ao valor de suas 
quotas, fna.s todoS respondem solidariarnente pela i.uteg.ralização do Capital Social.  

ad.  C':';in,srraçiio da sociedade cabe a .ELIEGE FA.TIMA 

KOPSEL, SOLANCE • TERED:NUA AIARCON e .ELISIANE 
• ANDREOLLA timica e exclusivamente..  :corn  poderes ..atribuiçOe•s de administrar, 

No. DEI VAL014. IRAS % 
QUOTAS QUOTAS 

66.667 RS66.667,00 33,34 

RS66.667,00 1 33,33 

ELISIANE ik.NDREOLLA 66.666 R$66.666,00  

• 

66C100C;SS:i:46.f., Pina 4 
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ALTERAÇÃO C)NTRATUAL'N 7 DA SOCIEDADE ACORDAR 
l'itE.EN.AMENTOS LIDA EPP • • - 

,C.A PS 2.927.S S10001-08 

autorizado o uso do nome exipresarial, vedado no entanto,  ern  atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja  ern  seu favor ou de qualquer dos quotistas ou 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem a autorização do 
outro sócio.. podendo assinar as obr.:1.ções  ern con  unto ou separadamente. 

CLAUSLIA NONA: Ao rhrmino  dc  cada ey.ereicio social, em 31 de dezembro, o 
adminitra.&)r prestar6. contns justificadas em sua administração, procedendo a 
elaboração do  in\  entário, do balanco patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sócios na proporção  dc  soas quos. o lucros ou perdas apurados. 

Parsigrafo único: Os Lucros 0  exercício poderão ser distribuídos 
antes do termino do exerciej,- : comprovados confab:Umente através da 
elaboração de balancete par fim.• 

CLÁUSI.:LA DÉCIMA: No. quatTo mesc o término do exercfcio social. os 
sócios herarf.lo sobre as 3-c,n.Ias z•.; lesig,naç»ac, quando for o caso.. 

CLAt1.SL  LA  DF:CINIA fará jus a urna retirada 
mensal a titulo pro-labore, sendo ser. .:ixado de comum acordo entre os 
sócios, observadas as disposições regubment.ares pertinentes.. 

CLÁUSULA ritcriA.  .SECUNDA: interditado qualquer sócio, a 
sociedade co-r.T . corn  os -rss.ores e o incapaz. Não 
sendo r•- remanescentes, '0 valor de 
seus haveres sedlo apurados.  . e na situação patrimonial da 
sociedade.. data da resolitçl,:.‘:.„ • . - pecialmente levantado, 

CLAUSULA DICIM, TERCEIRA: Administradoras ELIEGE FATIMA 
KOPSEL, SOLANGE  If  REZINOA MARCON e ELISIANE 
ANDREOLLA, declaram sob as penas da brt que não estão impedidas de exercer a 

 

Reg: 81.6.00.0f;08.8..:.-5 Página 5 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL N 7 DA SOCIEDADE ACORDAR 
TREINAMENTOS LTDA  EN'  

CN P.I w 12.927.81510601-08 

so.ciedade, per cjc,special, Ora emvirtude de condenação criminal, ou 

por dela, a pena que ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimenlar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussã'o. peculato, OU contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência. contra as relações de consumo, 
pública ou a propriedades 

CLÁSLLA DECIMA MARTA.: As paPes,s de eomum acordo, elegem o Foro de 
São SC, :enuneiando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
para dirimir uuluer dúN,i(„la que possa emergir deste documento. 

E. por estarem assim justos e coffiratados, assinam este instrumento.  

SAO oF:sTE, 19 de sqteotbro-44 2016. 

• • 
j 

' .1Y • 

IEGE EATIMA KCPSEL 
CP.17::7.175.147.)-12 

, 
:- 

._. .17 

043 373.75ç; 

...." 

• 3 

SOLA....NGE M.AR.CON 
Cpl:: 

JUNTA COMERCIAL. 00 .ESTADO DE -SANTA :CATARINA 
CERTIFICO O REGISTRO ENt: 26/W2016 SOB .NP: 20168989239  
Protocol*:  16/898923-9,  OE  26109/2016 r, 

Empresa:42 2 0459610 1 
ACORDAR TR21.14141.41MITCS LTDA 
EPP ANDE LU1Z 0E•RE2ENDE 

SECRETARIO GERAL 
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•.,..,, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

.. ,a,.1. CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

12.927.815/0001-08 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

25/11/2010 

NOME EMPRESARIAI 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ACORDAR TREINAMENTOS 
PORTF 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1111-0GRADOURO 

R HELIO WASSUN 
NUMERO 

201 
COMPLEMENTO 

SALA 

CEP 

89.900-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO  
MUNICIPIO 

SAO  MIGUEL DO OESTE 
UF 

SC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(49) 3622-1398 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  
***lc*  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

25/11/2010 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.634, de 06 de maio de 2016. 

4kaitido no dia 16/01/2019 as 13:52:54 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 



18/01/2019 https://consulta-crEcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  

'mom  VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÕM- 5CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 12927815/0001-08 

Razão Social: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP 

Nome Fantasia :ACORDAR TREINAMENTOS 

Endereço: RUA HELIO WASSUN 201 / CENTRO /  SAO  MIGUEL DO OESTE / SC / 
89900-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que  he  confere o  Art.  7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 16/01/2019 a 14/02/2019 

Certificação Número: 2019011605070158201006 

Informação obtida em 18/01/2019, ás 09:09:42. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crtcaixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 1/1 
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MINiSTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

    

    

    

    

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ACORDAR TREINAMENTOS LIDA 
CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado  qua  vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão 6 valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ante federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no  ambit°  da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alfneas 'a a 'd' do paragrafo única do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação .desta certidão esta condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <httplirfb.govbr> ou <http:liwww.pgfn.gov,br>. 

Certidão emitida graturtamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 14:52:52 do dia 08/01/2019 <hora e data de Brasília>, 
Valida ate 07/07/2019. 
Código de controle da certidão: 5C51.7DA9.97166DEF 
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

• 



... .. ...... 
• .. . . ... . .... 

. ........ . . 
. ..... . . 

riERT IDÁO NEGATIVA DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome,: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
(MATRIZ E FILIATS) C4PJ: 12 927.815/0001-08 

Certidão n': 165896146/2019' 
Expedição: 08/01/2019 'As 14i51 9i25 
Validade: 06/0772019 - 180 -.(ceftto. e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedi'ção. 

, e . t-.3 . ue • • ACORDA.R ..  TRE I NAMENTOS LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS)_, :InseTitpla) no :CN•Pj sobo  it°  
12 7...815/00.01-06, NÃO CONSTA (-),Ç;; - Banco -Nacional de Devedores 
Trabalhistas< 
Cert.idão  emu -ida  corn  base nO : a..t.t. 2-A da COns•Olidagão• •das Leis do 
-Trabalhd:aCrescentado 12A40, .de:Tlde julho.:•de: e. 
na ResoluçãO:HAdministratia  . . li'C's-- 14.7012011 do T..r-ibunal $.:uperiór do 
Trabajho, de.-  24 ••de...A4oSte) de 2C1.L 
O- dados constantes• desta. Certldão stAc,ck. responsabilidade dos 
Tribunaj s uo117-.-abaIhoe  etc  .atua I i z  ado's.  ate'. • -• (tio)  di.  as 
ahteric.)res -A. data . da: sua  expeucão:  
No caso de pessoa   CertidAb-atesta a empresa em rela  ão  
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação désta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal - OpT r'  bun Superior do Traba11.1.6 na  
Internet  (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE, 
S,=.inco . Na,_-:Lor-al de )sveuore Taha1L t a.  cons  ,aM os dados 

necessários. a ideotiIicaaodas peSsoas natUrais é jurídicas 
inaalmplentes pe.raTIte. a 31.1.sta uo Ira1llo quanto dS obrigações 

-estabelecidas em Settença•- c,ondenatótia . transiada em luigado ou •em 
acp...7cdOS jd-alciáis conce±h'ente • Aos 
.re.0o1hime./71- toi preide-hOUrioS,. a:-.1-lon. oribs,... a . -.custas, a 
emO1-..umentpS a reCol.bimentos• deterMinados et lei mr.decorrentes 
ae.HexeCu0-0••de auci ± madoi perante• nblico do 

ou COmir'ssAP de Coliciliação:r'éVia. 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

.. • ... .... 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUNS  

NOtrle ifire50 Soda!): 

CNN/CPI:. 
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
12.927.81S/0001-08  

(Solicitante sem inscri0o Cadastro de Contribuintes dolt:MS/5C  

F51a certiao é v5lida para o número do CPF ou  CNN  informado pelo solicitante, que no consta da base de dados 
da Secretaria de Estado da Fazenda. 
O nome e o CPF  au CNN  inforMados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentar,8o pessoal do 
portador. 

Ressaivando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 
que nao constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,  
&Ada  ativa e demais debitos administrados pela Secretario de Estado da Fazenda. 

Dos:Itivo 
NOrierada certid&o• 
Dinla de ernissio: 
v4dade (Lei ng 3938/66, At. 158, 
modik-acio  oak)  artigo 18 da Lei o 
15.S10/11 ‘) 

Lei rig 3918/66, Art, SA; 
190140001984241 
a8/01/2019 1454:36 

09/03/Z019 

A autenticidade desta certidão dever4 ser cnflrmad na pagina da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 
http://www.sef.sc.gom.br  

•. ........ 
• .. ... 

... .... 

............. .......... . : 

... 

.......... 

..................... 

... 

Este document* fal  assinado  digitatmente 
- impress° ern: 08/01/2019 1.4.54:36 

.......... • . 

........... . .. 

........ 



Data: 08101/2019 14€158min  

Número —r— Validade 
667 1 09/031201c) 

• ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  MIGUEL  DC  OESTE 
SE-CRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

 Nome I Razão Social  

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA EPP CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Aviso 

Sem débitos pendentes ate a presente data, 

Comprovaçâo Junto a  Finalidade 

 Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas, 

A Fazenda Municipal se reserva a direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a periodos compreendidos nesta certidão, 

Inscrigbes 

Contribuinte: 32376 - ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP 
Endereço: Rua HELIO WASSUN, 201 - Bairro CENTRO Compl. SALA - São Miguel do Oeste/SC 

Econõrnico: 11334 - Treinamento em desenvolvimento profisstonai e gerencial 
Endereço: Rua ELIO WASSUN, 201 -  Ram  CENTRO:- Compi. SALA - São Miguel do Oeste/SC 

- CEP 69.900-000 

- CEP 89.900-000 

Código de Controle 

r"- DCNIXAKOLO1 A7911  

A ai  id  a de do documenlo pode ser conF,ultada  ;lc site  da prefeitura por melo do código de controle informado, 
ht.p://wwwsaorriigu,etssc.  go  ki  hr 

*MOM  

St-.) Miguel do Oeste (SC), 08 de Janeiro de 2019 

Rim ftlAttr414Ó04,1*§CCENTRO 
:iz1s5MipoiOcOast* ($4):.,00'40$11164000:-.f.bni (40) 3631,2aorl . 

Pãgria "i de 1 



16/01/2019 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

CD ' 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 12.927.815/0001-08 

Data da consulta: 16/01/2019 13:54:30 
Data da última atualização: 15/01/2019 12:00:07 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 

• 
h... 1/1 



Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor  

Tipo documento CNPJ Número documento 

Nome 

12927815000108 

16/01/2019  Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 
OiCON7.4.4 is-rAcr,co  

6'I  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

*UM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 12927815000108! 

Li  

https://servicos.tce.prgov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (17/01/2019 As 16:29) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 12.927.815/0001-08. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5C40.0977.CA6A.B751 

Gerado em: 17/01/2019 as 16:29:11 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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O 

Titra*M07438 

DECLARAÇÃO 

A Acordar Treinamentos LTDA EPP, CNPJ 12.927.815/0001-08, sediada na Rua Hélio 

Wassun, 201, Centro, São Miguel do Oeste — SC, através de sua representante legal, 

Eliege Fatima Kopsel, CPF 027.175.199-12, declara para os devidos fins, que de acordo 

com o cumprimento ao artigo 90  da Lei Federal n° 8.666/93, sumula vinculada n° 13/STF e 

prejulgado n° 9/TCE-PR que não possuímos vínculos de parentesco com nenhum 

funcionário da administração pública de Chopinzinho - PR. Todos os efeitos legais, que 

por ser expressão de verdade, firmo a presente assumindo as consequências civis, 

penais e administrativas sobre eventual falsidade do que for relatado é cônjuge, 

companheiro pia rente de linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investindo 

em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão 

ou de confiança, ou ainda, de função gratificada na administração pública direta ou 

indireta, compreendido ajuste mediante designações reciprocas: Sumula vinculante n° 13 

— STF) SIM ( ) NÃO ( x). 

São Miguel do Oeste — SC, 08 de janeiro de 2019 

•  
Eliege Fatima Kopsel 
Acordar Treinamentos 

Acordar Treinamentos LTDA 
Rua Helio Wassun, 201;  Centro 

São Miguel do Oeste — SC CEP 89 900 DOO 
Pone/Fax: 49-3622-3539 

CNPJ: 12. 927.815.0001-08 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n°. 1480/2018 e 

considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

• Serviços especializados para elaboração do Plano Decenal de Assistência Social, através de 

Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (739) FONTE: 936 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício e 

nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orgamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 16 de Janeiro de 2019.  

aro Dênis Ceni Scolaro 
refeito 

AUTORIZAÇÃO 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

7  
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Município de Chopinzinho .-- 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2019 

Processo n°32/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite, do tipo MENOR PREÇO. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria Municipal de Assistência Social em sua Solicitação protocolada sob n°. 
1480/2018 requer a contratação de empresa especializada em elaboração de Plano Decenal da 
Assistência Social conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.1.1 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.1.2 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço, que atenda melhor as 
necessidades da Administração e estiver em acordo com o Objeto citado no Item I e descrito no 
Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua Helio Wassun, 201- Centro 
Cidade: São Miguel do Oeste CEP: 89.900-000 U.F.: SC 
CNPJ: 12.927.815/0001-08 
Representante Legal: Eliese Fatima Kopsel 
CPF: 027.175.199-12 RG: 4.173.540 SESP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
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C'"PINZIO)  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proctipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa ás Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°, Ill, da lei 8666/93). 

4.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação devido a necessidade a 
apresentada pela Secretaria de Assistência Social, tendo em vista, que o Município de 
Chopinzinho tem a intenção de contratar pessoa jurídica especializada em elaboração de Plano 
Decenal da Assistência Social, conforme justificativa e termo de referência em anexo. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

5.2 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela contratação por Dispensa de Licitação. 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 - 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 7.320,00 (sete mil trezentos e vinte reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, contados a partir da assinatura do contrato. 

6.2 — A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

VII — DO PAGAMENTO 

7.1 — 0 valor da contratação do presente processo é de R$ 7.320,00 (sete mil trezentos e vinte 
reais). 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviço mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 

VIII — DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 — A Comissão de Licitação encaminha á Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, / /2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO — I 
DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016/2026 do 
Município de Chopinzinho — PR em consonância com a NOB/SUAS 2012, 
Resolução n° 33/2012 do CNAS, deliberações das Conferência de 
Assistência Social/2017 para a construção do 11 Plano Decenal da 
Assistência Social (2016 - 2026), com o tema "Consolidar o SUAS de vez, 
rumo a 2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS 
que temos e o SUAS que queremos". 
A elaboração do Plano Decenal deverá preceder de coleta de dados 
informações do Município de Chopinzinho seguindo parâmetros do Estado 
e Federal, necessariamente contendo: 
1. Diretrizes. 
2. Marco Situacional: Diagnóstico Socioterritorial, dados sociais e 
demográficos do Município; Direitos Sociassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Sociassistenciais. 
3. lntegralidade da Proteção Social e a Intersetorialidade do Programa 
Família Paranaense, do Programa Criança Feliz, e do AEPETI. 
4. Gestão do SUAS no município. 
5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento. 
6. Plano estratégico, contendo objetivos estratégicos, metas, prazos, 
indicadores de metas e responsável por diretriz: 
6.1. Universalização do SUAS; 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do SUAS, 
6.3. Democrática Participativa e Transparente; 
6.4. lntersetorialidade da Proteção Socioassistencial; 
7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 
0 diagnóstico Socioterritorial será fornecido pela Secretaria Municipal de 
Assitência Social, e obrigatoriedade na análise e interpretação de dados 
para elaboração do Plano Estratégico e Indicadores de Monitoramento e 
Aperfeiçoamento da Política de Assistência Social Municipal. 
0 Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em formato PDF salvo 
em CD, e encaminhado para o endereço eletrônico 
assistenciasocialchopinzinho.pr.gov.br  num prazo máximo de 90 dias. 

R$ 

7.320,00 

R$ 

7.320,00 

0 Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e demais Orgãos 
gestores das politicas intersetoriais municipal disponibilizarão à 
contratada, todas as informações e dados precisos referente o município 
contidas em banco de dados Municipal das áreas afins para construção 
do referido Plano. 
0 Plano deverá ser elaborado com a participação de 01 assistente social 
impreterivelmente, este com capacitação e experiência em gestão social, 
e política de Assistência Social , comprovar capacitação graduação na 
área e experiência de atuação no serviço social para construção do Plano 
Decenal 2016-2026; auxilio de um profissional pedagogo ou psicólogo e 
administrador, estes com experiência ou capacitação em gestão/direção 
ou execução da política de Assistência Social. 
Será construido e executado Cronograma dos serviços a ser realizados 
entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e Contratada, 
pactuando a interatividade destas e do Plano Estratégico. 
A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando aprovado pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social, ficando A contratada em compromisso e 
disponível até a referida aprovação. Dentro de um prazo de até 60 dias 
após assinatura do contrato. Com  material de consumo e tecnológico, 
para desenvolvimento incluso. 

TOTAL R$ 7.320,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ACORDAR TREINAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, 
ora denominado CONTRATANTE. 

Li CONTRATADA: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 12.927.815/0001-08, com sede junto a Rua Helio Wassun, 201 - Centro, CEP: 
89.900-000, São Miguel do Oeste, estado de Santa Catarina, telefone (49) 3622-1398, neste ato 
representada legalmente pela Senhora Eliege Fatima Kopsel, inscrita no CPF sob o n° 
027.175.199-12, e RG sob n°4.173.540 SESP/SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 32/2019, na 
Modalidade Dispensa de Licitação n° /2019, as partes acima mencionadas tem contratado 
o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016/2026 do 
Município de Chopinzinho — PR em consonância com a NOB/SUAS 2012, 
Resolução n° 33/2012 do CNAS, deliberações das Conferência de 
Assistência Social/2017 para a construção do II Plano Decenal da 
Assistência Social (2016 - 2026), com o tema "Consolidar o SUAS de vez, 
rumo a 2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS 
que temos e o SUAS que queremos". 
A elaboração do Plano Decenal deverá preceder de coleta de dados 
informações do Município de Chopinzinho seguindo parâmetros do 
Estado e Federal, necessariamente contendo: 
1. Diretrizes. 
2. Marco Situacional: Diagnóstico Socioterritorial, dados sociais e 
demográficos do Município; Direitos Sociassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Sociassistenciais. 
3. lntegralidade da Proteção Social e a lntersetorialidade do Programa 
Família Paranaense, do Programa Criança Feliz, e do AEPETI. 
4. Gestão do SUAS no município. 
5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento. 
6. Plano estratégico, contendo objetivos estratégicos, metas, prazos, 
indicadores de metas e responsável por diretriz: 
6.1. Universalização do SUAS; 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do SUAS, 
6.3. Democrática Participativa e Transparente; 
6.4. Intersetorialidade da Proteção Socioassistencial; 
7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 
0 diagnóstico Socioterritorial será fornecido pela Secretaria Municipal de 
Assitência Social, e obrigatoriedade na análise e interpretação de dados 
para elaboração do Plano Estratégico e Indicadores de Monitoramento e 
Aperfeiçoamento da Política de Assistência Social Municipal. 
0 Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em formato PDF salvo 
em CD, e encaminhado para o endereço eletrônico 
assistenciasocial@chopinzinho.pr.gov.br  num prazo máximo de 90 dias. 

R$ 

7.320,00 

R$ 

7.320,00 
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0 Órgão Gestor Municipal de Assistência Social e demais Órgãos 
gestores das políticas intersetoriais municipal disponibilizarão à 
contratada, todas as informações e dados precisos referente o município 
contidas em banco de dados Municipal das áreas afins para construção 
do referido Plano. 
0 Plano deverá ser elaborado com a participação de 01 assistente social 
impreterivelmente, este com capacitação e experiência em gestão social, 
e política de Assistência Social , comprovar capacitação graduação na 
área e experiência de atuação no serviço social para construção do Plano 
Decenal 2016-2026; auxilio de um profissional pedagogo ou psicólogo e 
administrador, estes com experiência ou capacitação em gestão/direção 
ou execução da política de Assistência Social. 
Será construido e executado Cronograma dos serviços a ser realizados 
entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e Contratada, 
pactuando a interatividade destas e do Plano Estratégico. 
A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando aprovado pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social, ficando A contratada em compromisso e 
disponível até a referida aprovação. Dentro de um prazo de até 60 dias 
apõs assinatura do contrato. Com  material de consumo e tecnológico, 
para desenvolvimento incluso. 

TOTAL R$ 7.320,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagara a CONTRATADA, pela contratação de serviços especializados em 
elaboração de Plano Decenal da Assistência Social, descritos na Cláusula Primeira, a importância 
total de R$ 7.320,00 (sete mil, trezentos e vinte reais). 

0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviço mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 

•
A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (739) FONTE: 936. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços mencionados na cláusula primeira 
deste contrato, de acordo com orçamento fornecido pela mesma, conforme determinação da 
Secretaria de Assistência Social. 

A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato. 
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CLAUSULA QUINTA — DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida 
sua substituição e estes deverão ser prestados com qualidade. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato. 

A vigência do termo contratual será de 120 (cento e vinte) dias a partir da assinatura do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS RESPONSABILIDADE  

7.1 DA CONTRATADA  
Os produtos e serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar incluído 
todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 32/2019 — Dispensa de Licitação n° /2019, os 
documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 10 - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza • trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

7.2 DA CONTRATANTE 

Efetuar o pagamento ajustado. 

Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da prestação de serviços, podendo 
suspender a mesma desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Gislaine Tania Galeazzi — 
Secretária Municipal de Assistência Social. 
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A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da servidora Marcia Rejane 
Niendieker, inscrita no CPF sob n° 813.289.159-72, e Fiscal Substituto o servidor Jorcelio Farias, 
inscrito no CPF sob n° 828.740.269-72. 

CLAUSULA NONA — DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA — PENALIDADES  

41, Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por 
cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, • podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção 

4O do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, 
a critério deste. 

Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá 
passando a dele fazer parte. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se á analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 

Chopinzinho, PR,  /2019. 
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Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Acordar Treinamentos Ltda 
Eliese Fatima Kopsel - Representante Legal 

Contratada 

Gislaine Tania Galeazzi 
Gestor do Contrato 

Marcia Rejane Niendieker 
• Fiscal do Contrato 

Jorcelio Farias 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2019. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Acordar Treinamentos Ltda. CNPJ: n° 12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. Valor R$ 7.320,00 (sete mil, 
trezentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2019. Fundamento Legal:  Art.  24 da Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: (739) Fonte 936. Data da assinatura  /2019. Assinam: Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Eliege Fatima Kopsel, pela Empresa. 

• 

• 



REMESSA 

Aos 18 dias do mês de janeiro do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos ao Gabinete do Exmo. Sr. Prefeito, Alvaro Dênis 

Ceni Scolaro, para assinatura, do que lavro o presente termo. 

Paulo Egiclio Dalsasso 

Agente Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 18 de janeiro de 2019. 

tl.  

Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 

REMESSA 

Aos 18 dias do mês de janeiro do ano de 2019, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro o 

presente termo. 

rYALCiNdA 
Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 18 de janeiro de 2019. 

r), • 4 4-1t-- ` (7} - 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 21 dias do mês de janeiro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

---nraYJrA CJt 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Municipio de Chopinzinho", 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N." 32/2019 

DESPACHO N.' 78/2019/PGM 

1 Trata-se de análise de situação fitico-jurídica do Processo Ticitatório n.° 32/2019, 
instaurado pela Secretaria de Assistência Social, cujo objeto é a contratação de empresa 
especializada em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. 

2 Antes da emissão do parecer jurídico é necessário que a Secretaria de Assistência 
Social: 

2.1 Ratifique as justificativas datadas de 12/07/2018 e 18/04/2018 (fls. 04/05 e 06/08); 
ou, não esse o caso, apresente nova justificativa. 

2.2 E, ainda, esclareça porque o Plano Decenal não ser elaborado pela própria Secretaria, 
juntando aos autos Os documentos pertinentes. 

3 Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 05 de fevere 19.  

FÁBIO Lu N DE ALBUQUERQUE 
r. • B PRO'.,,s OR GERAL 

DECRETO 01 /2018 — OAB/PR 26.368 
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Memorando n. ° 074/2019/SMAS Chopinzinho, 18 de março de 2019. 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Referência: Despacho/Decisão n° 78/2019/PMG. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem através deste 

encaminhar conforme solicitado no despacho acima mencionado, no item 02.1, 

parecer para que mantenha o teor da justificativa de páginas 06-08, mesmo 

com o lapso temporal decorrido desde o encaminhamento da mesma, ela se 

encontra completa e bem embasada, não se fazendo necessário apresentação 

de uma nova, assim não há a necessidade de ratificação. 

Tendo em vista o mencionado no item 02.2 está Assistência Social não 

tem conhecimento técnico nem tempo hábil para a elaboração do plano, visto 

que deve se basear em inúmeros fatores e desenvolver diversas pesquisas 

para o pleno desenvolvimento do mesmo, além de que os serviços serão 

custeados com recursos do IGD SUAS, recurso este, que pode ser usado 

também para a contratação de empresa especializada para a elaboração do 

referido plano. 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente. 

as-y-7e 1L10->,-k---= 
slaine Tf,ia Galealki 

Secretár Municip I de Assistência Social 
Decreto 340/2017 de 21/09/2017 

Gislaine Tania Galeazzi 
Secretára Muncipal de Assistencia oct a 

Decreto 340/2017 de 21/09/2017 

• 
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PROCESSO N.' 32/2019 

PARECER JURÍDICO N.° 158/2019/PGM 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO DO 
PLANO DECENAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA ELABORAÇÃO DO PLANO DE-
CENAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. DISPENSA. JUSTI-
FICATIVA TÉCNICA. REQUISITOS LEGAIS SATISFEI-
TOS. POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. 

1 Do RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 32/2019, pelo qual a Secretaria de Assistência Social 
pretende a contratação de empresa especializada na elaboração de plano decenal, ao prego de R$ 

7.320,00 (sete mil e trezentos e vinte reais). 
Os autos, contendo 85 (oitenta e cinco) páginas, foram regularmente formalizados e en-

contram-se instruidos com os seguintes documentos: 
a) Solicitação e justificativa (fls. 03/08); 
b) Cópia da Resolução n.° 07/2016 do Conselho Nacional de Assistência Social (fls. 09); 
c) Aprovação do 2° Plano Decenal da Assistência Social (fls. 10); 

Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
11 e38); 

e) Termo de Referencia (fls. 12/15); 
f) Decreto Municipal n.° 001/2019 (fls. 33); 
g) Termo de Referência atualizado (fls. 34/37); 
h) Orçamentos: Acordar Treinamentos Ltda.: R$ 7.320,00;  PG  Odontologia Ltda. — 

ME: R$ 7.550,00; Tania  Mara  Minetto — ME: R$ 7.600,00; Cury Consultoria Projetos e Capacita-
ções Ltda.: R$7.600,00; e, JJS Desenvolvimento Humano: R$ 12.800,00 (fls. 39/51); 

i) Parecer da Secretaria Municipal de Finanças de que existe dotação orçamentária para 
assegurar o pagamento das obrigações decorrentes deste objeto pela Fonte: 936 (fls. 28 e 52); 

j) Parecer da Comissão Permanente de Licitações, favorável à contratação direta (fls. 
53); 
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k) Acordar Treinamentos Ltda. EPP: Sétima Alteração Contratual, Comprovante de 
Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de 
Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina, Certidão Negativa de 
Débitos do Município de São Miguel do Oeste/SC, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõneas 
e Suspensas —  GETS,  Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negati-
va de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade e Declaração de ausência de parentesco (fls. 
54/69); 

1) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 70); 

m) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos (fls. 71/81). 

n) Despacho n.° 78/2019/PGM (fls. 84); 
o) Memorando n.° 074/2019 da Secretaria de Assistência Social (fls. 85); 
Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este Procu- 

rador em 20/03/2019 (fls. 85 verso). 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(..)pareceres técnicos ou juridicos 
emitidos sobre a licitação, diipensa ou parágrafo único desse mesmo dispositivo esta-
belece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convénios ou 
ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria juridica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri-
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos responsáveis e au-
toridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a exce-
ção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

1  "Art.  37. A administração pública direta c indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade c eficiência c, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados Os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos Os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações  dc  pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre os 
potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Publico. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 
ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóteses para 
estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estio previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra (.; a licitação e a exceção a contrata-
ção direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 
Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dis-
pensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. 
Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exi-
gível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afas-
tada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da li-
citação."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa especializada na 
elaboração de plano decenal, ao preço de R$ 7.320,00 (sete mil e trezentos e vinte reais). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con-
tratação através do processo de dispensa (fls. 38 e 70). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Extrai-se da Justificativa apresentada pela Secretaria de Assistência Social: 

"Funda-se como objeto desta Licitação a contratação de empresa especializada 
para a elaboração do Plano Decenal de Assistência Social 2016-2026 no Município de 
Chopinzinho-Paraná em consonância com a NOB/SUAS 2012, Resolução número 
33/2012 do CNAS, deliberações das Conferencias de Assistência Social/2017 para a 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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construção do II Plano Decenal da Assistência Social (2016-2026) com o tema "Conso-
lidar o SUAS de vez, rumo a 2026: 0 SUAS que temos e o SUAS que queremos". (...). 

A elaboração desse plano sustenta-se na necessidade de se estabelecer o levan-
tamento de diagnósticos prévios e discutir retratos sobre a realidade socioassistencial da 
população em questão, identificando problemas e desafios da estrutura da área de polí-
tica pública. 

Após esse levantamento, a empresa vencedora do processo licitatório deve criar 
e estabelecer propostas estratégicas que levem em consideração os problemas e desafios 
identificados em primeiro momento na análise realizada, de maneira a estabelecer os 
objetivos e traçar metas e ações que visem solucionar os problemas detectados na ex-
ploração elaborada (...). 

Diante do exposto, o Município ainda não elaborou o II Plano Decenal de As-
sistência Social (2016/2026), sendo de extrema necessidade a elaboração de tal, motivo 
pelo qual apresentamos a justificativa para a contratação (...) sendo que os serviços se-
rio custeados com recursos do IGD — SUAS e do próprio município" (fls. 04/08). 

Registre-se que esta Procuradoria emitiu o Despacho n.° 78/2019/PGM, pelo qual soli-
citou à Secretaria que ratificasse as justificativas datadas de 12/07/2018 e 18/04/2018, ou que 
apresentasse nova justificativa, bem como que esclarecesse porque o Plano Decenal não pode ser 
elaborado pela própria Secretaria (fls. 84).  

Ern  resposta, a Secretaria informou que "(..) co/forme solicitado no despacho acima mencionado, 
no item 02.1, parecer para que mantenha o teor da just.ificativa de páginas 06-08, mesmo com o lapso temporal 
decorrido desde o encaminhamento da mesma (..). Tendo em vista o mencionado no item 02.2 esta Assistência 
Social não tem conhecimento técnico nem tempo hábil para a elaboração do plano, visto que deve se basear em inU-
meros fatores e desenvolver diversas pesquisas para o pleno desenvolvimento do mesmo". (lis. 85). 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria contem-
pla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia de fls. 34/37, 
são claras, objetivas e vinculadas is necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 

No entanto, recomenda-se  que a Secretaria altere a parte final da descrição contida no 
Termo de Referencia, sugerindo-se a redação que segue: "A finalkaçiio do Plano Decenal ocorrerá 
quando aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social, ficando a contratada em compromisso e disponí-
vel até a referida aprovação, a qual ocorrerá dentro de um prao de até (60) sessenta dias após o término do pre/to 
de execução do plano (..)"(fls. 36). 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 53). 
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A contratação de empresa especializada em elaboração de plano decenal da Assistência 
Social não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor 
exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles 
descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profis-
sional do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  
(art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: Acordar Treinamentos Ltda.: R$ 7.320,00;  PG  Odontologia Ltda. — ME: 
R$ 7.550,00; Tania  Mara  Minetto — ME: R$ 7.600,00; Cury Consultoria Projetos e Capacitações 
Ltda.: R$7.600,00; e, JJS Desenvolvimento Humano: R$ 12.800,00 (fls. 39/51). 

Porem, como o menor orçamento, de R$ 7.320,00 (sete mil e trezentos e vinte reais), 
não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), a contratação direta, via 
dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. II' c/c o  art.  23, inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 
8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  10  do Decreto Federal n.° 9.412, de 18 de junho de 
2018'. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma 
licitação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite 
se filia não só à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 
previas deverão ser proporcionais is peculiaridades e mais rápido o procedimento licita-
tório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública."8  

3  "Art.  25. P. inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de ma-
teriais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência  dc  marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; 11 - para a contratação  dc  serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei,  dc  
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, 
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos OU executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  - assessorias 
ou consultorias técnicas c auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas c auditorias financeiras ou tributárias; IV 
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." 

5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...) 11 - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do limi-
te previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação  dc  maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;" 

6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a Ill do artigo anterior serão determinadas em 
função dos seguintes limites, tendo cm vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no 
inciso anterior: a) convite - ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 

7  "Art.  1' Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho  dc  1993, fi-
cam atualizados nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: a) na modalidade convite - ate R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 

8  JUSTEN FILIlO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e 
ampl.  sac.  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas hi-
póteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam comprovados 
nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, I c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração seja 
legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará o ser-
viço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.' 8.666/93 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Assistência 
Social contratará a própria Acordar Treinamentos Ltda. EPP, CNPJ 12.927.815/0001-08, para a 
prestação de serviços de elaboração de Plano Decenal. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídi-
cos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao administra-
dor. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Público 
a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que sio conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) hi  necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

necessária para elaboração do Plano Decenal da Assistência Social; 
b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado?  Hi  um perfeito acoplamento 

entre a ação e o resultado? A aquisição mostra-se a escolha correta já que a Secretaria de 
Assistência Social necessita da elaboração de Plano Decenal de modo a atender as normativas do 
SUAS — Sistema Unico de Assistência Social e do CNAS — Conselho Nacional de Assistência 
Social; 

c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus maleficios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela empresa Acordar Treinamentos Ltda. EPP refere- 
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se à elaboração de Plano Decenal de Assistência Social e, se comparado com os demais 
orçamentos, é o de menor valor. 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria juntou orçamentos seguintes, os quais se encontram datados e com a com-
pleta identificação das empresas que os forneceram: 

a) Acordar Treinamentos Ltda.: R$ 7.320,00; 
b) PG  Odontologia Ltda. — ME: R$ 7.550,00; 
c) Tania  Mara  Minetto — ME: R$ 7.600,00; 
d) Cury Consultoria Projetos e Capacitações Ltda.: R$7.600,00; e, 
e) IJS Desenvolvimento Humano: R$ 12.800,00. 
E, ainda, consta nos autos a informação de que a Secretária, Sra. Gislain.e Galeazzi, foi a 

responsável pela pesquisa de preços (fls. 37). 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que  hi  disponibilidade orçamentária para a con-
tratação pretendida (F: 936) (fls. 52). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com o Decreto Municipal 001/2019, a Comissão Permanente de Licitações 
está formalmente constituída (fls. 33). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A ACORDAR TREINAMENTOS LTDA. EPP 

Dos autos constam os seguintes documentos da Acordar Treinamentos Ltda. EPP: 
a) habilitação jurídica: Sétima Alteração Contratual, Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral (fls. 54/60); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS com vali-

dade ate 14/02/2019,  Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida 
Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do 
Estado de Santa Catarina, com validade ate 09/03/2019,  Certidão Negativa de Débitos do Muni-
cípio de São Miguel do Oeste/SC, com validade ate 09/03/2019  (fls. 61/65); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inid6neas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade e Decla-
ração de ausência de parentesco (fls. 66/69). 
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Todavia, recomenda-se  que a Divisão de Licitações e Contratos atualize o Certificado 
de Regularidade do FGTS (fls. 61), a Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina 
(fls. 64) e a Certidão Negativa de Débitos do Município de São Miguel do Oeste/SC (fls. 65), os 
quais se encontram  corn  as validades vencidas. 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 71/81), atendem às exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 
vigência de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da assinatura; e a cláusula oitava da minuta 
do contrato (fls. 77/78) prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Assistên-
cia Social, Sra. Gislaine Galeazzi, e a fisca1i7ação a cargo dos servidores, Márcia Niendieker (titu-
lar) e Jorcelio Farias (substituto). 

Porem, recomenda-se  que a Divisão de Licitações e Contratos: 
a) adeque o prazo de execução dos serviços de acordo com as informações contidas no 

Termo de Referencia de fls. 34/37, qual seja de 90 (noventa) dias e prazo de vigência de 150 (cen-
to e cinquenta dias), contados a partir da assinatura do contrato; 

b) adeque as minutas do edital e contrato de acordo  corn  as alterações a serem feitas no 
Termo de Referencia. 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 32/2019, instaurado pela Secretaria de Assistência Social, com o obje-
tivo de contratar, por dispensa, ACORDAR TREINAMENTOS LTDA. EPP, com base no  art.  24, II, 
da Lei 8.666/93, para a elaboração de plano decenal, ao preço de R$ 7.320,00 (sete mil e trezen-
tos e vinte reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Assistência Social:  

Recomendação 1: alterar a parte final do Termo de Referencia, sugerin-
do-se a seguinte redação: "A .finalização do Plano Decenal ocorrerá quando 
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aprovado pelo Conselho Municipal  de Assistência Social, ficando a contratada em 
compromisso e disponivel até a referida aprovação, a qual ocorrerá dentro de um prao 
de até (60) sessenta dias após o término do prato de execução do plano (.)" (fls. 
36); 

Recomendação 2: juntar aos autos a publicação do documento de fls. 
10 (Aprovação do II Plano Decenal da Assistência Social 2016/2026). 

Divisão de Licitações e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do edital e contrato de acordo 
com as modificações a serem feitas no Termo de Referencia; 

Recomendação 2: adequar o prazo de execução dos serviços para 90 
(noventa) dias e prazo de vigência para 150 (cento e cinquenta dias), con-
tados a partir da assinatura do contrato; 

Recomendação 3: atuali7ar o Certificado de Regularidade do FGTS (fls. 
61), a Certidão Negativa de Débitos do Estado de Santa Catarina (fls. 64) 
e a Certidão Negativa de Débitos do Município de  Sao  Miguel do Oes-
te/SC (fls. 65), os quais se encontram com os prazos de validades venci-
dos; 

Recomendação 3: providenciar as publicações de praxe, anexando Os 
comprovantes aos autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci-
ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de maneira 
diversa. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 
Submete-se ã honrosa apreciação de Senhoria. 
Chopinzinho (PR), em 22 de março de I 9. 

FÁBIO LUIZ E ALBUQUERQUE 
PROC /MOR GERAL 

DECRETO 01' /21 8— OAB /PR 26.368 
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Memorando n. ° 133/2019/SMAS Chopinzinho, 23 de abril de 2019. 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

Referência: Processo n° 32/2019/PMG. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social vem através deste encaminhar 

conforme solicitado no parecer jurídico n°158/2019/PMG, que trata da contratação 

de empresa especializada em elaboração de plano decenal Municipal de Assistência 

Social, encaminhar termo de referência devidamente atualizado bem como juntar a 

publicação da aprovação do II Plano Decenal Nacional de Assistência Social 

2016/2026, conforme solicitado. 

Sendo o que apresenta o momento, renovamos protestos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente. 

1-ica c-eio 
islain Tania Galeazzi 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Decreto 340/2017 de 21/09/2017 

Gislaine Tania Galeazzi 
Secretana Munictpat de Assistência Social 

Decreto 340/2017 de 21/09/2017 

1 
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TERMO DE REFERENCIA  

IT  QTD UND Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

1 1 UND 

Contratação de empresa especializada 

para elaboração do Planá Decenal de 

Assistência Social 2016-2026 do Municí-

pio de Chopinzinho/Pr em Consonância  

corn  a NOB/SUAS 2012, Resolução n° 

33/2012 do CNAS, deliberações das 

Conferência de Assistência Social/2017 

para a construção do ll Plano Decenal da 

Assistência Social (2016 — 2026), com o 

tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo a 

2026" e lema "Pacto Republicano no 

SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que temos 

e o SUAS que queremos". 

A elaboração do Plano deverá preceder 
. 

de coleta de dados informações do Muni- 

cípio de Chopinzinho seguindo parâme- 

tros do Estado e Federal, necessaria- 

mente contendo: 

1. Diretrizes 

2. Marco Situacionai: Diagnostico Socio-

territorial, dados sociais e demográficos 

do Município; Direitos Socioassistenciais 

na PSB e PSE, e Benefícios Socioassis-

tenciais; 

3. Integralidade da Proteção Social e a 

Intersetorialidade do Programa Família 

Paranaense, do Programa Criança Feliz, 

e do AEPETI; 

7.320,00 7.320,00 
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4. Gestão do SUAS no Município; 

5. Controle Social, efetivação e aperfei-

çoamento; 

6. PLANO ESTRATÉGICO contendo ob-

jetivos estratégicos, metas, prazos, indi-

cadores de metes e responsável por dire-

triz: 

6.1. Universalização do SUAS; 

6.2. Aperfeiçoamento Institucional Conti-

nua do SUAS; 

6.3. Democrática Participativa e Transpa-

rente; 

6.4. Intersetorialidade da Proteção Soci-

oassistenciai; 

7. Indicações para Monitoramento e 

Adequações. 

0 Diagnostico Socioterritorial  sera  forne-

cido pela Secretaria Municipal de Assis-

tência Social, e obrigatoriedade na anali-

se e interpretação de dados para elabo-

ração do Plano Estratégico e Indicadores 

de Monitoramento e Aperfeiçoamento da 

Politica de Assistência Social Municipal. 

0 Plano Decenal devera ser elaborado e 

entregue em formato PDF salvo em CD, 

e encaminhado para o endereço eletrôni- 

co assistenciasoci- 

al@chopinzinho.pr.gov.br  num prazo má-

ximo de 90 dias. 

O Orgão Gestor Municipal de Assistência 
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`) 

Social e demais Orgão gestores das poli- 

ticas intersetoriais municipal disponibili- 

zarão a contratada, todas as informações 

e dados precisos referente o município 

contidas em banco de dados Municipal 

das  areas  afins para construção do refe-

rido Plano. 

0 Plano deverá ser elaborado com a par- 

ticipação de 01 assistente social impre- 

terivelmente, este com capacitação e 

experiência  ern  gestão social, e politica 

de Assistência Social, comprovar capaci-

tação graduação na  area  e experiência 

de atuação no serviço social para cons-

trução do Plano Decenal 2016-2026; e 

auxilio de um profissional pedagogo ou 

psicólogo e administrador, estes com 

experiência ou capacitagão em ges- 

tão/direção ou execução da politica de 

Assistência Social. .  

Sera  construído e executado Cronogra-

ma dos serviços a ser realizados entre a 

Secretaria Municipal de Assistência So-

cial e Contratada, pactuando a interativi-

dade destas e do Plano Estratégico. 

A finalização do Plano Decen-al ocorrera 

quando aprovado peio Conselho Munici-

pal de Assistência Social, ficando a con-

tratada em compromisso e disponível até 

a referida aprovação, a qual ocorrerá 
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dentro de um prazo de até 60 (sessenta) 

dias após o término do piano. Com  mate-

rial de consumo e tecnológico, para de-

senvolvimento incluso. 

Total 7.320,00 
Obs.: Utilizado como critério para formação de preço o orçamento com o menor 

preço, considerando ser mais vantajoso para o Município. 

Responsável pela cotação e pesquisa de preços praticados pelo mercado do 

ramo do objeto da licitação foi Sra. Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF n° 

054.423.769-22. 

Responsável pela gestão: Gislaine Tania Galeazzi, inscrita no CPF n° 054.423.769-

22. 

Responsável pela fiscalização: Marcia Rejane Niendiker, inscrita no CPF sob n° 

813.289.159-72. 

Responsável subsidiário pela fiscalização: Jorcelio Farias, inscrito no CPF sob n° 

828.740.269-72. 

0 prazo d execução  sera  de 120 dias. 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 

FONTE DE RECURSOS:  BL  GSUAS FNAS - Fonte - 936 

FORMA DE PAGAMENTO: Após entrega e conferencia do veiculo e apresentação 

da  NF.  

Chopinzinho, 23 de abril de 2019. 

Gislaine Tania Galeazzi 
Secretana Municipal de Assisténcia Social 

Decreto 0121)17 de 21/0913,017 

G LAIN TANIA GALEAZZI  
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 340/2017 de 21/09/2017 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/05/2016 Edição: 96 Seção: i Pagina: 58 

Orgão: Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário/CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N° 7, DE 18 DE MAIO DE 2016 

Aprova o II Plano Decenal da AssistênciaSocial (2016/2026). 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CNAS,em reunião ordinária realizada nos dias 17, 18, e 

19 de maiode 2016, no uso da competência que  !he  conferem os incisos II, V, IXe XIV do artigo 18 da Lei n° 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 - LeiOrgánica da Assistência Social - LOAS; 

Considerando o processo conferencial de assistência sociarealizado em 2015 nos municípios, estados, 

Distrito Federal e ernâmbito nacional, com o objetivo de avaliar e definir diretrizes eprioridades para a 

construção do II Plano Decenal da AssistênciaSocial (2016/2026), de forma democrática e participativa; 

Considerando que as deliberações da X Conferência Nacionalde Assistência Social foram debatidas e 

ratificadas nos encontrosdas cinco regiões geográficas do Brasil, coordenados peloColegiado Nacional de 

Gestores Municipais de Assistência Social CONGEMAS,visando contribuir na construção do II Plano 

Decenalda Assistência Social (2016/2026); 

Considerando que o II Plano Decenal da Assistência Social(2016/2026) é um importante instrumento de 

planejamento previstona Norma Operacional Básica do SUAS - NOB/SUAS/2012, quesubsidiará a 

construção do Pacto de Aprimoramento do SUAS emâmbito municipal, estadual e do Distrito Federal e 

dos planos deassistõncia social em âmbito municipal, estadual e do Distrito Federal,com prazos a serem 

pactuados na Comissão I ntergestores  Tripartite  - 

CIT e deliberados no CNAS, resolve:  

Art.  10  - Aprovar o II Plano Decenal da Assistência Social(2016/2026), na forma prevista no anexo desta 

resolução.  

Art. 2° - O CNAS: 

I - divulgará amplamente o II Plano Decenal da AssistênciaSocial (2016/2026) nos diversos meios de 

comunicação e o enviará áPresidência da RepLIblica, ao Congresso Nacional e demais entesfederados 

para conhecimento, observância e providência cabíveis; 

II - elaborará plano de monitoramento e de avaliação continuodo II Plano Decenal da Assistência Social 

(2016/2026).  

Art.  30  0 CNAS recomenda as seguintes ações referentes aoll Plano Decenal da Assistência Social 

(2016/2026): 

I - que o II Plano Decenal da Assistência Social (2016/2016)seja avaliado no processo conferencial a cada 

dois anos; 

II - que o II Plano Decenal da Assistência Social(2016/2026) seja parâmetro orientador para o 

estabelecimento do Pactode Aprimoramento do SUAS e dos Planos de Assistência Socialmunicipais. 

estaduais e do Distrito Federal: 

Ill - que o II Plano Decenal da Assistência Social(2016/2026) seja reproduzido em formato acessível.  

Art,  4° - Esta Resolução entra em vigor na data de suapublicação. 
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EDIVALDO DA SILVA RAMOS 

Presidente do Conselho 

II PLANO DECENAL DA ASSISTÊNCIA SOCIAU2016/2026) 

"Proteção Social para todos/as os/as brasileiros/as" 

PARTE I 

SUMARIO 

1.Apresentaçãoi 

2.Assistência Social Pública: ACESSÍVEL PARA TODOS2 

3.A primeira década do SUAS5 

3.1, 0 processo de construção das bases para a implantaçãodo SUAS5 

3.2. A implementação do SUAS e as Agendas Estratégicasdo Governo Federal8 

3,3. Resultados da primeira década do SUAS14 

4.Diretrizes e Objetivos Estratégicos21 

s. Metas do Plano Decenal da Assistência Socia128 

6. Monitoramento e Avaliagão44 

7. Referências Bibliográficas46 

1. Apresentação 

O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome MDS,por intermédio da Secretaria Nacional de 

Assistência Social SNAS,encaminha ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNASa proposta de 

redação do Plano Decenal (2016-2026), em cumprimentoa sua atribuição junto a formulação do 

planejamento da política. 

Este documento, intitulado II Plano Decenal da AssistênciaSocial (2016-2026): "Proteção Social para todos 

(as) os (as) brasiteiros(as)" reforça o compromisso desta política com a garantia dosdireitos 

socioassistenciais, com a gestão compartilhada. democrática eparticipativa e com a transparência pública. 

Sua elaboração expressaum novo estágio de amadurecimento do Sistema Único de AssistênciaSocial - 

SUAS. 

Ao longo da última década, a convergência de esforços paraa construção da arquitetura institucional do 

Sistema e para sua implantaçãoresultou numa presença robusta da Assistência Social emtodo o pais. 

Trata-se de um período histórico que demarca umainflexão na trajetória desta área no Brasil, durante o 

qual foramconstruidas as bases necessárias à consolidação da Assistência Socialcomo política pública de 

direito. Estes resultados foram viabilizadosgraças à priorização da política na agenda do governo federal, 

aoscompromissos firmados entre os entes federados e a institucionalizaçãode espaços de diálogo que 

possibilitaram a negociação interfederativa,a participação e o controle social. 

O planejamento de Longo prazo constitui tarefa bastante desafiadorano campo das políticas publicas. No 

caso da AssistênciaSocial, o Plano Decenal e a cultura do planejamento encontram respaldona Norma 

Operacional Básica do SUAS/NOB/SUAS/2012. 

A elaboração da proposta ora apresentada está ancorada nasdeliberações da X Conferência Nacional de 

Assistência Social. Alémdo processo conferencial 2015, também contribuíram para enriquecereste 

planejamento os debates realizados, em 2016, nos EncontrosRegionais do Colegiado Nacional de Gestores 

Municipais da AssistênciaSocial - CONGEMAS. 

Soma-se a este processo as iniciativas da SNAS, que constituiuum Grupo de Trabalho - com 

representantes das diferentesSecretarias do Ministério, para a discussão do Plano Decenal. e 

mobilizaçãodas discussões nos Encontros Regionais - e realizou duasoficinas para a discussão das 
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Diretrizes e Objetivos Estratégicos doPlano Decenat, as quais contaram com a participação dos 

integrantesdeste GT, além de outros representantes do Ministério e especialistasconvidados. 

Ancorada na participação social e na construção coletiva, aproposta do Plano Decenal (2016-2026) reflete 

os anseios da  area  deaprimoramento do SUAS e de fortalecimento da capacidade de respostada política 

as necessidades sociais da sociedade brasileira. AAssistência Social acessível a todos (as) os (as) 

brasileiros (os). considerandoas diversidades e especificidades de públicos e territórios, éo horizonte que 

se projeta para orientar a próxima década, 

1. Assistência Social Pública: ACESSÍVEL PARA TODOS 

A partir da Constituição Federal de 1988, a assistência socialconquistou um novo patamar  politico-

institucional no Brasil ao serincorporada como parte integrante da Seguridade Social, assumindostatus de 

política pública de direito, a ser assegurada pelo Estadobrasiteiro. 

Embora a constitucionalidade do direito socioassistencial tenhasido um passo importante, não foi 

suficiente para garantir arealização da potencial transformação da assistência social em politicapública, 

democrática, participativa e republicana, em contraposição aspraticas, clientelistas e paternalistas que 

vigoraram historicamente naárea. 

0 divisor de águas na estruturação da política de AssistênciaSocial como política pública veio com o 

advento da IV ConferênciaNacional de Assistência Social, ocorrida em  Brasilia,  em 2003, queteve como 

tema "Assistência Social como Política de Inclusão: Umanova agenda para a cidadania - LOAS 10 anos". A 

partir de umamplo processo de mobilização social e debate, o Brasil decidiuromper, definitivamente, com 

a lógica votuntarista no campo socioassistenciaLE os resultados da IV Conferência Nacional 

tornarampossivel o inicio da implantação do Sistema Único da AssistênciaSocial - SUAS, como modelo de 

organização e gestão das ofertas daproteção social não contributiva. 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 aprovadapor meio da Resolução do CNAS n°. 145, 

de 15 de outubrode 2004 - estabeleceu as bases e eixos estruturantes para a implantaçãodo SUAS no 

Brasil, cuja operacionalidade veio traduzidana  NOB  SUAS/2005, aprovada pela Resolução CNAS no. 130 de 

ide julho de 2005. Estas foram as normativas estruturantes no processode adesão dos entes federados 

ao novo modelo de organização egestão da assistência social  ern  todo o pais, impulsionando o 

movimentode enraizamento da política de Assistência Social no campodo direito. 

A partir de então, criaram-se as bases para superar o velhomodelo assistencialista, até então pautado na 

preponderância emergenciatexpressa em ações pontuais após a desproteção social revelada.A opção 

pelo SUAS reflete a primazia da responsabilidadepiablica de Estado, materializada em ações concretas 

resultantes decooperação entre os entes federados para assegurar o direito de acessoa renda, a acolhida 

e ao convívio a todos os cidadãos em situações dedesproteção social geradas por vulnerabilidades e/ou 

risco pessoal esociaL Trata-se de modelo adotado para dar organicidade à atençãopública a famílias e 

indivíduos excluídos historicamente do acesso adireitos ou com direitos violados. 

Em sequência a esse movimento democrático. participativo ede construção coletiva, a V Conferência 

Nacional de AssistênciaSocial foi realizada em 2005 para atender aos objetivos propostospelo CNAS: 

Consolidar a política de assistência social como direito docidadão, a partir do decálogo dos direitos 

socioassistenciais: 

Construir o comando único. com  unidade no conteúdo dapolitica e padronização nacional de 

nomenclaturas da rede socioassistencial; 

Impiementaraté 2015, o padrão básico do SUAS em todosos municípios brasileiros e pactuar metas e 

compromissos, envoivendoentes federados e a sociedade civil; 

Firmar o compromisso da política com o desenvoivimentosocial, considerando, dentre outros aspectos, as 

metas sociais do milênioe os programas Fome Zero e Bolsa Familia; e 

Estabelecer diretrizes para a política de recursos humanos doSUAS.  
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Ao longo de 2006 foram realizados estudos com o objetivode subsidiar o processo de elaboração do 
Plano Decenal.  Ern  2007. aSecretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) apresentou aoCNAS subsídios 

para a elaboração do Plano Decenal SUAS-Plano io.Naquele ano, o Plano Decenal foi tema de debate nas 
Conferências  ea  VI Conferência Nacional deliberou metas e estratégias que deveriamser agregadas 
Aquelas já apresentada pela SNAS ao Conselho.Com  esta etapa concluiu-se o processo de elaboração do 

documento"Plano Decenal SUAS-Plano 10°. 

Ao revisitar os debates na VI Conferência Nacional de AssistênciaSocial e os documentos que tratam do 

processo de elaboraçãodo I Plano Decenal é possível identificar algumas questõescentrais para a política. 
época, dentre as quais se destacam: 

Superar velhas concepções e o legado assistenciatista, consolidandoa assistência social como política 

pública de direito docidadão: 

Criar bases legais e normativas para assegurar a sustentaçãoinstitucionaL necessária .ao SUAS e as 
condições para sua implantação: 

Implantaro SUAS, com definição de territórios da assistênciasocial, de modo a aproximar as provisões dos 

cidadãos eampliar o acesso a serviços e benefícios: 

Imprimir uma nova Lógica nas ofertas - considerando a matriciaLidadesociofamiliar e a territorialização - e 

no financiamento,com definição de corresponsabilidade dos entes, repasse fundo-afundode caráter 

continuado, pactuação de critérios de partilha derecursos e ampliação do repasse federal, de modo a 
induzir a implementaçãode novos serviços no pais; 

Estruturar a gestão e o controle social, com: profissionaiizaçãoda área: mecanismos e instrumentos para o 

planejamento, omonitoramento e a avaliação; fortalecimento das instâncias de pactuaçãoe de 

deliberação; e aprimoramento do pacto federativo, doscompromissos e das responsabilidades dos entes 

com a gestão compartilhada; 

Construíra intersetorialidade, com as demais políticas, como Sistema de Justiça, o Ministério Público e a 

sociedade civil organizada,criando bases para o conhecimento das especificidades dapolitica de 

assistência social e para o desenvolvimento do trabalho emrede nos territórios. 

O Plano Decenal (2005-2015) inaugurou um novo estágio nomovimento de consolidação da assistência 
social no campo das politicassociais, conferindo-lhe uma nova perspectiva: a ruptura com oparadigma das 

ações emergenciais voltada somente para a redução dedanos à sobrevivência, por meio da introdução da 

assistência socialorientada ao desenvolvimento social e à prevenção, com capacidadeinstitucionatizada de 

adotar ações preventivas para reduzir, e até superaras ocorrências danosas à vida, à justiça 

socialeádignidadehumana. Concluída a vigência do I Plano Nacional da AssistênciaSocial, pode-se afirmar 

que o principal objetivo que sintetiza o conjuntode metas previstas foi, sem dúvida, alcançado: a criação 

eimplantação do Sistema público de proteção social, de natureza nãocontributiva,  ern  um pais de 

dimensões continentais, diverso e desiguai,organizando benefícios e serviços, como provisões 

púbLicas,em todos os municípios brasileiros. 

As Conferências Nacionais de 2009, 2011 e 2013 pautaramtemas relevantes e articulados com o I Plano 
Decenal da AssistênciaSocial e atualizaram os grandes desafios colocados para a área emcada biênio de 

implantação do SUAS. 

Em 2015, o CNAS pautou para o processo conferencial aavaliação do I Plano Decenal e a definição de 

prioridades para aconstrução do II Plano Decenal da Assistência Social (2016 - 2026),com o tema 

"Consolidar o SUAS de vez, rumo a 2026" e o lema"Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que 

temos e oSUAS que queremos". 

Assim, em 2015 a Secretaria Nacional de Assistência Sociaiinstituiu um Grupo de Trabalho  corn  o objetivo 

de analisar a implementaçãodas metas e estratégias do Plano Decenal, o que possibilitoua identificação 

de conquistas estruturantes e daqueles temasque permanecem na agenda, como a ampliação da oferta e  
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Em resposta a esses objetivos, as deliberações da V Conferênciaofereceram as bases para a formulação 
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reordenamentodos serviços para pessoas idosas e pessoas com deficiência.Os resultados desta análise 

foram debatidos com o CNAS eagregaram aprendizagem para a construção das prioridades 

estratégicaspara a próxima década. 

Em continuidade ao processo, foram definidos três subtemasestratégicos para mobilizar o debate na X 

Conferência Nacional deAssistência Social: a) o enfrentamento das situações de desproteçõessociais e a 
cobertura dos serviços. programas, projetos, benefícios etransferência de renda nos territórios: b) o pacto 

federativo e a consolidaçãodo SUAS; e, c) o fortalecimento da participação e docontrole social para a 

gestão democrática. Estes subtemas foram organizadosa partir das seguintes dimensões: a) Dignidade 

Humana eJustiga Social, princípios fundamentais para a consolidação do SUASno pacto federativo:  ID)  
Participação Social como Fundamento doPacto Federativo no SUAS: c) Primazia da Responsabilidade do 

Estado- por um SUAS público, universal, federativo e  republican();  d)qualificação do trabalho no SUAS na 

consolidação do pacto federativo:e, e) Assistência Social é Direito no âmbito do pacto federativo. 

Oprocesso conferencial de 2015, resultante das conferênciasmunicipais, do Distrito Federal, estaduais e 

nacional impulsionou umamplo debate e análise sobre os primeiros  lo  anos do SUAS embusca de 

elementos que pudessem subsidiar o planejamento da próximadécada. 

Foram aprovadas na X Conferência Nacional de AssistênciaSociai 111 deliberações que vocalizaram, de 
forma bastante expressiva,a demanda de visibilidade de novos segmentos e de atenção ásdiversidades e 

especificidades de públicos e territórios. Dentre outrosaspectos também emergiram do processo 

questões relativas à garantiade acesso a serviços e benefícios, ao aprimoramento da gestão, àquatificação 

das ofertas, ás responsabilidades dos entes no pacto federativo,aos trabalhadores do SUAS e à revisão 

e/ou atualização denormativos, ao fortalecimento da intersetorialidade, da participação edo controle 

social. 

A análise sobre o conjunto de deliberações desnuda velhas enovas formas de desproteções, apontando as 

conquistas alcançadas aolongo de uma década e os inúmeros desafios para que a assistênciasocial 

pública seja acessível a todos/as. 

1. A primeira década do SUAS 

3.1. 0 processo de construção das bases para a implantaçãodo SUAS 

As primeiras Conferências Nacionais de Assistência Socialforneceram o alicerce para a construção das 

bases do SUAS noBrasil, com destaque para a IV Conferência Nacional, realizada em2003. Merece 

destaque a principal deliberação desta Conferência,traduzida no eixo "GESTÃO E ORGANIZAÇÃO: 

PLANEJAR LOCALMENTEPARA DESCENTRALIZAR E DEMOCRATIZAR ODIREITO": 

"Construir uma agenda para 2004, para que, sob a coordenaçãodo Ministério da Assistência Social, seja 

implantado/implementadoo Sistema Único de Assistência Social - SUAS de formadescentralizada, 

regionalizada e hierarquizada, com base no território.0 Plano Nacional de Assistência Social deve ser a 

tradução da implantaçãodo SUAS, deixando claro a estratégia de implantação (comprazos e metas). Antes 

de ser deliberado pelo Conselho Nacional deAssistência Social - CNAS deve haver amplo debate com 

gestores econselhos do DF, estaduais e municipais. A proposta do SUAS deve:a) definir competências, 
atribuições, fontes e formas de financiamentonas três esferas de governo bem como a definição de 
serviços regionaise municipais de Assistência Social, com participação populare aprovação dos Conselhos, 

definindo competências, atribuições, fontee formas de financiamento dos três níveis de governo, 

acompanhadoda implementação de Centros/Unidades Municipais e regionaisde Assistência Social:" 

Outras deliberações também tiveram destaque, como a reivindicaçãoda inexigibilidade da Certidão 

Negativa de Débito - CNDpara os repasses relativos á assistência social; a transformação deprogramas 

considerados relevantes em serviços de ação continuada;  ea  priorizagão de implantação de ações 

voltadas à família e ã juventude. 

Nessadiregão, uma das primeiras iniciativas, em 2004, fundantepara o processo de implantação do SUAS 

no Brasil, foi aedição da Portaria MDS n° 080/2004, que estabeleceu uma novarelação, mais ágil, com os 

municipios contempLados com o financiamentodos serviços de ação continuada. Para materializar 

estainiciativa inédita no campo da assistência social, foi necessário promoverdiscussões e providências em 

torno da implantação do SistemaNacional de informação do SUAS e desenvolvimento do INFOSUAS. 
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Destaca-se,neste processo, a edição do Decreto n°. 5085, de3.9 de maio de 2004, que viabilizou o 

reconhecimento dos Programasde Atendimento Integral à família (PAIF) e de Combate ao Abuso  ea  

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (Sentinela) comoservigos socioassistenciais de ação 

continuada. Estavam lançadas, assim,as bases para a garantia da não interrupção destes serviços emuma  

area  historicamente marcada pela descontinuidade das ofertas. 

Em sequência, também foram essenciais as seguintes iniciativas: 

Ediçãode Medida Provisória n°. 190, convertida na Lei n°10.954/2004, que isenta a assistência social da 

exigibilidade da CerticlOoNegativa de Débito - CND para a efetivação dos repasses derecursos relativos ao 

seu financiamento entre os entes federados regularizando o repasse para cerca de 800 municipios; 

Edição da Portaria MDS n° 736, de 15 de novembro de 2004,que estabeleceu procedimentos relativos 

transferência automática eregular de recursos financeiros do Fundo Nacional de AssistênciaSocial - FNAS 

para os Fundos Estaduais, por meio do sistema informatizadoSUASWEB, que atendeu, ainda, a demanda 

da participaçãodireta dos municípios brasileiros na confecção de Planos deAção 2005; e, 

Regularização e agilidade dos repasses de recursos aos municipiospara cofinanciamento dos serviços e 

programas da assistênciasocial, cujo atraso chegava a 80% dos munícipios no inicio de 2004,tondo em 

vista sua operacionalização via relação convenial. 

Concomitante, estava em curso a elaboração do novo textopara a Política Nacional de Assistência Social - 

PNAS e o debaterepublicano em todos os estados da federação da sua versão preliminanComo 

mencionado, é a partir de 2004, com a aprovação petoCNAS do texto da PNAS/2004 - que reúne 

princípios, diretrizes,objetivos e ações da assistência social, organizados por níveis decomplexidade, 

proteção social básica e especial - que se tem o pontode partida para a implantação do SUAS no território 

nacional. 

A operacionalização das ofertas da  politico  no SUAS foitraduzida no texto da NOBSUAS/2005, fruto de 

amplo debate nasociedade. Em 15 de julho de 2005, com a aprovação desta norma,iniciou-se o processo 

de adesão dos municípios brasileiros ao novomodelo de gestão da assistência social - gestão inicial, 

básica e plena-, fortalecendo o papel das Comissões Intergestores  Bipartite  - CIB's,que tinham a 

responsabilidade de aferir e habilitar os municípios aoSUAS. 

Estas duas normativas foram cruciais para elevar a assistênciasocial a um novo patamar, de política 

pública de Estado, o queimplica enraizamento institucional de permanência. continuidade econsolidação 

deste novo modelo de gestão. Buscou-se ímplementarum sistema público de proteção social que 

instituísse um modo degestão compartilhada. cofinanciado, de cooperação técnica entre osentes 

federativos, hierarquizando as ações, uniformizando conceitosno sentido de classificação dos serviços 

específicos de assistênciasocial, estabelecendo, assim, o lugar próprio da rede socioassistencial. 

Aquestão de recursos humanos adquire destaque especialapós a aprovação da PNAS/2004 e da 

NOBSUAS/2005. Ressignificara política pública de assistência social implica tratar a questão derecursos 

humanos como estratégica, por não haver tecnologias substitutivasdo trabalho humano nessa  area  

(SPOSATI, 2016). Este movimentoganha força com a aprovação, pelo CNAS. da Norma OperacionalBásica 

de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS,por meio da Resolução CNAS n. 269, de 13 de dezembro 

de 2006. 

Cabe destacar que a V Conferência Nacional de AssistenciaSocial (2005) demonstrou a defasagem da 

força de trabalho da assistênciasocial. Revelava-se um quantitativo reduzido e frágil emqualidade, além da 

presença de um número expressivo de voluntáriosna  area.  0 direito socioassistencial público, 

constitucional e reciamáveldeve ser mediado por profissionais com  expertise.  qualificaçãoe valorização, 

direção traduzida na NOB-RH/SUAS. 

Destaca-se, nesse processo de construção das bases estruturantesdo SUAS, ainda, a aprovação pelo 

CNAS da Resolução n.109,  ii  de dezembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional deServigos 

Socioassistenciais. Esta normativa define o rol de oferta edelimita o campo especifico da assistência social, 

ao estabelecer asnomenclaturas dos serviços, descrição, usuários, objetivos, provisões,aquisições dos 

usuários, condições e formas de acesso, unidade, periodode funcionamento, abrangência, articulação em 

rede e o impactosocial esperado. 
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Todo este percurso normativo sustentou, de 2005 a 2012., aimplantação do SUAS no Brasil, Estas 

conquistas no campo socioassistencialforam incorporadas â Lei Orgânica da Assistência Social- LOAS (Lei 

n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993), com asalterações trazidas pela Lei n ° 12.435, de 6 de julho de 2011, 

achamada Lei do SUAS. Este foi, sem dúvida, mais um marco histáricoda política pública de assistência 

social. Com  esta nova Lei, oSUAS passou a integrar plenamente o escopo da LOAS, 

assegurandoreconhecimento no plano legal das responsabilidades, competências,organização, 

cofinanciamento e mecanismos para a provisão de recursosnecessários ao funcionamento das ofertas e 

proteções do Sistema.A LOAS passou a abriaar, ainda, as unidades públicas dereferência, os serviços, o 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil,o indice de Gestão Descentralizado - IGD e a possibilidade 

deutilização do cofinanciamento federal para o pagamento dos profissionaisintegrantes das equipes de 

referência de proteção socialbásica e especial do SUAS, responsáveis pela gestão e provimentodos 

serviços. 

Com esta envergadura legislativa, tornou-se necessária a revisãoda NOB-SUAS/2005, tendo em vista que 

a LOAS atualizada,em seu  art.  6°, 52°, afirmou que o SUAS é integrado pelos entesfederativos, pelos 

respectivos conselhos de assistência social e pelasentidades e organizações de assistência social. Assim, 

iniciou-se umprocesso de formulação, construção coletiva, pactuação e deliberagãodo texto da nova 

Norma Operacional Básica do SUAS - NOBSUAS/2012,aprovada pela Resolução CNAS n° 33, de 12 de 

dezembrode 2012. 

Esta normativa institui a cultura do planejamento na assistênciasocial e inova ao estabelecer os pactos de 

aprimoramento doSUAS, rompendo com a lógica de adesão dos municípios ao SUAS.Os níveis de gestão - 

previstos na NOB/SUAS 2005 - não se confundemcom os tipos de gestão definidos por meio do pacto 

deaprimoramento do SUAS. à Luz do  art.  24, inciso II da NOBSUAS/2012.A nova  NOB-  SUAS afirma, ainda, 

que, os entes queintegram o SUAS devem ser agrupados a partir da apuração do indicede 

Desenvolvimento do SUAS - IDSUAS. Assim, os tipos de gestãorefletem as competências dos entes, ao 

passo que os níveis de gestãotraduzem o estágio de organização do SUAS em cada ente federativo. 

OSUAS foi e é uma opção pela assistência social comopolitica inserida no sistema federativo e assentada 

nas instâncias departicipação e de controle social nas diferentes esferas de governo. Eeste foi o caminho 

que permitiu a efetivação de um conjunto dedireitos sociais e a conquista de avanços sociais que 

marcaram o paisnos últimos 10 anos. 

3.2. A implementação do SUAS e as Agendas Estratégicasdo Governo Federal 

0 Brasil encontrado no ano de 2003 refletia uma rupturacom princípios e diretrizes da Carta Constitucional 

de 1g88, materializadaem um significativo desmonte das estruturas públicas,mesmo as de Seguridade 

Social, fruto de um perverso consensonorteado pela privatização dos serviços públicos e o enxugamento 

doEstado. O combate â pobreza era visto então como uma funçãoexterna às políticas sociais. Fundos 

específicos e estruturas institucionaisprecárias foram criados adotando como mérito a solidariedadee a 

filantropia, com papel de encobrir a função e dever doEstado neste campo. 

0 pais convivia, assim, com grandes contingentes populacionaissem condições de acessar bens e 

serviços, fragilidades deestratégias de combate à fome e â pobreza e uma agenda socialfragmentada, 

desarticulada, com ações pontuais. ancoradas em programase projetos que se iniciavam e diluíam no 

tempo. 

Iniciou-se ai a construção de urna nova agenda social paraatacar o problema da fome no pais, com a 

criação do Programa FomeZero, envolvendo um conjunto de ações emergenciais e estruturantesque 

intensificou o enfrentamento da pobreza e a ampliação do acessoa direitos como saúde, assistência social 

e alimentação saudável eadequada às famílias mais pobres e vulneráveis. 

Este Programa assumiu como princípios a transversalidade  ea  intersetorialidade das ações estatais nas 

diferentes esferas de governo:o desenvolvimento de ações conjuntas entre o Estado e asociedade; e a 

superação das desigualdades econômicas, sociais, degênero e  raga.  0 Fome Zero, formado por um 

conjunto de programasde diversos órgãos do governo, tinha por objetivo a inclusão socialdas famílias 

brasileiras, articulando programas e ações organizadosintegraciamente por vários Ministérios e orgãos em 

torno do eixofundamental do combate â fome (BRASIL, 2010, p. 14-19). 
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O Programa Fome Zero, lançado em 2003, foi fundamentalpara impulsionar o inicio de implantação do 

SUAS no Brasil. Noprimeiro ano, todo o esforço foi voltado à unificação dos programasde transferência de 

renda existentes no pais - marcados pela fragmentação,sobreposição, caráter pontual, isolados e com 

baixa cobertura.A primeira iniciativa, então, foi de criar o Programa BolsaFamilia - PBF. programa de 

transferência condicionada de renda, 

dirigido às famílias pobres e extremamente pobres do Brasil, pormeio da Medida Provisória n°. 132/2003, 0 

PBF associa o beneficiofinanceiro ao acesso a direitos sociais básicos como educação, saúde,assistência 

social e segurança alimentar, dentre outros, 

A partir de então, criaram-se as condições favoráveis paraque se erguesse em seguida o SUAS. Com  

inúmeros desafios própriosde um pais com alta densidade populacional, acentuada 

heterogeneidade,elevados  indices  de desigualdades sociais e quase nenhumainstitucionalidade no 

campo cia assistência social, é nesse período quese estende até 2009, que ocorreram importantes 

conquistas na proteçãosocial brasileira. 

De 2003 a 2009. houve avanços importantes para a estruturaçãoda arquitetura e a institucionalização do 

Sistema, destacandose:a evolução dos recursos do governo federal e a implementação 

docofinanciamento federal com repasses fundo-a-fundo, de forma regulare automática: a adesão de 

99,4% dos municípios brasileiros edos 26 estados e o Distrito Federal ao Sistema; a realização de 

quatroprocessos de conferências nacionais, que culminaram na elaboraçãodo Projeto de Lei n° 3077/2008  

(PL  SUAS), aprovado e sancionadopor meio da Lei n° 12.435/2011; a aprovação e sanção da Lei n°12.101, de 

27 de novembro de 2009, que versa sobre a Certificaçãode Entidades Beneficentes de Assistência Social; a 

celebração dosPactos de Aprimoramento da Gestão dos estados e do Distrito Federale dos Municípios: a 

criação e institucionalização do CensoSUAS,uma ferramenta eletrônica de monitoramento e avaliação da 

gestão.unidades e serviços socioassistenciais; a implantação da Rede SUASe de seus sistemas; e a 

definição de normativos estratégicos de regulaçãodo SUAS, com destaque para a PNAS, a NOB/SUAS, 

aNOB/SUAS-RH e a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

OCadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal- Cadastro Único foi instituido em 2001 como 

instrumento deidentificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileirasde baixa renda, 

visando possibilitar a integração de programas sociaisnas diferentes esferas de governo - União, estados, 

Distrito Federal emunicipios. No entanto, apenas em 2003, com a criação do PBF - quepassou a utilizar os 

dados do Cadastro Único - ocorreu a efetivaimplementação do Cadastro Único, que se estrutura então 

para viabilizara expansão do PBF.  Ern  julho de 2007, foi publicado novodecreto sobre o Cadastro Único 

(Decreto n° 6.135/2007), que revogouo anterior e reafirmou o uso obrigatório do instrumento para a 

seleçãode beneficiários e integração de programas do Governo Federal voltadosao atendimento das 

famílias de baixa renda. 

No processo de institucionalização do Cadastro Único, osmunicipios assumiram a tarefa de cadastrar as 

familias, o que foiviabilizado pela rede da Assistência Social local que se estruturava noãmbito do SUAS. A 

partir do lançamento do Plano Brasil Sem Miséria(BSM) em 2011 - com foco no enfrentamento da 

extremapobreza, e no âmbito do qual o Cadastro Único foi definido comoinstrumento de identificação do 

público-alvo - houve uma ampliaçãodo uso do Cadastro Único por outros programas sociais, bem 

comouma intensificação no processo de qualificação dos dados das famiiiascadastradas. Em dezembro de 

2015 estavam cadastradas mais de 27m11hõe5 de famílias de baixa renda, sendo que mais de 70% 

delastiveram atualização cadastral nos últimos dois anos, proporcionandoinformações para mais de 30 

programas federais que se utilizam doCadastro Único.  

Ern  2010 tiveram inicio as discussões sobre os desafios epróximos passos necessários para garantir a 

continuidade da reduçãoda pobreza e da desigualdade social no Brasil. A construção daagenda do Plano 

Brasil Sem Miséria - BSM, lançado em 2011, partiudo acúmulo das políticas sociais desenvolvidas a partir 

de 2003,dando continuidade às experiências bem sucedidas e buscando aperfeiçoá-Las. 

Foramcinco as grandes inflexões feitas com o Brasil SemMiséria, que alteraram e aceleraram o curso das 

políticas sociais noBrasil, em especial da Assistência Social, a saber: 1) o estabelecimentoda linha de 

extrema pobreza como referencial para a articulaçãodas políticas sociais voltadas à redução da pobreza; 2) 

oestabelecimento de meta de universalização dessas políticas para apopuiação em situação de extrema 
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pobreza; 3) a necessidade demudança de postura do Estado - Estado Ativo, com base na compreensãode 

que os mais pobres, exatamente pelo nível de exclusão,abandono, desinformação e isolamento. detêm 

menores condições deexigir e acessar direitos; 4) o estabelecimento de um novo desenhopara o Programa 

Bolsa Família, para complementar a renda das familiasde forma a garantir que - considerando a renda 
familiar e obenefício do Bolsa Família - nenhum brasileiro recebesse menos deRS 70 por mês; e, 5) a 

implementação de estratégia para ampliar ainclusão econômica das famílias em situação de pobreza e 

extremapobreza, baseada na criação de oportunidades para empregos e empreendedorismo. 

Assim,o Brasil Sem Miséria foi organizado em torno de trêseixos: a) a garantia de renda, para superação 

imediata da situação de extremapobreza: b) o acesso a serviços públicos, para melhorar as condiçõesde 
educação, saúde e assistência social, dentre outras; e c) a inclusão produtiva,para aumentar as 

capacidades e as oportunidades de trabalho egeração de renda das famílias mais pobres do campo e das 
cidades. 

No período de 2011 a 2014, o Plano Brasil sem Misériaretirou da situação de extrema pobreza 22 milhões 
de pessoas. Em2o1.4, o Brasil saiu do Mapa Mundial da Fome, resultado estruturanteque se relaciona tanto 

com as metas do I Plano Decenal quanto com osObjetivos de Desenvolvimento do Milênio. Estes 

resultados demonstrama importância que a esfera federal tem dado ao enfrentamento dapobreza e â 

redução da desigualdade social no pais. Mais do que asegurança de renda, uma ação integrada e 

intersetorial, impulsionadanos últimos anos pelo BSM, garantiu ás populações mais vulneráveiso acesso a 

serviços públicos e direitos. E. nesse processo, a política deassistência social tem sido fundamental ao 

prestar atendimento eacompanhamento a famílias e indivíduos em situação de vulnerabitidadee risco 

pessoal e social, com violação de direitos. 

Uma das ações estratégicas da agenda do Plano Brasil SemMiséria foi a expressiva ampliação da rede de 

proteção social, alcançandotodos os municípios, estados e o Distrito Federal, com aoferta de serviços e 

benefícios socioassistenciais. Também ganharamdestaque, neste contexto, as politicas voltadas para 

públicos especificos,de natureza transversal, como as dirigidas â população negra,em situação de rua, os 

povos e comunidades tradicionais e os setoresmarcados por situações de miséria, abrindo um campo 

relevante parao desenvolvimento de políticas inclusivas e, ao mesmo tempo, desconstrutorasde 

processos seculares de naturalização e reprodução dapobreza e da desigualdade (BRASIL, 2°14). 

Se, por um lado, o Brasil Sem Miséria impulsionou a chegadado SUAS em todo território nacional, por outro 

lado. o 'SUASofereceu um ambiente institucional propicio para a implementação doCadastro Único de 

Programas Sociais em nível local, como umainterface direta com as famílias de baixa' renda, por meio de 

suasequipes de referência de proteção social e equipamentos públicosestatais, em espeçial os Centros de 

Referência de Assistência Social - 

CRAS" (JACCOUD, 2014, p.642). De fato, é principalmente noãmbito do Centro de 
Referência de Assistência Social - CRAS e pelaatuação de suas equipes que ações 

estratégicas do Programa BolsaFamilia são realizadas: cadastramento e 
atualização cadastral das famíliasem situação de pobreza; acompanhamento 

das famílias beneficiáriasem descumprimento de condicionalidades; e inclusão 
destasnos serviços socioassistenciais em função das 

vulnerabilidadesidentificadas, dentre outras.Além dos CRAS, alguns municípios 
contam também compostos exclusivos de atendimento do Cadastro  Wilco  e do 
PBF, quefazem interlocução direta com as equipes dos CRAS. A maioriadestes 

postos também está vinculada às Secretarias de AssistênciaSocial, uma vez que 

esta  Area  constituiu-se como a responsável, nosmunicipios, pela Gestão do 
Cadastro Único No que diz respeito à rede socioassistencial, ao adotar 

aperspectiva do Estado Ativo o BSM viabilizou aadoçAis de estratégiasinovadoras - 
no âmbito da Proteção Social Básica A ddação,pelo MDS, das lanchas da 
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Assistência Social para municipios daAmantinia Legal, e Pantanal e a destinação )L)  

de recursos federais paraapoiar o serviço  tie  squipes volantes possibilitaram a ^64/  

busca ativa e ainserção no Cadastro Único de 1,5 milhão de famílias em situação 

deextrema pobreza. Isto significou, além da garantia da segurança derenda, a 

viabilização do acesso a serviços e direitos a papulaçõesvulneraveis que vivem 

em locais isolados e estavam, até então, invisíveispara o Estado. O BSM destinou 

recursos, ainda, para aampliação da cobertura de CRAS e para o Programa 

Acessuas Trabalhoinstituidopela Resolução CNAS n 18, de 24 de maio de2012, 

tendo como referência a ResoLução CNAS n° 33/2011, o ProgramaAcessuas 

Trabalho articula ações intersetoriais com destaquepara o Programa Nacional 

de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego,PRONATEC - com o objetivo de promover 

o acesso de pessoas emsituação de vulnerabilidade e / ou risco pessoal e social 

ao mundo dotrabalho, a partir do desenvolvimento de ações de mobilização, 

encaminhamentopara cursos de qualificação e formação profissional,inclusão 

produtiva e serviços de intermediação de  mac)  de obra. Apartir de 2013,0 

Programa BPC Trabalho passou a ser implementadode forma articulada ao 

• 
Acessuas Trabalho.Al6m do investimento na Proteção Social Básica, o BrasilSem 

Miséria viabilizou avanços no âmbito da Proteção Social Especial,com a 

ampliação da cobertura dos Centros de ReferênciaEspecializado de Assistência 

Social, CREAS - municipais nas localidadescom mais de 20 mil habitantes e 

regionais nos municipiosde  manor  porte. Outro destaque foi o incremento do 

cofinanciamentofederal para os serviços para pessoas em situação de rua nos 

municipioscom maior concentração desta demanda. Assim, houve ampliaçãoda 

oferta do Serviço Especializado para População em Situaçãode Rua - 

desenvolvido pelos Centros de Referência da Populaçãode Rua, Centro  POP  - e da 

cobertura e reordenamento dosServiços de Acolhimento.0 reordenamento dos 

serviços de acolhimento para crianças,adolescentes e jovens também foi 

prioridade nesse período. O incrementodo cofinanciamento federal contou com 

forte adesão dosmunicipios, com destaque para as regiões norte e nordeste - nas 

411/ 
quaisfoi viabilizada a implantação destes serviços em localidades onde, 

atéentão, inexistiam. Além disso, estados também apoiaram o processode 

reordenamento, resultando no compromisso compartilhado entre osentes de 

qualificação desta rede - governamental e não governamental- demarcando, 

assim, uma conquista histórica no pais.A regionalização da oferta de serviços da 

proteção socialespecial alcançou, além dos CREAS Regionais, a implantação 

deserviços regionalizados de acolhimento para crianças, adolescentes ejovens, 

executados pelos Estados, visando a cobertura nos municipioscom população 

inferior a  SO  mil habitantes que ainda não contavamcom esta oferta. Além disso, 

também se avançou na estratégia deregionalização dos serviços de acolhimento 

para adultos e famítias,com o enfoque para o atendimento a migrantes.Outra 

estratégia importante de melhoria da qualidade da ofertados serviços 

socioassistenciais foi o processo de redesenho do Programade Erradicação do 

Trabalho Infantil PETI, impulsionado pelaanatise dos dados do IBGE quanto as 

situações de trabalho infantilque ainda persistem, após importante trajetória de 

redução desta realidadeno país. Além do incremento nas estratégias 
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intersetoriais e nagestão do Programa, o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento deVinculos foi reordenado. Estas medidas reforçaram os recursos 

para aprevenção, identificação e enfrentamento do trabalho infantil. 

Convergindo esforços, o Programa  Crack,  L possível Vencer- lançado em dezembro de 2011 - apoiou a 

ampliação da oferta doServiço Especializado de Abordagem Social e incentivou a atuaçãoconjunta, nos 

territórios, com as equipes do Consultório na Rua, dapolitica de saúde. Estruturado em três eixos - 

Cuidado, Autoridade ePrevenção, o Programa somou novas iniciativas as ações estratégicasde 

fortalecimento da rede socioassistencial adotadas, em 2010, peloPlano Integrado de Enfrentamento ao  

Crack  e outras Drogas, queviabilizou uma expressiva ampliação da cobertura de CRAS eCREAS municipais 

- neste caso com oferta do PAER e do Serviço deProteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medidas Socioeducativasde Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços aComunidade - e inicio do 

cofinanciamento da oferta de serviços pelosCentros  POP.  

Finalmente, o Plano Viver Sem Limite, lançado em novembrode 2011, com a finalidade de promover o 

exercício dos direitosdas pessoas com deficiência, por meio da integração de ações intersetoriais,viabilizou 

o início do reordenamento de praticas historicasno âmbito da Assistência Social. Assim, MDS e 

GovernosEstaduais apoiaram a implementação, pelos municípios, das ResidênciasInclusivas e dos Centros 

Dia de Referência. As Residênciasinclusivas constituem serviços de acolhimento de jovens e adultoscom 

deficiência em situação de dependência de cuidados que nãodispõem de condições de 

autossustentabilidade, em situação de abandono,violência e/ou acolhidos em instituições totais, 

segregadoras. OCentro Dia de Referência, por sua vez, tem como objetivo promovera autonomia e a 

melhoria da qualidade de vida de pessoas comdeficiéncia em situação de dependência e de seus 

familiares; contribuirpara superar as situações violadoras de direitos; prevenir oisolamento e a segregação 

dos usuários: além de fortalecer a convivênciafamiliar e comunitária e a prevenção da institucionalização. 

Tambémintegrou o Plano Viver Sem Limite, o ProgramaBPC na Escola. Instituído pela Portaria 

InterministerialMDS/MEC/MS/SDH n°. 18/2007 e destinado, preferencialmente, aosbeneficiarios do BPC 

com idade até 18 anos, o Programa articulaações intersetoriais com o objetivo de favorecer o acesso das 

criançase adolescentes com deficiência a rede regular de ensino e proporcionara experiência de convívio 

entre os estudantes e o respeito adiversidade. 0 cruzamento entre as bases de dados do BPC 

(DATAPREV/MPS)e do EducaCenso (INEP/MEC) identificou, em 2007,que apenas 21% dos beneficiários do 

BPC com até 18 anos se encontravammatriculados. Em 2013, novo cruzamento revelou umaevolução 

significativa deste percentual: 63% se encontravam matriculadosna rede escolar. 

Nesta última década, as agendas estratégicas priorizadas peloGoverno Federal passaram a incorporar o 

SUAS e apresentaram resultadosimportantes para a sociedade brasileira. Nesse periodo, aspoliticas 

sociais brasileiras assistiram a outra construção original: oaparecimento, a expansão em grande escala e a 

consolidação doSUAS em todo o território nacional. Esta conquista é percebida nãosó pela 

institucionalidade alcançada, pela expressiva capilaridade darede socioassistencial, mas também pelo 

avanço do orçamento da  area-  de ii.i bilhões de reais em 2003. o orçamento passou para 73.2bilhões em 

2015. 3.3. Resultados da primeira década do SUAS 

A ampliação da Proteção Social a população brasileira, conquistainovadora e civilizatória, ganhou presença 

e escala de coberturaem todo o território nacional ao longo da última década, coma implantação do SUAS, 

modelo de gestão da política pública deassistência sociaL 

Como mencionado, a partir de 2004 houve um expressivoinvestimento em equipamentos públicos 

estatais, em recursos humanos,na integração de serviços e benefícios, em novos sistemas deinformação, 

monitoramento e avaliação das ofertas socioassistenciaise, sobretudo, na integração com as demais 

políticas públicas. Osavangos são evidenciados em inúmeros resultados, ancorados nasdiretrizes, 

princípios e metas do I Plano Decenal da Assistência Social. 

Aestruturação e implantação do SUAS no pais ao longo doperiodo abrangido pelo I Plano Decenal (2005-

2015) alcançou umaexpressiva ampliação da rede socioassistencial. Em 2015, mais de lornil Centros de 

Referência, básicos e especializados, já estavam implantadosno Brasil, considerando CRAS, CREAS e 
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Centro Pop.Além das unidades públicas estatais, 18,5 mil entidades e organizaçõesde assistência social, 

inscritas nos Conselhos Municipais deAssistência Social e do Distrito Federal e no Cadastro Nacional 

deEntidades de Assistência Social (CNEAS), complementam e fortalecema capacidade do SUAS de 

atender às demandas e necessidadessociais da população brasileira. 

O objetivo de estruturar a rede da proteção social básica eassegurar atenções, para além do emergencial 

e das situações de riscopessoal e social já instaladas, foi atingido, consolidando a prevençãocomo uma 

nova perspectiva no campo socioassistencial. De acordocorn dados do Censo SUAS (2014), a Proteção 

Social Básica doSUASjá alcançava todos os municípios brasileims, com mais de 8mi1 CRAS com oferta do 

PAIF, do Serviço de Convivência e Fortalecimentode Vínculos (SCFV) e benefícios continuados e eventuais. 

Eimportante relembrar, ainda, que foi ao longo da vigência do l Plano Decenal que se extinguiu também a 

BoLsa Agente Jovem, introduzindono Programa Bolsa Família (PBF) o beneficio variável jovem(BVJ), e se 

viabilizou a integração PETI/Bolsa, resultados do esforço deunificaçáo das transfer -encias de renda no PBF. 

No que diz respeito bseguranga de renda, há que se destacar que de 2005 a 2014 houve umcrescimento 

de 56,6% das famílias beneficiárias do PBF e de 81% dosbeneficiários do BPC que, em 2016, atingiram. 

respectivamente, 13.9mi1hõe5 de famílias beneficiárias e 4,2 milhões de beneficiários (idosos epessoas com 

deficiência). No caso do BPC foi assegurada, ainda, a previsàoconstitucional de sua vinculação ao salário  

minima  

Ao Longo da vigência do Plano Decenal (2005-2015) tarnbémfoi estruturada a rede da Proteção Social 

Especial, assegurando aoferta de atenção especializada a indivíduos e famílias em situação derisco 

pessoal e social, com violação de direitos. Em 2015, os CREASjá alcançavam praticamente todos os 

municípios com mais de 20 milhabitantes. com  oferta do Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializadoàs Famílias e indivíduos (PAEFI) a diversos segmentos,para além de crianças e adolescentes, 

atendendo às metas incorporadasno I Plano Decenal. A implementação destas unidades viabilizou,ainda, a 

oferta no SUAS do acompanhamento de adolescentesem cumprimento de medida socioeducativa e, por 

conseguinte, amunicipalização deste serviço - outra meta incluída no Plano Decenal,Em 2014, de acordo 

com o Censo SUAS, mais de 3 mil municipiosjá contavam com a oferta do Serviço de Proteção e 

Atendimento aoAdoiescente em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LiberdadeAssistida  (LA)  e de 

Prestação de Serviços à Comunidade(PSC). 

A prioridade do governo brasileiro dada ao enfrentamento dotrabalho infantil teve impactos altamente 

positivos na redução destassituações. Como resultado deste enfrentamento, houve, ainda, umaprofuncla 

alteração das situações de trabalho infantil no Brasil. Nessesentido, na década de 90 os casos típicos de 

trabalho infantil no Brasilenvolviam: meninos menores de 13 anos, extremamente pobres, naárea rural, em 

atividades insalubres como carvoaria ou corte de canae fora da escola. Os dados da PNAD/IBGE de 2014 

mostraram urnaprofunda alteração no perfil do trabalho infantil no Brasil: adolescentesmaiores de 14 anos, 

no meio urbano, que trabalham no comercio,em negócios familiares, de famílias com renda per 

capitamaior que R$ 415, sendo, ainda, que a maioria estava na escola. 

Comparado a 1996, observou-se uma queda de 55% no númerode crianças de 5 a 15 anos em situação de 

trabalho infantil.Segunclo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD,havia em 2012, 1,4 milhão 

de crianças de 5 a 15 anos no trabalhoinfantil (o que representa 3,9% do total de crianças nesta faixa 

etária),sendo a maioria (60%) com idades entre 14 e 15 anos. A transferênciade renda, a ampliação do 

acesso e permanência na escola e o acompanhamentodas famílias, perspectivas articuladas pelo PETI, 

contribuirampara a redução da entrada precoce no trabalho e, portanto,proteção de crianças e 

adolescentes. 

Integrando a prioridade de dar visibilidade àqueles em situaçãode extrema pobreza e de exclusão social, 

foi instituída, em2009, a Política Nacional para a População em Situação de Rua. Coma implementação dos 

Centros  POP,  a ampliação do Serviço Especializadoem Abordagem Social, o reordenarnento dos serviços 

deacolhimento e a inclusão de campos específicos para identificação noCadastro Único, os municípios e o 

Distrito Federal com maior incidênciadestas situações organizaram as atenções necessárias para 

aproteção deste segmento no campo da Assistência Social. 
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Em 2009, o CNAS e o Conselho Nacional dos Direitos daCriança e do Adolescente -CONANDA aprovaram 

parâmetros para aoferta dos serviços de acolhimento para crianças e adolescentes, visandosua 

adequação aos pressupostos do Plano Nacional de ConvivênciaFamiliar e Comunitária e aos dispositivos 

do Estatuto daCriança e do Adolescente - ECA. Naquele ano, a Lei n° 12.010, de 3de agosto de 2009, 

alterou o ECA para. dentre outros aspectosassegurar convergência dessa legislação com o Plano Nacional 

deConvivéncia Familiar e Comunitária e o SUAS. No período de vigênciado Plano Decenal, houve um 

importante incremento do cofinanciamentofederaL, o que viabilizou o inicio do processo de 

reordenamentodestes serviços. No período também se constatou a reduçãodo número de crianças e 

adolescentes acolhidos unicamente emrazão da situação de pobreza de suas famílias. Em 2003, 

pesquisarealizada pelo I  PEA  (SILVA, 2003), por meio de parceria com oC.ONANDA, identificou que a falta de 

recursos materiais dospais/responsáveis foi o principal motivo o acolhimento de 24,1% dascrianças e 

adolescentes. A pesquisa abrangeu 589 serviços que compunhama antiga REDE  SAC,  cofinanciada pelo 

governo federal. Em2011, levantamento realizado pelo MDS, em parceria com a Fundação0swaldo Cruz, 

mostrou que a pobreza foi o principal motivodo acolhimento de 9,7% das crianças e adolescentes, dentre 

aquelasatendidas nos 2.624 serviços de acolhimento institucional pesquisados(Constantino: Assis; 

Mesquista, 2013; Silva, 2003). 

Em 2014, de acordo com dados do Censo SUAS, os serviçosde acolhimento da Proteção Social Especial de 

Alta Complexidade jaestavam presentes em 89% dos municípios com mais de 50 milhabitantes, 

totalizando oferta de mais de 150 mil vagas no pais,considerando os serviços organizados para os 

diferentes públicos(crianças/adolescentes, mulheres, idosos, adultos e famílias e outros). 

Parao enfrentamento de situações de emergências e calamidadespúblicas decorrentes de desastres, foi 

regulamentado o cofinanciamentofederal para a oferta do Serviço de Proteção em Situaçõesde 

Calamidades Públicas e de Emergências, por meio daPortaria  GM  n°  go,  de 3 de setembro de 2013, 

garantindo aos entescom reconhecimento destes eventos apoio técnico e financeiro para amanutenção de 

acolhimento provisório de famílias desalojadas oudesabrigadas. 

Anualmente mais de 1,9 milhão de famílias, média nacional,são acompanhadas. assistidas e apoiadas 

pelas equipes de referênciade proteção social dos serviços socioassistenciais, além de encaminhadaspara 

outros serviços públicos e atenções. 

A implementação dessa rede socioassistencial foi possivel,dentre outros fatores, graças a significativa 

ampliação dos recursos docofinanciamento federal, que saiu de 3.1,1 bilhões em 2003 para 73,2bi1hõe5 em 

2015 - que atingiu 9,8% do orçamento da Seguridade Social,alcançando a meta do I Plano Decenal - e ao 

compromisso eengajamento dos municípios e do Distrito Federal na implementaçãodas ofertas. 

financiamento federal para o SUAS, operado por meio demecanismos automáticos de transferências de 

recursos fundo a fundo,critérios de partilha transparentes e republicanos, fortaleceram a 

institucionalidadeda política pública e sua implementação republicana. 

A presença da Assistência Social nos municípios representouum importante vetor, ainda, para a 

estruturação do Cadastro Único edo PBF, uma vez que, ao longo da ultima década, a Assistência Socialse 

consolidou como  area  responsável pela gestão e operacionalizaçãodo Cadastro e pelo acompanhamento 

das famílias beneficiárias doBolsa Família. Em uma relação de reforço mútuo, as informações doCadastro 

Único também subsidiaram, além da oferta de outros programassociais, o planejamento da expansão e a 

estruturação dasofertas no SUAS, ao permitirem a caracterização e a territorializaçãodas famílias e 

indivíduos, fomentando em todos os entes federativosa função de vigilância socioassistencial do Sistema. 

A Busca Ativa universalizou o acesso ao Cadastro Único entreos mais pobres e vulneráveis. Estratégias 

como oficinas e mutirões permitiramincluir as populações mais vulneráveis. Além disso, por estarpresente 

em todos os municípios brasileiros e operado eletronicamente, oCadastro possui registro da identificação 

e da condição socioeconômicade mais 27 milhões de famílias de baixa renda, 80 milhões de pessoas, eé 

hoje utilizado por mais de 30 programas sociais. Com  o Cadastro, ()Brasil construiu a maior tecnologia 

social do mundo para identificar asfamilias e pessoas mais pobres e/ou, vulneráveis, possibilitando 

visibilidadeno campo das políticas publicas das diversidades étnica e cultural,das vulnerabilidades e 

demandas da população brasileira. 
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De 2005 a 2015 houve um crescimento de 56,5% das familiasbeneficiárias do PBF e de 81% dos 

beneficiários do Benefíciode Prestação Continuada - BPC que, em 2016. atingiram, respectivamente,13,9 

milhões de famílias beneficiárias e 4,2 milhões debeneficiários (pessoas idosas e pessoas com deficiência). 

No caso doBPC foi assegurada sua vinculação ao salário  minim,  garantindo asubstituição da renda da 

família daqueles que não foram protegidospeto trabalho. 

O BPC tem garantido direitos e assegurado patamares básicose proteção social A população idosa e As 

pessoas com deficiênciaem situação de pobreza. Além da garantia de renda, o BPCtambém passou a atuar 

como um eixo estruturador da proteção sociala estes públicos. O Programa BPC na Escola tem mudado a 

realidadede milhares de brasileiros/as nos últimos 8 anos. alavancando o patamarde inclusão e 

permanência na escola das crianças, adolescentese jovens com deficiência beneficiários. Já o Programa 

BPC Trabalhotem construído a oferta de apoios para assegurar a jovens e adultoscom deficiência o direito 

socialização, à qualificação profissional  ea  oportunidades de participação do mundo do trabalho. 

Além da garantia de acesso à renda, o Programa Bolsa Familiase consolidou como estratégia que 

contribuiu para a universalizaçãodas atenções dos serviços socioassistenciais, de saúde e daeducacão 

básica, inserindo, sobretudo, os mais pobres e vulneraveis.Ampliou, ainda, sua meta de atendimento, 

manteve reajustados osvalores dos benefícios, priorizando as crianças e adolescentes, e,principalmente, 

passou a garantir que nenhum de seus beneficiáriostivesse menos de R$77,00 por mês como renda, 

avançando aceleradamentepara a erradicação da extrema pobreza no pais. 

A compreensão de que o enfrentamento à pobreza exige,além da segurança de renda, também a garantia 

de acesso a serviçose direitos, impulsionou esforços no período para a integração entreserviços e 

benefícios, e a mudança de concepção acerca do descumprimentode condicionalidades do Programa 

Bolsa Família - quepassou a ser compreendido como indicador da situação de maiorvulnerabilidade da 

família e, portanto. da necessidade de sua priorizaçãono atendimento e acompanhamento no SUAS,  Tat  

concepçãose materializa no Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Beneficiose Transferências de 

Renda no ambito do SUAS, aprovadopeta Resolução n°07/2009 da Comissão Intergestores  Tripartite  

(CID.Para alcançar seu objetivo de integração, o Protocolo define as competênciasdos entes federados, 

descreve procedimentos para o acompanhamentofamiliar dos beneficiários pelos CRAS e CREAS, 

estabelecefluxo de dados relevantes para identificação de vulnerabilidadesterritoriais. O Protocolo de 

Gestão Integrada também apresentaindicadores para monitoramento e avaliação de seus resultadose a 

previsão de uso de ferramentas informacionais já implementadas,como o Sistema de Gestão de 

Condicionatidades do Programa BotsaFamilia (SICON) e o Sistema BPC na escola. Assim, contribui para 

agestão de informação da vigilância socioassitencial e para a prevençãode riscos sociais. 

Finalmente, ha que se mencionar que na última década houveum incremento da articulação da 

Assistência Social com outraspoliticas públicas - sobretudo, com a Saúde, a Educação, os 

DireitosHumanos, o Trabalho e a Segurança Pública - com o Sistema deJustiça e o Ministério Público. 

perspectiva almejada pelo Plano Decenal.Nessa direção, as agendas nacionais, com os Planos e 

Programaspriorizados pelo governo federal - a exemplo do Plano BrasilSem Miséria, do Plano Viver sem 

Limite e do Programa  Crack,  éPossivel Vencer - impulsionaram o fortalecimento das redes em âmbitolocal. 

Esse processo tornou a Assistência Social mais conhecidae trouxe à tona debates importantes para 

clarificar o papel destapolitica pública. Viabilizou. ainda, o inicio do processo de reordenamentodas 

atenções históricas à pessoa com deficiência - com osprimeiros Centros-Dia de Referência e as 

Residências Inclusivas - eimpulsionou a expansão da rede socioassistencial, a redução da pobrezae da 

extrema pobreza e a ampliação do acesso a serviços eoportunidades, sobretudo por intermédio do Plano 

BSM. 

O esforço dos municípios, do Distrito Federal e Estados, envolvidosna gestão e operação do SUAS, foi 

valorizado, com destaqueaos recursos dos 1GD's, repassados para o apoio a gestão do SUAS, doPrograma 

Bolsa Família e do Cadastro Onico, o aprimoramento continuadoda gestão do SUAS nos entes federativos 

tem sido realizadocom o apoio financeiro, possibilitando aos entes a compra de veiculos,a estruturação e 

as reformas necessárias dos equipamentos públicos, oaprimoramento dos sistemas de informação e de 

monitoramento, e aaquisição de tecnologias inovadcwas. além de pesquisas e estudos parao 

aprimoramento constante da gestão, do Cadastro Oniço.e da qualidadeda oferta de serviços e benefícios 

socioassistenciais. 
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A evolução das equipes de profissionais do SUAS em todo opais é expressiva. Com  a promulgação da Lei 

n° 12.435/2011, queatterou a LOAS, ficou autorizada a aplicação dos recursos federaispara pagamento das 

equipes de referência, responsáveis pela gestão eoferta da proteção social básica e especial, dos estados, 

dos municipiose Distrito Federal, fortalecendo o processo de profissionalizaçãoda  area.  0 contingente de 

trabalhadores, inseridos na gestãopública da Assistência Social, já atingiu mais de 272 mil. 

(CensoSUAS2015) na gestão e unidades públicas estatais..Soma-se a estaforça de trabalho os mais de 330 

mil profissionais inseridos nasEntidades e Organizações de Assistência Social que integram a redede 

proteção socioassistenciat (CensoSUAS 2011/Rede Privada). OSUAS conta com mais de 600 mil 

profissionais para garantir o direitosocioassistencial. • 

Cabe registrar, ainda, o amplo processo participativo e dernocráticode construção das bases para o 

reconhecimento dos profissionais.categorias e  area  de ocupações que integram o SUAS.Nessa direção, 

ganham destaque a Resolução CNAS, n° 17, de 20 dejunho de 2011, que ratifica a equipe de referência 

definida pela NOBRH/SUASe reconhece as categorias profissionais de nível superiorpara atender as 

especificações dos serviços socioassistenciais e dasfunções essenciais de gestão do SUAS, e a Resolução 

CNAS n° og.de  15 de abril de 2014, que ratifica e reconhece as ocupações e asareas de ocupações 

profissionais de ensino médio e fundamental doSUAS, em consonância com a NOB-RH/SUAS. 

A qualificação das equipes foi objeto de atenção e priorizadano primeiro decênio do SUAS, com a 

institucionalização, em 2012,do Programa Nacional de Capacitação dos Trabalhadores do SUAS - 

CapacitaSUAS. Este Programa tem financiado uma ampla rede de146 Instituições de Ensino para capacitar 

gestores, trabalhadores econsetheiros em todo o pais. Com  isso, procurou-se atender a ofertade serviços 

públicos com qualidade para o atendimento e acompanhamentodas familias e indivíduos, por meio de 

trabathadores/ascom competências e técnicas necessárias para o enfrentamento dassituações de 

vuinerabilidades e riscos pessoais e sociais. As ações decapacitação e de formação estão ancoradas nos 

princípios e diretrizesda Política Nacional de Educação Permanente do SUAS, aprovadapor meio da 

Resolução CNAS n° 04, de 13 de março de 2013,atcançando metas importantes estabelecidas no I Plano 

Decenal. 

Destaca-se, ainda, no âmbito da Gestão do Trabalho doSUAS, a Portaria MDS n° 137, de 18 de dezembro de 

2013, queinstitui a Mesa Nacional da Gestão do Trabatho do SUAS, com aprincipal missão de pautar as 

questões relativas ao trabalho e aostrabalhadores do SUAS, inaugurando na gestão pública da 

AssistênciaSocial o diálogo e a negociação entre os empregadores e trabalhadoresda  area.  Suas principais 

ações foram traduzidas na PortariaSNAS n° 11, de 11 de fevereiro de 2016, que publiciza o 

Regimentolnterno da Mesa. 

A efetivação da democracia participativa, com a representagdoda Sociedade Civil, foi prioridade do 

governo brasileiro. Nocampo da Assistência Social houve grandes avanços.  Ern  2004, DecretoPresidencial 

garantiu autonomia ao processo de escolha dos representantesda sociedade civil para o CNAS, ampliando 

e fortalecendoo exercício do controle social. Também foi resgatada a periodizaçãobienal das Conferências 

de Assistência Social. As Conferênciastêm sido realizadas em todo o pais - mobilizadas a partir d055.570 

municipios, do Distrito Federal e 26 estados - além da ConferênciaNacional. e a cada 2 anos tem norteado 

a construção destapolitica pública e do SUAS. E o compromisso dos governos democráticose populares 

com a democracia participativa é expresso pelocumprimento das deliberações das conferências 

nacionais: em média95% das deliberações das conferências nacionais de 2005 a 2013 foramrealizadas ou 

estão em andamento, conforme acompanhamentofeito pelo CNAS. As Conferências fazem parte da 

agenda de mais de95% dos municípios brasileiros, de todos os estados e do DistritoFederal, mobilizando 

cerca de meio milhão de pessoas a cada biénio. 

A partir dos avanços e mudanças que ocorreram na últimadécada do SUAS, pode-se afirmar que o Brasil 

conta com uma PoliticaPública de Assistência Social estruturada, com uma rede deequipamentos 

presente em todo o território nacional,  corn  garantia deatenção, cuidados e proteção, em caráter 

continuado, e com orçamentoexpressivo. A ação pública foi direcionada para a universalidadeda demanda 

e das necessidades sociais, superando a antigaprática seletiva. Trata-se de um Estado Ativo no campo da 

AssistênciaSociaL, disseminando o direito à dignidade. 
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O compromisso da União, estados, Distrito Federal e municiplos,tem sido e continuará sendo o de efetivar 

os direitos socioassistenciais,universalizando a acesso ao SUAS e ofertando atengõesqualificadas. Estas 

conquistas visam alcançar todos/as os/as brasiieirosias,tirancio da invisibilidade segmentos ainda não 

aicangadospela proteção social não contributiva, fazendo deste um pais mais justoe igualitário. Assim, 

propõe-se como caminho para o  proximo  decênio,a Assistência Social acessível para todos. operada por 

um Sistemapúblico Descentralizado, Participativo, Democrático e Republicano. 

1. DIRETRIZES E OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

A chamada do novo Plano Decenal. (2016-2026) ASSISTÊNCIASOCIAL ACESSÍVEL A TODOS se equivale 

aquela adotadapeio Plano Decenal (2005-2015) COMPROMISSO ÉTICO DAPROVISÃO DOS DIREITOS 

SOCIOASSITENCIAIS, o que revela areativação dos direitos socioassistenciais em ambos pianos. A 

releiturado 'Decálogo dos Direitos Socioassistenciais" permite reafirmaro compromisso ético da política de 

Assistência Social com ousufruto de direitos sociais e do acesso a proteção social não 

contributiva.Compromisso este que exige a manutenção da rede socioassistenciale da gestão pública 

democrática - operada por meio dopacto federativo, com responsabilidades compartilhadas entre 

entesfederados, inclusive no cofinanciamento - e aberta ao controle sociaLA materialização dos direitos 

sociais e a provisão da proteção sociainão contributiva requer, ainda, a intersetorialidade, de modo a 

assegurara necessária articulação com as demais políticas públicas, oSistema de Justiça e o Sistema de 

Garantia de Direitos. 

Passado o primeiro decênio do SUAS, urna nova fase seinicia, mareada pela necessidade de se 

UNIVERSALIZAR O SUAS,RESPEITADA A DIVERSIDADE DA REALIDADE BRASILEIRA,COM GARANTIA DE 

UNIDADE EM SEU PROCESSO DE GESTÃO,PARA CONSOLIDAR A PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIALNA 

SEGURIDADE SOCIAL. 

Esta direção se traduz em grandes diretrizes e objetivos estratégicos,ancoradas no processo conferencial 

democrático e participativode 2015 e, portanto, nas deliberações da X ConferênciaNacional de Assistência 

Social. O PLANO DECENAL 2016-2026faz. nesse momento, uma inflexão, ao explicitar diretrizes e 

objetivosestrategicos para o avanço do SUAS na próxima década, ousandoassumir a desafiante tarefa do 

planejamento de longo prazo no carnpoda política pública. 

A luz dessas diretrizes e objetivos, o pilar de sustentação dopróximo período é o de aprimoramento do 

SUAS. Considerando osresultados bastante expressivos V alcançados na primeira década, noque 

concerne a estruturação e implementação do Sistema, é precisoavançar para que as provisões sejam 

acessíveis, de qualidade e condizentescom as necessidades cciais dos diferentes públicos e territórios.É 

necessário que a gestão do Sistema seja aprimorada. considerando,dentre outros aspectos, o pacto 

federativo entre os entes, asregutamentações que conferem institucionaiidade ao Sistema, a gestãodo 

trabalho e a vigilância socioassistencial. O Sistema deve ser, defato, aperfeiçoado em sua gestão, pois, em 

última analise, consoLidaas funções da política de Assistência Social - proteção social, vigilânciasocial e 

defesa e garantia de direitos, 0 SUAS, como umSistema, produz, ainda, conhecimentos, por intermédio de 

seu monitoramentoe avaliação, que devem perfilar o padrão das atenções  ea  concretização de direitos 

dos usuários. A qualificação do Sistema 6,portanto, estratégia fundamental da política pública de 

assistênciasocial. Estas são as grandes marcas do Plano Decenal 2'016/2026. 

DIRETRIZ 1. PLENA UNIVERSALIZAÇÃO DO SUAS,TORNANDO-0 COMPLETAMENTE ACESSÍVEL, COM 

RESPEITOA DIVERSIDADE E À HETEROGENEIDADE DOS INDIViDUOS,FAMiLIAS E TERRITÓRIOS, 

Tornar os serviços e benefícios socioassistenciais acessiveis,garantindo que sua qualificação e ampliação 

sejam orientadas peLoconhecimento e reconhecimento das diversidades e heterogeneidadede públicos e 

territórios e das manifestações de desigualdades queexpressem demandas no campo da proteção social 

não contributiva,de modo a contribuir para: 

o reconhecimento das diversidades territoriais, regionais, estaduaise municipais; 

o reconhecimento da diversidade e da presença de vuinerabilidadesde condições de vida das famílias, 

marcada pela vivênciade diversidades culturais, étnicas, raciais, socioeconômicas. políticas eterritoriais: 

o enfrentamento de desigualdades e a promoção da equidade,considerando, sobretudo, grupos mais 

vulneráveis como jovens, mutherese negros: 
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o respeito as diversidades de arranjos famitiares e a garantiade não discriminação no atendimento, em 

razão de questões relacionadasá raça, cor, origem, religião, cultura e orientação sexual,dentre outros: 
NP> 

a garantia da proteção social as famílias e pessoas em situaçãode desproteção social, que demandem 

atenções no campo daAssistência Social; 

o trato digno da mulher, da criança, do adolescente, do jovem,do idoso, da pessoa com deficiência; 

1.1. Objetivos estratégicos: 

1.1.1. Ampliar a cobertura das ofertas da política de assistênciasocial para garantir seu caráter universal e 

as provisõessocioassistenciais necessárias à integratidade da proteção; 

1.1.2. Revisar as normativas do SUAS na perspectiva daampliação de direitos socioassistenciais, de modo a 

assegurar atençõesas diversidades e heterogeneidade de públicos e territórios; 

1.1.3. Considerar, na regulação do SUAS: i. as diversidadese especificidades de públicos: indígenas, 

quilombolas, ciganos, populaçãonegra e outros grupos étnico-raciais; migrantes, refugiados,população em 

situação de rua e outros grupos em situação de riscopessoal e social, com violação de direitos; gênero e 

população LGBT:ribeirinhos, pescadores, marisqueiros, comunidades de religião de matrizafricana e de 

terreiro, e outros povos e comunidades tradicionais;geracional; presença de deficiência e/ou dependência 

de cuidados:pessoas retiradas da situação de trafico de pessoas; famílias compresença de trabalho 

infantil; e  ii.  as diversidades e especificidadesterritoriais, tais como  areas  de fronteira, de grande extensão 

territorial,semiarido, amazónia legal e territórios rurais: 

1.1.4. Qualificar e integrar a rede de serviços, mantendo eampliando as unidades socioassistenciais estatais 

de referência dasprotegões sociais, básica e especial, considerando diversidades e heterogeneidadede 

públicos e territórios: 

1.1.5. Adequar a capacidade de atendimento as demandasdos usuários, em função das situações de 

vulnerabilidade e riscopessoal e social, e assegurar serviços continuados e equipes de 

referênciaadequadas às demandas dos territórios; 

1.1.6. Potencializar a ação da assistência social na prevençãoe na redução das desprotegões sociais e de 

ocorrências de situaçõesde risco pessoal e social, com violação de direitos; 

• Ampliar, fomentar e qualificar as equipes volantes,basicas e especializadas, e a infraestrutura 

necessária para o atendimentoa povos e comunidades tradicionais, indígenas e quilombolas,ribeirinhas, 

comunidades de religião de matriz africana e deterreiro, marisqueiros, pescadores, população do 

semiárido, oriundasde acampamentos ciganos, acampamentos de reforma agrária e 

assentamentossterritórios rurais,  Areas  de fronteiras e novos aglomeradoshabitacionais; 

1.1.8. Erradicar as situações de acolhimento de crianças eadolescentes motivadas, exclusivamente, pela 

situação de pobreza desuas famílias, fortalecendo a dimensão protetiva das famílias pormeio da inclusão 

em serviços e benefícios socioassistenciais e doacesso a direitos; 

1.1.9. Intensificar a gestão e as estratégias de enfrentamentoao trabalho infantil em territórios com maior 

incidência. considerandoa realidade de crianças, adolescentes e famílias que vivenciam estasituação de 

desproteção social; 

1.1.10. Estimular o papel dos profissionais do SUAS comopromotores do acesso da população mais 

vulnerável às políticas sociais; 

1,1.11.1ntensificar a busca ativa e apoiar o acesso e a permanênciana escola de: crianças, adolescentes e 

jovens com deficiência,adolescentes grávidas, e adolescentes e jovens que vivam emterritórios com alto 

indice de homicídio de jovens negros, inseridosno Cadastro Único; 

1.1.12. Consolidar a função de defesa e garantia de direitos,potencializando a prevenção no ambito da 

Proteção Social Básica e aatenção especializada no  ambit°  da Proteção Social Especial; 

• Garantir alternativas de apoio aos cuidados à primeirainfancia, as pessoas com deficiência e as 

pessoas idosas, em situaçãode dependência, minimizando a sobrecarga dos cuidadores; 
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1.1.14. Fomentar e garantir cofinanciamento para os Servigosde Proteção Social, básico e especializado, no 

domicilio para pessoascom deficiência e pessoas idosas e suas famílias, e em Centro Dia deReferência 

1.1.15. Fomentar o reordenamento dos serviços de acoihimentopara as pessoas com deficiência e pessoas 

idosas e suas familiassedimensionando a oferta de acordo com as mudanças demográficas.especialmente 

o envelhecimento populacional; 

1.1.16. Ampliar o cofinanciamento dos serviços regionalizadosda Assistência Social, considerando os 

territórios e as especificidadesestaduais e regionais, em conformidade com a regulaçãodas ofertas 

especificas; 

1.1.17. Integrar e fortalecer as redes de atenção aos direitosdos miarantes, nacionais e estrangeiros, 

independente da condição deentrada no  pals  e do  status  jurídico, qualificando os serviços deproteção 

social básica e especial, para garantir a proteção integral,especialmente das pessoas retiradas da situação 

de tráfico humano,refugiados ou resgatadas do trabalho escravo; 

Qualificar os diagnósticos e estabelecer um sistemanacional que integre parâmetros para a 

estruturação de ações socioassistenciaisvottadas à atenção em situações de desastres e 

assegurarcofinanciamento especifico e estratégias diferenciadas para asprovisões nestes casos, 

considerando sua natureza diversa e a necessidadede preparar os territórios para eventos cíclicos; 

DIRETRIZ 2. CONTiNUO APERFEIÇOAMENTO INSTITUCIONALDO SUAS, RESPEITANDO A DIVERSIDADE E 

HETEROGENEIDADEDOS INDIVÍDUOS, DAS FAMÍLIAS E DOSTERRITORIOS. 

Buscar o continuo aperfeiçoamento por meio da plena consolidaçãodos dispositivos de gestão do 

trabalho, de gestão da vigilânciasocioassistencial, da gestão orçamentária e financeira, dopacto federativo 

como forma de assegurar a integraiidade da proteçãosocial, com o comprometimento de todos os entes 

federados. 

2.1. Objetivos estratégicos: 

2.1.1. Garantir a profissionalização na política de assistênciasociai nas diferentes esferas de governo, por 

meio de estratégias deapoio aos entes para a realização de concursos públicos, ampliaçãodas equipes de 

referência, estruturação e qualificação das condiçõesde trabalho no SUAS e valorização dos profissionais: 

2.1.2. Ratificar e desenvolver as competências das equipescie referência do SUAS, responsáveis pelas 

funções de gestão e provimentodos serviços, benefícios, transferência de renda e do CadastroOnico, com 

objetivo de definir parâmetros, adequar a composiçãodestas equipes as funções da política e as 
• • 

demandas dos territórios eapoiá-las na integração de serviços e benefícios socioassistenciais: 

2.1.3. Garantir e ampliar o cofinanciamento para pagamentodas equipes de referência nas diferentes 

esferas de governo; 

Estabelecer princípios, diretrizes e orientações para aimplementação de Plano de Cargo, Carreira e 

Salário - PCCS noâmbito do SUAS; 

2.1.5. Efetivar a Política Nacional de Educação Permanentedo SUAS - PNEP/SUAS, assegurando a unidade 

nos processos formativosdo SUAS e intensificar as ações de capacitação e de formaçãopor meio do 

Programa Nacional de Capacitacdo do SUAS,com garantia de acesso independente do nível de 

escolaridade; 

2.1.6. Fortalecer a implementação da vigilância socioassistencialnas diferentes esferas de governo e 

qualificar o diagnósticosocioterritoriai, as ofertas socioassistenciais e a relação proativa comas demais 

políticas sociais, a partir da análise dos dados do CadastroOnico e demais sistemas oficiais do SUAS: 

2.1.7. Fortalecer e qualificar a operacionatização e a gestãodo Cadastro Único na Assistência Social; 

2.1.8. Aprimorar parâmetros e consolidar o padrão de qualidadedas unidades socioassistenciais, visando 

garantir a identidade  ea  efetividade das ofertas, considerando os diferentes grupos populacionaisem 

situação de desproteção social e as diversidades deterritórios;  
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2.1.9. Garantir e aprimorar a gestão compartilhada, desceitratizadae participativa do SUAS, considerando a 

responsabilidadedos entes federados no colinanciamento e na provisão das respectivasofertas, e o 

necessário fortalecimento do pacto federativo: 

2.1.10. Ampliar o cofinanciamento compartithado pelos entesfederados, garantindo repasses regulares, 

automáticos, atuatizadosfundo a fundo e obrigatório, com autorização para utilização dosrecursos em 

custeio e investimento; 

2.1.11. Estabelecer cofinanciamento especifico, considerandoos fatores amazônico e semiárido nordestino, 

as grandes extensõesterritoriais e as  areas  rurais; 2.1.12. Manter, ampliar e integrar osrecursos dos  indices  

de Gestão Descentralizada - 1GDSUAS eIGDPBF, garantindo a sua utilização para pagamento dos 

profissionaisresponsaveis pelas funções de gestão do SUAS; 

2.1.13. Garantir cofinanciamento para as entidades representativasdo SUAS (Fórum Nacional de Secretários 

(as) de Estadode Assistência Social - Fonseas; Colegiado Nacional e Estaduais deGestores Municipais de 

Assistência Social - Congemas e Coegemas); 

2.1.14.Intensificar o apoio técnico do Governo Federal paracom os estados e Distrito Federal e dos estados 

para com os municipios,assegurando presença efetiva dos entes federados; 

DIRETRIZ 3. PLENA INTEGRAÇÃO DOS DISPOSITIVOSDE SEGURANÇA DE RENDA NA GESTÃO DO SUAS 

EMAMBITOS FEDERAL, ESTADUAL, DO DISTRITO FEDERAL EMUNICIPAL. 

Definir e demarcar o lácus institucional da gestão do CadastroOnico e dos beneficios socioassistenciais 

continuados, eventuaise de transferência de renda, que fortaleça e faça jus aos seuspapéis estratégicos e 

às necessidades e complexidades de sua gestaono âmbito do SUAS, integrados aos serviços 

socioassistenciais e aosregistros nos sistemas de informação correspondentes. 

3.1. Objetivos estratégicos: 

3.1.1. Garantir a segurança de renda como estratégia de enfrentamentoá pobreza e de garantia de atenção 

as necessidades sociaisbásicas; 

3.1.2. Fortalecer a gestão e operacionalização dos beneficiosno SUAS, aprimorando a gestão 

compartilhada do Beneficio de PrestagãoContinuada - BPC, do Programa Bolsa Família (PBF) e aprovisão 

dos beneficios eventuais; 

3.1.3. Garantir a inclusão dos beneficiários do BPC no CadastroOnico, de modo a potencializar a integração 

entre acesso arenda, serviços e direitos; 

3.1.4. Assegurar continua valorização monetária dos beneficiosdo Programa Bolsa Família, garantindo a 

cobertura das familiasem situação de pobreza e extrema pobreza; 

3.1.6. Assegurar o poder de compra do BPC e a sua vinculaçãoao salário  minim();  

3.1.7. Efetivar a oferta de beneficios eventuais sob a lógicado direito; 

DIRETRIZ 4, PLENA GESTÃO DEMOCRÁTICA E PARTICIPATIVAE ESTRUTURAÇÃO DE POLÍTICA DE 

COMUNICAÇÃOEM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL, DO DISTRITOFEDERAL E MUNICIPAL 

Fortalecer e ampliar espaços de participação, pactuagão, negociaçãoe deliberação para assegurar o 

caráter democrático e participativodo SUAS e implementar política de comunicação que assegureampla 

divulgação das provisões socioassistenciais, reafirmando-ascomo direitos e enfrentando preconceitos. 

41. Objetivos estratégicos: 

4.1.1, Fortalecer as instâncias de pactuacão do SUAS, ComissõesIntergestores Bi e  Tripartite  - CIB's e CIT, 

de negociação,Mesas Nacionais, estaduais, do Distrito Federal e Municipais, e dedetiberação, Conselhos 

de Assistência Social; 

4.1.2. Envolver os conselhos de assistência social nas iniciativasda gestão do PBF e do Cadastro Único, 

potencializando oexercicio do controle social, nos termos da Resolução CNASn°15/2014; 
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4.1.3. Promover a articulação dos conselhos de assistênciasociat com os conselhos de saúde e de 

educação e de defesa dedireitos, visando a integração de esforços e a qualificação das atenções: 

4.1,4,Assegurar que a política de comunicação do SUASaciote linguagem acessível e diversificada e utilize 

diferentes midias,com foco nas provisões socioassistenciais como direitos, considerandopluralidades e 

diversidades; 

4.1.5. Criar estratégias e canais de comunicação e de informaçãopara ampla divulgação dos direitos 

socioassistenciais e seureconhecimento por parte dos usuários da política; 

DIRETRIZ 5. PLENA I NTEGRALIDADE DA PROTECAOSOCIOASSISTENCIAL 

Frente a exigência de atuação do sistema protetivo de atuarde forma integrada e articulada, para atender 

as demandas de seususuários, é oportuno refletir sobre o desenvolvimento de estrategiasde gestão que 

viabilizem abordagens intersetoriais, talvez o Unicocaminho possível para enfrentar situações geradas por 

condições multicausais. 

Aintersetorialidade é a articulação entre as políticas públicaspor meio do desenvolvimento de ações 

conjuntas destinadas à ProteçãoSocial, à inclusão ,e ao enfrentamento das desigualdades 

sociaisidentificadas. Supõe a implementação de ações integradas e a superaçãoda fragmentação na 

atenção as necessidades sociais da popuiação.Envolve a agregação de diferentes setores sociais em 

tornode objetivos comuns e deve ser principio orientador da construção dasredes municipais, regionais, 

estaduais e do Distrito Federai. 

5.1, Objetivos estratégicos 

5.1.1.Fortalecer a intersetorialidacie, como estratégia de gestão,em especial, com os Direitos Humanos, 

visando a garantia dedireitos e proteção social as mulheres, pessoas com deficiência, populaçãoLGBT, 

ciganos, comunidades tradicionais, de matriz africanae de terreiro, pescadores e marisqueiros, ribeirinhos, 

comunidadesrurais, migrantes, refugiados, pessoas idosas, população em situaçãode rua, filhos recern-

nascidos de mulheres encarceradas; 

5.1.2.Aperfeigoar a relação do SUAS  corn  o Sistema deJustiça e com o Sistema de Garantia de Direitos; 

5.1.3.Fortalecer a relação intersetorial entre as políticas deAssistência Social, Educação e Trabalho e 

Emprego, coordenandoações com vistas a ampliação do acesso ao trabalho decente degrupos mais 

vulneráveis: 

5.1.4. Fomentar ações intersetoriais entre as políticas públicasde assistência social, saúde e previdência 

social, integrantes daSeguridade Social., visando à garantia de direitos sociais; 

5. METAS DO PLANO NACIONAL DA ASSISTÊNCIASOCIAL 

5.1. Universalizar os serviços e as unidades de proteçãosocial básica do SUAS, garantindo a manutenção e 

a expansão comqualidade; 

A proteção social no Brasil foi historicamente marcada petafragmentação de suas respostas aos brasileiros 

por diferentes critériosquando não por sua simples exclusão. Visando dar continuidade aonosso 

compromisso de expansão e consolidação do sistema brasileirode proteção social, assim como de restituir 

dignidade a brasileiros/asmarcados/as por  deficits  em sua inclusão social, reafirmamos a necessidadede 

avançar na garantia de cuidados e de atenções no ambitoda Assistência Social. Tendo presente que nossa 

sociedade ainda nãosuperou marcas históricas e culturais da escravidão, do patriarcalismoe da 

subordinação que precisam ser superadas no interior de umagrande nação civilizada e democrática, 

prosseguiremos o processo deenfrentamento de situações de vulnerabilidade e risco social e 

pessoalfortalecendo as ações de proteção e de prevenção, de formaproativa, assim como o 

planejamento, a continuidade, a qualidade dasofertas e a certeza das atenções aos usuários desta política. 

A rede de serviços socioassistenciais de proteção básica ampliousignificativamente desde a emergência 

do SUAS. Para o próximodecenio essa rede deverá ser aumentada e aprimorada paraatender as famílias 

que necessitam das seguranças de renda, de convivioe de acolhida e potencializada para acesso aos 

serviços.  
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As atenções ás familias na proteção social básica devem serorganizadas e orientadas por diagnósticos 

socioterritoriais que permitamidentificar o perfil e as demandas das famílias inseridas noCadastro Único e 

as situações de risco e violação de direitos queexijam a estruturação de estratégias preventivas como 

forma de impactara realidade dos territórios. O trabalho social com a perspectivade gênero e raça/cor 

deve, necessariamente, ser incorporado ás metodologiasde trabalho do Serviço de Proteção e 

Atendimento integraLás Famílias  PAW,  como forma de' fortalecer o empoderamento, aconstrução de 

identidades positivas, a valorização da diversidade, aparticipação social e a defesa coletiva da dignidade e 

dos direitosdestes segmentos. 

Ainda, registra-se a necessidade de ampliar os estudos sobreperfil e necessidades dos beneficiários do 

BPC e do PBF, visandoquatificar o planejamento e a oferta de serviços e programas socioassistenciaise as 

estratégias intersetoriais. 

5.2. Universalizar os serviços e unidades da Proteção SocialEspecial, com garantia de ofertas, municipais e, 

ou, regionais; 

A ampliação do investimento nos serviços e unidades daProteção Social Especial terá como objetivo a 
universalização dasofertas e a garantia da proteção socioassistencial integral a famílias eindividuos com 

direitos violados. Será buscado o continuo aprirnoramentoe a ampliação das estratégias de superação das 

situações deviolação de direitos. assim como o atendimento integral e qualificadoás situações de 

abandono, violência, medidas socioeducativas em meio aberto e população em situação de rua. 

Entre as estratégias cabe destacar as que visam implementaros serviços regionalizados da assistência 

social e fortalecer a articulaçãoe ftuxos, por meio de protocolos e, ou. resoluções conjuntasentre os 

conselhos, com os Sistemas de Garantia de Direitos e deJustiça, para atenção a públicos  ern  situação de 

grave vulnerabilidadesocial. 

Destaca-se, ainda, para o próximo decênio do SUAS, a necessidadede avançar em tecnologias inovadoras, 

metodologias e estratégiasintersetoriais para qualificar a atenção as situações de violaçãode direitos 

acompanhadas e atendidas pela proteção social especial. 

5.3.0ualificar e alcançar 100% dos municípios com ofertado Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos: 

No segundo decênio do SUAS merecerá atenção diferenciada,com abordagens e tecnologias inovadoras, 

o atendimento acrianças, adolescentes e jovens em territórios com concentração depobreza e de 

violência, em especial das famílias beneficiárias do PBFde BPC.  

Sera  fortalecido o trabalho social preventivo e protetivo ássituações de violência, assim como o 
atendimento de adolescentes ejovens em situação de risco de abandono escolar ou que não 

estejamfrequentando a escola sem a conclusão do ensino médio, além daquelesjovens fora da escola e 

do trabalho. Assim, o apoio individualfamiliar e coletivo visa: promover a construção de projetos de 

futuro:o acompanhamento e suporte ás trajetórias individuais e familiares:contribuir com a redução de 

homicídios de jovens negros; o apoio noacesso e permanência na escola ás adolescentes e jovens 

grávidase/ou com crianças pequenas; o fortalecimento do vinculo à escolavisando à conclusão do ensino 

médio e o acesso a outros níveis deensino: a mobilização e orientação para o acesso a cursos de 
formaçãotécnica e de qualificação profissional: a mobilização e orientaçãopara o acesso a espaços 
formativo,s visando fortalecer a trajetóriaeducacional e melhorar as condições de acesso ao 

ensinosuperior. 

Destaca-se, ainda, como estratégia de enfrentamento ao trabalhoinfantil na próxima década do SUAS a 

estreita relação  corn  apatica do trabalho para acesso dos adolescentes e jovens à aprendizagem.Todas 

estas estratégias devem fazer parte do cotidiano dostrabalhadores do SUAS nos territórios como forma de 
fortalecer aintersetorialidade entre assistência social, educação e trabalho, visandogarantir e assegurar 

acesso e permanência na escola e a oportunidadesde preparação para o ingresso protegido no mercado 

detrabalho. Todas estas estratégias devem priorizar as famílias e pessoasinseridos no Cadastro Único. A 

oferta do SCFV deve estar presenteem todos os territórios com CRAS e/ou com equipes volantes, 
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5.4. Ampliar as equipes volantes e de abog:iagern social,basicas e especializadas, nos territórios com alto 

índice de violência,pobreza e de desproteção social, incluindo  areas  rurais, regiões metropolitanas,grandes 

centros, áreas de fronteira e territórios de poN.iose comunidades tradicionais: 

0 compromisso de incluir a todos aponta para a prioridacieno atendimento de alguns públicos e territórios 

em maior situação devulnerabilidade social: povos e comunidades tradicionais, como povosincligenas. 

quilombola, ribeirinha e cigana: populações em áreasrurais isoladas, dispersas e de difícil acesso, inclusive 

em assentamentos;Areas de fronteiras; periferias urbanas e regiões metropolitanasque concentram 

populações em situação de vulnerabilidadee com violações de direitos. 

Estas populações podem demandar estratégias diferenciadasde Busca Ativa, assim como equipamentos e 

equipes especializadaspreparadas para atendê-las. corno no caso dos CRAS quilombolas,incligenas e 

rural. Povos e comunidades tradicionais são grupos culturalmentediferenciados e que se reconhecem 

como tais, que possuemformas próprias de organização social, que ocupam e usamterritórios e recursos 

naturais como condição para sua reproduçãocultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimento,inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. NoBrasil, 1.639 municípios (30 % 

do total) apresentam algum ou maisde um segmento de comunidades tradicionais vivendo em seus 

territórios;e, 1.619 municípios (29% do total) com maior incidência depopulação rural (KOGA, 2016, p. 6). 

Este compromisso para o  proximo  decênio da assistônciasocial revela o estágio do SUAS, que teve 
alcance expressivo naprimeira década de sua implantação. Compreender e identificar acomplexa e 

continental formação geográfica em que se assentam ascidades brasileiras e a concentração x dispersão 

das populações nessesassentarnentos humanos e as dinâmicas dos territórios exigirá dosgestores e 

instâncias do SUAS expertises para a universalização dodireito socioassistencial. São regiões e territórios 
que expressam adiversidade  sociocultural  e a biodiversidade que envolve o cotidianode vivências da 
população brasileira e decorrem de diferentes condicionantesfisico-ambientais, histórico-culturais e das 
opções ideológicasdo desenvolvimento nacional (KOGA, 2016, p. 6). 

5.5. Universalizar o acesso ao Beneficio de Prestação Continuada- BPC, alcançando a população idosa sem 

cobertura de segurançade renda (contributiva e não contributiva) e as pessoas comdeficiência, conforme 
critérios estabelecidos na Lei Brasileira de inclusão; 

Ap6so compromisso do governo brasileiro de que não teremosnenhuma família com renda per capita 

abaixo da linha claextrema pobreza, avançando no processo de ampliação da inclusãosociat, operado com 

expansão a todo o território nacional do ProgramaBolsa Família - PBF e do Beneficio de Prestação 

Continuada- BPC, a assistência social continuará atuando para que a miséria nãoesteja mais presente 

entre os/as brasileiros/as garantindo o patamar derenda; atuando com a estratégia da Busca Ativa para 

alcançar todas asfamiLias em situação de pobreza e, ou, vulnerabilidade e risco sociale pessoal; ampliando 

a identificação destas famílias e de suas demandase necessidades sociais; cadastrando-as e mantendo 
atualizadosseus cadastros; realizando seu acompanhamento e garantindo aproteção social. 

Para isto, serão expandidas equipes - incluindo equipes volantes.básicas e especializadas, e de 

abordagem social - e suportesem equipamentos, meios de transporte, procedimentos e protocolosque 

qualifiquem as ações setoriais e intersetoriais da AssistênciaSocial, assim como a busca ativa continuada 
nos territórios maisdistantes ejunto às populações mais afastadas e vulneráveis. 

5.6. Aprimorar a gestão do SUAS. atualizando suas normativas,assim como do continuo aprimoramento da 
gestão descentratizada,compartilhada, federativa, democrática e participativa; 

Garantir a oferta de serviços de qualidade para a populaçãousuária, fortalecer a capacidade das estruturas 

de gestão para fazerface às demandas de provimento dos serviços e benefícios, será umameta 
estratégica para o próximo decênio da Assistência Social brasileira. 

Aconstrução do SUAS em 2005 partiu da distinção do portepopulacional das cidades brasileiras aplicada 

pela PNAS/04, que classificoutodos os municípios em cinco grandes portes. A concepção daPNAS/04 

partiu corretamente do vinculo entre proteção social, desproteçãosocial e condições da Gestão 

Organizacional, VigiliânciaSocioassistencial e Gestão do Trabalho em uma década de gestão doSUAS. 
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Após  lo  anos é preciso avançar para além das cinco grandescLassificações populacionais dos municípios, 

pois a experiência foi nosmostrando que as distinções culturais, geográficas, históricas de cada 

lugarocupam presença efetiva na vida das pessoas de várias formas. Épreciso aprofundar as 

diferenciações internas das cidades que compõemcada porte para que se tenha maior clareza do impacto 

das desigualdadessocioterritoriais das cidades brasileiras na distribuição das atenções dapolitica de 

assistência social, sobretudo, no que tange a proteção socialbásica. O SUAS alcançou nesses 10 anos forte 

capilaridade, mas não sepode afirmar que as peculiaridades advindas da presença concreta emtodos 

cantos do Brasil já seja parte do conhecimento dos trabalhadores cioSUAS ou já seja apropriada por todos. 

Apesar do avanço que essa classificaçãopor porte populacional possibilitou para compreender a 

dinâmicados municípios e Distrito Federal,  eta  acabou por mostrar que o uso doporte para estabelecer ou 

restringir a atenção da política em um dado localnão pode ser naturalizada como pertinente e permanecer 

sendo aplicadasem imprescindíveis ajustes. As expressões de desproteção social mostramque a vida das 

pessoas não permite critérios de gestão endurecidos aponto de segregar suas atenções (SPOSATI„ 2016, 

p. 31-32). 

Esse compromisso destaca o fortalecimento das instancias depactuação e de coordenação federativa do 

SUAS; o fortalecimentodas ações de capacitação e de formação e apoio técnico para osgestores, serviços 

e trabalhadores do SUAS; e, o fortalecimento dasinstâncias de participação social e a expressão de 

demandas e necessidadesdos usuários. A ampliação das equipes de referência, incluindoaquelas 

responsáveis pelas funções de gestão, e o fortalecimentoda rede de equipamentos da Assistência Social 

continuarãoa ser prioridade, de forma a assegurar as condições de trabalho,atendimento e acessibilidade 

nas unidades e serviços. 

Consolidar o Cadastro Único para Programas Sociais nagestão do SUAS: 

0 compromisso com a garantia do acesso universal do conjuntode bens e serviços básicos exige a 

superação do formato tradicionalde gestão, que analisa a realidade a partir de um programa e,ou, da 

procura individual de um cidadão ou cidadã. A atenção socioassistencialexige da gestão do SUAS, em 

especial, da gestão dotrabalho e da educação permanente e da vigilância socioassistencial,no âmbito 

estatal, ações direcionadas em favor de  urn  Estado quechega no território e na família. Um Estado 

proativo, voltado aidentificação das demandas e necessidades sociais, a efetivação dedireitos sociais e a 

garantia de acesso a proteção social e as segurançassocioassistenciais. Um Estado ativo na localização, na 

escuta,no atendimento e no acompanhamento ás famílias e individuos,garantindo renda, promovendo 

acesso aos serviços públicos, amptiandooportunidades e promovendo autonomia e cidadania, proativo 

aoencontro da população mais vulnerável, aquela mais alijada dos direitos,do reconhecimento e das 

políticas públicas. 

Dessa forma, o Cadastro Único vem se consolidando comofonte de informação para a formulação e 

implementação de políticasque agem sobre a múltiplas razões que limitam as possibilidades paraque as 

famílias superem a situação de pobreza. Atualmente, considerandoapenas o âmbito federal, são mais de 

30 programas queutitizam o Cadastro como fonte de informação, dos quais 22 utilizampara seleção de 

beneficiários. Assim, faz-se necessário estabeleceruma rede de programas sociais - que englobem 

programas de habitação,redução de taxas para acesso à serviços de infraestrutura,acesso à terra, 

qualificação profissional, entre outros - de forma aviabilizar  urn  sistema que integre a Assistência Social a 

esses programas,permitindo a oferta e encaminhamento adequado a essaspoliticas públicas e sociais. 

Por isso, o Cadastro Único deve ser considerado na totalidadede seu papel estratégico, tanto subsidiando 

a Vigilância SocioassistenciaLapontando prioridades e sugerindo estratégias específicaspara cada 

território de vivência, quanto se integrando à ofertados serviços de proteção social, das políticas públicas 

focadas nasvulnerabilidades sociais, bem como a gestão de benefícios e transferênciasde renda, em 

interface direta com o cidadão. 

5.8. Institucionalizar o vínculo SUAS, aprimorando a parceriacom as Entidades e Organizações de 

Assistência Social 

Potencializar a integração das Entidades e Organizações deAssistência Social no SUAS fortalecendo sua 

participação nas ofertasAssistência Social, visando avançar nas ações de erradicação da pobreza,no 

atendimento a públicos e segmentos específicos em situaçãode vulnerabilidade e, ou, risco social e 
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pessoal, e na defesa e garantiade direitos e promoção da cidadania. Neste sentido, são prioridadespara o 

próximo decênio do SUAS a inclusão de todas as Entidades eOrganizações identificadas no Cadastro 

Nacional das Entidades deAssistência Social - ONEAS, fomentando e potencializando seu vinculoao SUAS; 

o estabelecimento de um padrão de cofinanciamentoque garanta a oferta permanente de seus serviços 

no SUAS; e, oestabelecimento de uma Politica Nacional de Parcerias, no âmbito doSUAS, visando a 

continuidade e fortalecimento das ofertas, alempotencializar e fomentar as Entidades de Assessoramento 

e de Defesae Garantia de Direitos com o objetivo de fortalecer a participação e ocontrole social e o  

protagonism°  dos/as cidadãos/as atendidos/as noSUAS, 

5.9. Fortalecer as estratégias de erradicação do Trabalho Infantitem 100% dos municípios com incidência 

desta situação dedesproteção social. 

Avançar na integração de políticas de prevenção e de erradicaçãodo trabalho infantil já em curso, 

articulando, segundo as necessidades,especificidades e diversidades de cada território, ações 

demobilização da população para o entendimento do trabalho infantil ede seus riscos, e engrossar a 

articulação  corn  a  area  de fiscalização denegocios em que existe trabalho infantil ou em ocupações que 

tragamperigo para o adolescente. Além, de fortalecer, fomentar e articular osencaminhamentos para 

atividades de formação regular, profissionalizantee eventualmente participação em programas de 

aprendizado, ede Serviços de Proteção e Atendimento as famílias para diminuir suadependéncia do 

trabalho infantil econômica e culturalmente. 

5.10. Fortalecer 100% dos conselhos e as conferências com os prin cipiose diretrizes emanadas de uma 

construção democrática e participativa: 

A potencialização da expressão e da participação dos usuáriosé um aspecto central da gestão 

democrática e participativa daspoliticas públicas. Para a próxima década, reafirma-se o compromissode 

garantir a participação dos/as usuários/as na assistência sociaLtanto nas instâncias de controle social 

como em fóruns, espaçoscoletivos que integram o processo de fortalecimento e do exercício 

daautonomia, do protagonismo e da cidadania. 

Os Conselhos de Assistência são também o principal lácusdo controle social do PBF e do Cadastro Única 

A partir da ResoluçãoCNAS n° 15/2014, as atividades relacionadas a esse papelficam mais claras e 

organizadas. È preciso, no entanto, estimular quetodos os entes federados tenham conselhos fortalecidos, 

organizados eatuantes para que as atividades de acompanhamento da gestão e doprovimento dos 

serviços, programas e benefícios socioassistenciais,continuacios e eventuais, sejam efetivamente 

realizadas. Para isto,deve-se assegurar o efetivo funcionamento dos conselhos de assistênciasocial, 

obedecendo a paridade e a proporcionalidade e a alternânciaentre governo e sociedade civil, 

O fortalecimento das instâncias de participação social e apterla participação dos usuários e dos 

trabalhadores do SUAS nosconselhos de assistência social e nos serviços e equipamentos da 

redesocioassistencial deve ser associada a uma política de comunicação/informaçãosobre direitos e 

sobre as ações protetivas do SUAS,bem corno a possibilidade de avaliação da atenção recebida. 

Nesteestágio de uma década de implantação do Sistema, faz-se necessárioo estabelecimento de aliança 

entre os trabalhadores e usuários doSUAS. 

5.11. Ampliar e aprimorar as ações de capacitação e deformação com base nos princípios e diretrizes da 

Educação Permanentedo SUAS, fomentando a Rede Nacional de Educação Permanentedo SUAS; 

A Educação Permanente do SUAS .6 um eixo estratégico ciaGestão do Trabalho do SUAS, conforme 

disposto na PNAS/2004, ereiterado na Norma Operacional Básica de Recursos Humanos doSUAS - NOB-

RH/SUAS/2006 e na Norma Operacional Básica doSUAS NOB-SUAS/2012. 

Ressalta-se, que na última década do Sistema houve umavanço teárico-conceitual, que compreende 

dimensões  politico-ética etécnica, direcionado para um projeto de sociedade mais justa, semopressões e 

desigualdades. Porém a intervenção na reatidade, na práticaconcreta cotidiana, seja no provimento de 

serviços e beneficios,seja na gestão e no controle social, ainda precise aprofundar e efetivareste avanço 

teórico e normativo. Assim, a educação permanente é umdos pilares que corrobora com este processo. 
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As ações de capacitação e de formação foi uma prioridade naprimeira década do SUAS e continua em 

destaque para o próximodecênio. Uma importante ação da gestão federal. no âmbito da Gestãodo 

Trabalho do SUAS, foi a instituição do Programa Nacional deCapacitação do SUAS - CapacitaSUAS. Este 

Programa foi instituidoem 2012, por meio da Resolução CNAS no 08/2012 e da PortariaMDS n° 142/2012, 

sendo atualizado nos termos da Resolução CNASn° 28/2014. Sua finalidade é apoiar aos estados e ao 

Distrito Federal,na execução de seus Pianos de Educação Permanente, por meio daoferta de um leque de 

cursos de introdução, atualização e de aperfeiçoamento.Os cursos são executadas pelos estados e Distrito 

Federalem parceria com as Instituições de Ensino, integrantes da RedeNacional de Capacitação e 

Educação Permanente do SUAS, de Ambitonacional e sob gestão do MDS. 

Destaca-se a necessária e urgente conclusão da estruturação edisponibilização de todos os percursos 

formativos - introdução, atualização,aperfeiçoamento, especialização, mestrado profissional e 

cursotécnico - consolidando a educação permanente no SUAS em parceriacom as mais de 140 Instituições 

de Ensino - Universidades,Escoias de Governo e Institutos Federais - integrantes da Rede Nacional. 

5.12.Potencializar e fomentar a intersetorialidade, como estratégiade gestão, visando ampliar as ofertas da 

Assistência Socialem integração com as Políticas de Educação, Saúde, Trabalho, Habitação,Cultura, 

Esporte, Direitos Humanos, Segurança Alimentar,Meio Ambiente, dentre outras, de modo a permitir o 

acesso aosdireitos sociais básicos e a ampliação de oportunidades ás familiaspobres e marcadas por 

vulnerabilidades e violação de direitos; 

A oferta de atenções e oportunidades a população mais vutnerávelfoi uma marca no primeiro decênio da 

Assistência Social econtinuará sendo prioridade. Deve-se continuar a investir fortementena qualificação e 

na mobilização e acesso a oportunidades para asfamilias do Programa Bolsa Família e do BPC, assim como 

no seuacesso aos direitos sociais. Fortaleceremos estas ações por meio dosprogramas e dos serviços 

socioassistenciais, assim como das açõesintersetoriais com as áreas de educação, saúde e trabalho, com 

estratégiasque aperfeiçoem e qualifiquem o acompanhamento familiar,o acesso aos serviços de proteção 

social e de ampliação de oportunidades. 

Aação preventiva deve ser fortalecida no que se refere aodescumprimento de condicionalidades do PBF, 

institucionalizada comofonte de informações sobre o acesso das famílias beneficiárias aosserviços básicos 

de educação e saúde e aperfeiçoada por meio dadefinigão de fluxos e processos de trabalho intersetoriais 

a partirdessas informações. Também devem ser fortalecidas e amptiadasagões de geração de 

oportunidades para mulheres, visando ampliarseu desenvolvimento pessoal e profissional. Para todos 

esses públicos,a assistência social dará prioridade à escuta do usuário e aos gruposque partilhem projetos 

e perspectivas de forma proativa para com asdemais políticas públicas e sociais. 

Em todos os estados, há uma coordenação formaimenteconstituida, composta por representantes das 

suas  Areas  de saúde,educação e assistência social, responsável pelas ações do PBF e doCadastro Único 

no âmbito estadual, em observância ao  art.  13 doDecreto n° 5,209/2004, e ao  art.  2° da Portaria GM/MDS 

n°256/2010. 

Além disso, a Assistência Social tem o desafio de estabelecermecanismo que permita o encaminhamento 

das famílias  ãs  politicaspúblicas estruturadas para atender determinadas vuinerabilidades quedificuitam a 

saída das famílias da situação de pobreza, por exemplo,capacitação, apoio a produção agrícola, moradia, 

acesso simpEificadoe menos oneroso a infraestrutura básica, entre outras. 0 ponto departida de várias 

dessas políticas é o Cadastro Único, que pode servirde primeiro passo e facilitador para a instituição de 

mecanismos quepropiciem a intersetorialidade dessas políticas com a assistência social.permitindo o 

atendimento do cidadão considerando a integralidadede suas necessidades. 

5.13. Identificar e possibilitar, a todas as crianças, adolescentes ejovens com deficiência fora da escota, de 

famílias inseridas no CadastroLinico, acesso e permanência no Sistema de Ensino, para além dos 

beneficiáriosdo BPC, ampliando e aprimorando o Programa BPC na Escola: 

O Programa BPC na Escola possibilita que crianças e adolescentescom deficiência tenham acesso ã 

escola na perspectiva dainclusão, classe comum, atendimento educacional especializado e aosdemais 

recursos educacionais, assim como a outros serviços públicos,conforme as suas necessidades. 

Programa constitui uma estratégiapara o enfrentamento, diminuição e ou eliminação das barreiras 
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vivenciadaspor pessoas com deficiência beneficiárias do BPC, criandose,assim, um ambiente social mais 

inclusivo, tolerante à diversidadehumana, o que favorece não só os beneficiários do BPC, mas todos 

oscidadãos. 

Para o  proximo  decénio da Assistência Social, é compromissoo aprimoramento e a ampliação do Programa 

BPC na Escolopara a inclusão no sistema de ensino todas as crianças, adolescentes ejovens deficientes de 

famílias, inscritas no Cadljnico, atendidas pelosdemais serviços a benefícios socioassistenciais, para além 

dos beneficiárioscio BPC. 

5.14. Identificar e apoiar no acesso ao mundo do trabalho,todos os jovens e adultos com deficiência, 

beneficiários do BPC einscritos no Cadastro Único, aprimorando e ampliando o ProgramaBPC Trabalho; 

O Programa BPC Trabalho tem como objetivo promover oprotagonismo e a participação social dos 

beneficiários com deficiênciado Beneficio de Prestação Continuada da Assistência Social(BPC). por meio 

da superação de barreiras, fortalecimento da autonomia,acesso a rede socioassistenciat, à qualificação 

profissional eao mundo do trabalho. 

O BPC Trabalho foi criado para atender prioritariamentebeneficiários entre 16 e 45 anos que querem 

trabalhar, mas encontramdificuldades para obter formação profissional e qualificação para inserçãono 

mercado de trabalho. Para facilitar esse acesso, forampromovidas alterações na legislação referente ao 

BPC. Desde 2011, obeneficiário com deficiência que ingressa no mundo do trabalho temo beneficio 

suspenso (e não cancelado) enquanto durar a atividaderemunerada. Caso deixe de exercer esta atividade 
poderá solicitar areativação do BPC. 

Para o próximo decênio, o Programa BPC trabalho  sera  fortalecidopelos entes federados em estreita 

articulação entre proteçãosocial, trabalho e emprego. Para tanto, torna-se imprescindível fortalecera 

articulação da rede de servigos socioassistenciais com aspolíticas de trabalho e emprego, de forma a 

identificar e mitigar aslacu nas entre o SUAS e tais poLiticas. 

5.15. Instituir normativa específica para o Apoio Técnico,ancorada nos princípios da gestão compartilhada. 

descentralizada, democráticae participativa; 

O modelo de gestão federativa da Política de AssistênciaSocial adotado no Brasil envolve o 

reconhecimento da autonomia dosentes federados e, simultaneamente, a interdependência no 
compartilhamentodas responsabilidades de coordenação e execução dasações. Pressupõe gestão 

compartilhada para o alcance de cbjetivoscomuns, de forma horizontal, bem como mecanismos que 

possibilitemo equilíbrio entre a autonomia dos entes e o cumprimento desuas responsabilidades. 

modelo de governança descentralizada ecom partilhada que estrutura o SUAS busca permitir que todos 

osentes compartilhem o processo de tomada de decisões no âmbito dapolitica de assistência social, bem 

como as responsabilidades de financiamento,implementação, monitoramento e avaliação da política. 

Estanormativa deve definir conceitos, princípios, diretrizes eobjetivos do apoio técnico integrado entre os 

entes federativos. Ainda,um modelo para coordenar, integrar e aperfeiçoar os instrumentos eprocessos 

das ações de apoio técnico no âmbito do SUAS, tendocomo referência as competências e instrumentos 

especificados pelallorma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS-2012), dentre outrasnormativas que 

regulam o Sistema. Para a próxima década doSUAS, faz-se necessário este instrumento para aprimorar e 
qualificaro apoio técnico do governo federal para com os estados e o DistritoFederal e dos estados para 
com os municípios brasileiros. 

5.16. Instituir a Política Nacional de Atenção as Pessoas emSituação de Dependência 

A promoção dos direitos e o atendimento das pessoas idosase pessoas com deficiência será uma 

prioridade para a próxima décadacorr o fortalecimento dos serviços que promovam a autonomia, 

aprevenção e a proteção a agravos como isolamento, confinamento ouabandono. Investimentos e 
fomentos nos serviços de proteção basicae especial de cuidado no domicilio e Centro Dia de Referência 

devemser priorizados com destaque para a proteção social as pessoas idosase com deficiência, como 

estratégia de apoio as famílias no cuidado,considerando as necessidades do cuidador e das pessoas em 

situaçãode dependência. Ainda, destaca-se o processo de reordenamento dosserviços de acolhimento 

institucional para as pessoas com deficiênciae pessoas idosas, visando qualificar e aprimorar o 

atendimento eassegurar os direitos socioassistenciais dos usuários. 
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No processo de pLanejamento e oferta das provisões da assistênciasocial, nos territórios de vivência das 

famílias e pessoas,deve-se assegurar a identificagão das famílias monoparentais inseridasno Cadastro 

Único, com membro em situação de dependência, visandoassegurar apoio no cuidado por parte do 

Estado. 

Reconhecendo os grandes desafios colocados para as pessoasem situação de perda de autonomia, assim 

como suas famílias, aassistência social deve atuar na qualificação dos cuidadores de pessoasidosas e 

pessoas com deficiência, inclusive com a formação decuidadores por meio de cursos técnicos. Para o  

proximo  decênio,avangaremos na elaboração de uma Política Nacional de Atenção asPessoas em Situação 

de Dependência com base em ampla escuta edebate nacional, seguindo de pactuagões e deliberações 

nas instânciasdo Sistema. 

5.17. Alcançar 80% dos profissionais efetivados na gestãopública da assistência social; 

A política pública de assistência social ê uma  area  de prestaçãode serviços cuja mediação principal é o 

próprio profissional e, 

por isso, o trabalho no SUAS exige, além de novas formas de regulação,organização e gestão, a ampliação 

do número de trabalhadorescom estabilidade funcional, a partir do ingresso via concursopúblico, bem 

como formação e qualificação ancoradas nos principiosda Educação Permanente, processos de avaliação 

e progressão nacarreira, remuneração compativel e segurança no trabalho. Estas atribuiçõessão 

estabelecidas pela NOB-RH/SUAS, em especifico dedotar a gestão de uma institucionalidade responsável 

do ponto devista operacional, administrativo e técnico-politico,  criando os meiospara efetivar a política de 

assistência social. Assim, reitera-se que aefetivação e consolidação da NOB-RH/SUAS, no âmbito da 

AssistênciaSocial, é de responsabilidade das três esferas de governo quecofinanciam as ações desta 

Política Pública. 

5.18. Alcançar 100% dos Conselhos de Assistência Socialcom a participação dos trabalhadores e dos 

usuários na gestão e nocontrole social do SUAS; 

O direito a participação social foi conquistado e é cada vezmais assegurado e organizado pelo Estado e 

sociedade brasileira,acompanhado de debates nacionais e do estabelecimento de marcoslegais que 

traduzem a magnitude deste exercício de cidadania. Vivemosuma época onde a participação social não é 

mais um direitosociaL a mais, porém condição inarredável para que as novas dinâmicasdemocraticas no 

campo do controle social se efetivem. Daiser necessário acarear a forma pela qual esta se constituindo 

estedireito à participação social (TAPAJÓS, 2015. p. 272), em especial,dos trabalhadores e usuários do SUAS 

em todo o processo de gestãoe de controle social. 

Neste sentido, o CNAS editou duas resoluções relevantespara ressignificarmos a participação social 

destes dois segmentos necessariosnas instâncias do Sistema. A resolução CNAS n° 11, de 23de setembro 

de 2015, que caracteriza os usuários, seus direitos e suaparticipação na Politica Pública de Assistência 

Social e no SUAS. e aresolução CNAS n° 06, de 21 de maio de 2015, que regulamentaentendimento acerca 

dos trabalhadores do SUAS. Ambas as resoluçõesavançam no sentido de ampliar as formas e mecanismos 

parafomentar a participação social dos usuários e trabalhadores noSUAS. 

5,19. Erradicar as situações de acolhimento de crianças eadolescentes motivadas, exclusivamente, pela 

situação de pobreza desuas famílias. 

Em 2003, pesquisa realizada pelo  PEA  (SILVA, 2003), pormeio de parceria com o CONANDA, identificou 

que a falta de recursosmateriais dos pais/responsáveis foi o principal motivo o acothimentode 24,1% das 

crianças e adolescentes. A pesquisa abrangeu589 serviços que compunham a antiga REDE  SAC,  

cofinanciada pelogoverno federal. Do total de 19.373 crianças e adolescentes acolhidosso IPEA constatou, 

ainda, que 86,7% tinham família e 58,2% tinhamvinculos com seus familiares. 

A situação identificada pelo IPEA elucidou a necessidade ciese discutir no pais o direito à convivência 

familiar e comunitária e dese implantar medidas para assegurar, dentre outras questões, a 

excepcionalidadedo afastamento do convívio familiar e a prevenção doacolhimento de crianças e 

adolescentes motivado unicamente pelasituação de pobreza.  
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Ao longo da última década, diversos avanços ocorreram nessadireção, dentre os quais pode-se 

mencionar: o reconhecimento dassegxancas socioassistenciais - de renda, de convívio familiar e 

comunitárioe de acolhida - que orientam as provisões na política deAssistência Social; a elaboração do 

Plano Nacional de Promoção,Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes 

ConvivênciaFamiliar e Comunitária, das Diretrizes de Cuidados Alternativospara Crianças - das Nações 

Unidas - e das OrientagõesTecnicas sobre os Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes;a 

aprovação da Lei n° 12.010/2009; o ir-!;cio no SUAS doproces-so de reordenamento dos serviços de 

acolhimento para criançase adolescentes, com incremento do cofinanciamento federaLeareduçãoda 

pobreza e da extrema pobreza. 

Em 2011, levantamento realizado peio Ministério do DesenvolvimentoSocial e Combate a Fome (MDS), em 

parceria com aFundação Oswaldo Cruz, mostrou que a pobreza foi c principal motivodo acolhimento de 

.9,7% das crianças e adolescentes, cientreaquelas atendidas nos 2.624 serviços de acolhimento 

institucionalpesquisados em todo o país  (Constantino;  Assis; Mesquita, 2013:Silva, 2003). Apesar da 

significativa redução destas situações é precisoperseverar para sua completa erradicação, de modo 

assegurar quecrianças e adolescentes brasileiros possam usufruir do direito ao conviviofamiliar e 

comunitário reconhecido na Constituição Federal e noEstatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Finalmente, cabe relembrarque, segundo o  Art.  23 do ECA, A falta ou a carência derecursos materiais não 

constitui motivo suficiente para a perda ou asuspensão do poder familiar. 

5.20. Ampliar a participação dos entes federados no pagamentode profissionais do SUAS. 

Um importante aporte no sentido de consolidar a5 equipes dereferência do SUAS na condição de 

servidores públicos, foi a aiteraçãoda LOAS, pôr meio da Lei 12.435/2011, em seu  art.  6-E, queautoriza os 

estados, Distrito Federai e municípios a utilizarem osrecurSos do cofinanciamento federal para ações 

continuadas da assistênciasocial no pagamento dos profissionais que compõem asequipes de referência 

da Proteção Social Básica e Especial. Esteartigo .foi regulado por meio da Resolução CNAS n° 32, de 28 

denovembro de 2011, que estabelece percentual dos recursos do SUAS,cofinanciados pelo governo 

federal, que poderão ser gastos no pagamentodos profissionais que integrarem as equipes de 

referência.Desta forma, os entes federados podem utilizar até 60% (sessenta porcento) deste recurso para 

esta finalidade. 

Esta iniciativa republicana, ancorada na compreensão de quea política pública de assistência social é 

essencial as vidas das famitiase pessoas que requerem proteção social e deve ser traduzidanas leis 

estaduais, do Distrito Federal e municipais para avançarmosna profissionalização da  area.  

5.21. Instituir parâmetros para a relação do SUAS com oSisterna de Justiça e Sistema de Garantia de 

Direitos, visando oestabelecimento de fluxos e protocolos de referenciamento e delimitaçãode 

competências. 

Estabelecimento de fluxos e protocolos formais de encarninhamentosde informações, em observância aos 

preceitos éticos caos critérios de abrangência dos territórios onde os profissionais estdoinseridos, 

articulação e o trabalho em rede entre o SUAS, o Sistemade Garantia de Direitos - SGD e o Sistema de 

Justiça deve serprioridade no  proximo  decênio da Assistência Social. 

A articulação interinstitucional  sera  estratégica para cumprircom as funções e atribuições 

constitucionalmente dadas para todas asinstâncias, objetivando a garantia da prestação de serviços 

qualificadosa população, privilegiando-se instâncias e instrumentos extrajudiciaisde resolução de 

controvérsias entre os Sistemas. 

5.22. Definir parâmetros para a participação dos entes federadosno cofinanciamento do SUAS, 

considerando os serviços e deapoio à gestão. 

O orçamento público é  urn  instrumento estratégico de planejamentodas ações do Estado. Ao definir os 

campos de investimentopriorizados pelo governo, o orçamento público revela-se defundamental 

importância para a implementação das políticas públicas.Sendo assim, a compreensão do processo de 

construção e execuçãoorçamentária ti) de vital importância para o desempenho das atribuiçõesdos 

trabalhadores envolvidos na gestão do SUAS nas tresesferas de governo. 
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O orçamento público pode ser considerado como instrurnentode organização das ações do Estado, 

espelho das opções políticas dosgovernantes, referência inicial para a construção de políticas públicase 

instrumento de controle por parte do Poder Legislativo. L. ainda.uma forma da administração pública 

orientar suas estratégias de intervençãodentro e fora dos governos. 

Assim, para o  proximo  decênio da Assistência Social brasileira,rumo a sua ampliação e expansão em todo 

o território nacional,faz-se necessario ampliar o cofinanciamento compartilhadopelos entes federados, 

garantindo repasses regulares, automáticos,atualizados, fundo a fundo e obrigatório, com autorização para 

utilizaçãodos recursos em custeio e investimento, visando aprimorar agestão do SUAS e a qualidade das 

ofertas socioassistenciais, 

5.23. Instituir a Política Nacional de Comunicação doSUAS. 

Para o  proximo  decênio do SUAS, a comunicação é um temaestratégico e necessário, principalmente por 

se tratar de uma politicapC..iblica recém organizada na lógica de Sistema e refém de práticasclientelistas e 

paternalistas. Os meios de comunicação de massas, emparticular a televisão, não veiculam e nem 

traduzem os direitos socioassistenciais.Toma-se necessário, portanto, desenvolver estratégiastendo em 

vista recolocar na esfera pública o conceito ampliado deassistência social, serviços e benefícios 

continuados e eventuais, comodireito de todos os cidadãos. 0 direito à comunicação vem sendovocalizado 

pelos setores populares e segmentos de profissionais comprometidoscom a inclusão de discursos 

excluídos na midia numaperspectiva de democratização da informação. No campo socioassistencial,urge 

ampliar o reconhecimento social e dos direitos socioassistenciaiscios que utilizam os serviços e benefícios 

do SUAS edaqueLes que os operacionalizam. 

5.24. Instituir a Política Nacional de Regulação do SUAS 

A instituição da Política Nacional de Regulação do SUASprima pela defesa e demarcação do campo da 

Política de AssistenciaSocial por meio da produção normativa e também da implementaçãode ações que 

assegurem o cumprimento das regulamentações. 

Assim, faz-se necessário a institucionalização no âmbito doSUAS, por meio de estruturas próprias, a 

Regulação como um processoque tem como objetivo princiPal garantir o acesso aos serviços,programas, 

projetos e benefícios socioassistenciais de qualidade ecom equidade na oferta em todo o território 

nacional, tendo comoparametros os princípios da universalidade e integralidade, lastreadaem uma Política 

Social não contributiva. 

Assim, a Politica Nacional de Regulação do SUAS abordaráaspectos fundamentais como a necessidade de 

institucionalização daregutação nos órgãos gestores do SUAS, como também a regulaçãodo acesso 

compreendida no dever do Estado de garantir a efetividadee eficiência na oferta dos serviços, programas, 

projetos e beneficiosda assistência social. 

5.25. Instituir o Sistema Nacional de Monitoramento doSUAS 

A implantação do Sistema Nacional de Monitoramento doSUAS significará um avanço fundamental para o  

proximo  decênio daAssistência Social. As bases para estruturação do Sistema Nacionalde Monitoramento 

do SUAS, e a sua inserção no Sistema Único deAssistência Social, incluindo conceitos, objetivos, bases 

legais, instrumentos,estrutura, organização e financiamento devem ser estabelecidase reguladas. 

5.26. Assegurar que as receitas da potitica pública de assistênciasocial e suas despesas com pessoal não 

sejam computadaspara fins dos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF. 

A Lei 8.742, de 1993 - LOAS, alterada pela Lei 12.435, de2011, estabeleceu a obrigação da União "cofinanciar, 

por meio de transferênciaautornática, o aprimoramento da gestão, os serviços, os programase os projetos 

de assistência social em âmbito nacional". Dessaforma, ha a confirmação acerca da natureza obrigatória 

das transferênciasrealizadas no âmbito do Fundo Nacional de Assistência Social - 

FNAS para o cofinanciamento das ações de assistência social. 

O decreto n° 5.085 de 2004, disciplina no  art.  10. que saoconsideradas ações continuadas de assistência 

social aquelas financiadaspelo FNAS que visem ao atendimento periódico e sucessivo afamilia, a criança, 

ao adolescente, à pessoa idosa e a portadora dedeficiência, bem como as relacionadas com Programas de 
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Erradicaçãodo Trabalho infantil, da Juventude e de Combate à Violência contraCrianças e Adolescentes. 

No mesmo sentido, o  art.  23 da LOASprevê que são serviços socioassistenciais "as atividades 

continuadasque visem a melhoria de vida da população e cujas ações, voltadaspara as necessidades 

básicas, observem os objetivos, princípios ediretrizes estabelecidos nesta lei". 

Nesse sentido, frente a natureza continuada das ações desempenhadaspela Política Pública de 

Assistência Social, e que, portanto,não podem sofrer solução de continuidade, pretende-se a 
excepcionatizaçãodos lirnites da LRF para contratação de pessoal. 

5.27. Revisar o Protocolo de Gestão Integrada de Serviços eBeneficios. 

O protocolo de gestão integrada de serviços e benefícios, foipactuado por meio da Resolução CIT n° 07, de 

io de setembro de2009, visando acordar procedimentos para a gestão integrada dosserviços e benefícios 

socioassistenciaís, continuados e eventuais, parao atendimento de indivíduos e de famílias beneficiárias do 

PBF,PETI, BPC e benefícios eventuais, no âmbito do SUAS. Após seteanos de sua materialização na prática 

profissional, pelas equipes dereferência do SUAS, requer sua revisão tendo em vista os aprimoramentose 

reordenamentos realizados nos serviços e benefíciossocioassistenciais. 

6. Monitoramento e Avaliação 

Dada a característica estratégica do  Ii  Plano Decenal daAssistência Social, suas diretrizes e principais 
objetivos passarão a sermonitorados e seus avanços analisados anualmente. 

Para que isto seja possível já existem duas importantes ferramentasestruturadas e disseminadas junto aos 

gestores públicos, dosníveis municipais, do Distrito Federal, incluída a rede privada, e onivel estadual, que 

serão ajustados de modo a contemplar atividadese públicos que não estavam discriminados. 

A primeira é Relatório Mensal de Atividades -- RMA, queinforma os atendimentos realizados segundo tipos 

de publico emtodas as unidades de atendimento do SUAS. Suas informações sãoprimordiais para que 
sejam acompanhadas as ações em  areas  de maisdificil acesso, públicos específicos e que demandam 

serviços e beneficiosespecíficos, oferecendo informações que serão a base paraanalises recorrentes da 
evolução da quantidade de serviços oferecidos. 

Aoutra ferramenta é o CensoSUA.S, que incluirá aspectoespecíficos relativos ao Plano Decenal, a ser 

respondido pelas áreasde gestão dos entes federados, e poderá indicar os avanços e osdesafios para o 

cumprimento do pacto de aprimoramento da gestão,das normativas já pactuadas no âmbito das instancias 
de pactuação ede deliberação, da organização dos serviços e, o desenvolvimento dasequipes nos 
diferentes territórios. 

A partir do estabelecimento das metas locais, estaduais enacionais, o monitoramento do Plano Decenal, 

atualizará periodicamenteas informações em relação as populações dos territórios dereferencia, provendo 

indicações integradas sobre a atuação dos diferentesequipamentos, de territórios específicos, das 
municipaiidadese das unidades da federação. 

A cada ano  sera  possível conhecer os avanços dos entesfederados por meio de analises simplificadas que 

mostrem as metaspactuadas e o estágio alcançado, bem como indiquem os desafios queestão sendo 
enfrentados para o cumprimento das metas esperadas. 

O monitoramento das diretrizes e objetivos estratégicos traçadasneste Plano Decenal visa apoiar as ações 
das diferentes instânciasdecisárias e participativas do SUAS, garantindo seguimentodo Plano Decenal e 

divulgação do estagio atingido a cada ano, para asmetas que serão pactuadas em todos os territórios. 

Apresentado deforma pública e acessível a toda população. permitirá que este sistemaseja valorizado de 
forma mais explicita por toda a população curnprindoassim seu papel de atendimento aos cidadãos, 

segundo suasdemandas e necessidades sociais. 

Caberá ao nível federal propor e pactuar as informações aserem captadas, e sua divulgação de forma 

agregada a cada períodopela Rede SUAS, segundo calendário público e  pre-estabelecido. parafomentar o 

debate local e regional e assim apoiar os gestores locais eestaduais no avanço rumo ao cumprimento das 

metas pactuadas. 
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Subsidiariamente, os indicadores que envolvam atividadesque não são exclusivas da assistência social, 

poderão ser inctuidosnos suplementos quadrienais da MUNIC e ESTAD1C, pesquisas realizadaspelo IBGE, 

para articular esses indicadores ao de outras areasde atuação do serviço público e assim avaliar a 

contribuição doSUAS para que os cidadãos sejam atendidos em suas demandas. 

Importante destacar que o Plano Decenal deverá se desdobramos Planos de Assistência Social e no Pacto 

de Aprimoramento doSUAS. Estas ferramentas constituem-se em mecanismos de instrumentalizaçãodo 

Plano Decenal, ou seja, a partir dos Pianos Estaduais,do Distrito Federal e Municipais de Assistência Social 

e doPacto de Aprimoramento do SUAS, o Piano Decenal  sera  desmembradoem metas mensuráveis que, 

quadrienalmente, serão repactuadaspelos entes. O monitoramento das metas pactuadas ocorrerá 

anualmentepor meio das fontes de dados oficiais já mencionadas e deverãoorientar o planejamento da 

política no território. 

Além disso, as metas dos Planos de Assistência Social e doPacto de Aprimoramento do SUAS devem estar 

contempladas nas peçasorgamentárias dos entes federados (Plano Plurianuat - PPA e Lei de 

DiretrizesOrçamentárias LDO) de modo que a execução das metas estejavinculada à efetivação dos 

gastos, previstos pelo orçamento anuat. 

Destaca-se, ainda, o papel dos Conselhos de Assistência Social,bem como das Conferências de 

Assistência Social no acompanhamentoe controle das diretrizes e metas pactuadas nos instrumentosaqui 

descritos. E de suma importância a valorização dagestão democrática no SUAS e a participação popular na 

efetivaçãodo controle social. Dessa maneira, o monitoramento e a avaliação doPlano Decenal, bem como, 

o monitoramento e avaliação dos instrumentosde operacionatização do Plano (Planos de Assistência 

Sociale Pacto de Aprimoramento do SUAS) transpassa as barreiras damáquina pública e alcança os 

usuários da política. 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS 

Nome (razão social): ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
CNPJ/CPF: 12.927.815/0001-08 
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICIVIS/SC) 

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNP.I informado pelo solicitante, que não consta da base de dados 

da Secretaria de Estado da Fazenda. 

0 nome e o CPF ou CN13.1 informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do 

portador. 

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que vierem a ser apuradas, é certificado 

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos, 

divida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

Dispositivo Legal: Lei ne 3938/66,  Art.  154 

Número da certidão: 190140023795905 

Data de emissão: 11/03/2019 10:14:48 

Validade (Lei n° 3938/66,  Art.  158, 

modificado pelo artigo 18 da Lei n 10/05/2019 

15.510/11.): 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pagina da Secretaria de Estado da Fazenda na  Internet,  no endereço: 

http://www.sef.scgov.br  

Este documento foi assinado digitalmente 

Impresso em: 29/04/2019 09:43:59 



[ ACORDAR TREINAMENTOS LTDA - EPP CNPJ: 12.927.815/0001-08 

 Nome / Razão Social  

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  MIGUEL DO OESTE 
SECRETARIA DA FAZENDA 

Data: 29/04/2019 13h23m1n  

Número Validade r 4961 T28/06/201-9] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto 

41)  Mensagem  

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos ás inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 32376 - ACORDAR TREINAMENTOS LTDA -  ERR  
Endereço: Rua HELIO WASSUN, 201 - Bairro CENTRO - Compl. SALA - São Miguel do Oeste/SC - CEP 89.900-000 

Econômico: 11334 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
Endereço: Rua HELIO WASSUN, 201 - Bairro CENTRO - Compl. SALA - São Miguel do Oeste/SC - CEP 89.900-000 

 Código de Controle  

A validade do documento pode ser consultada no  site  da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://vvww.saomiguel.sc.gov.br  

São Miguel do Oeste (SC), 29 de Abril de 2019 

Rua MARCILIO DIAS, 1199- CENTRO 
São Miguel do Oeste (SC) - CEP: 89.900-000 - Fone: (49) 3631-2000 

Página 1 de 1 

Finalidade  

[ DCA1NUQTSFOA3691 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2019 

Processo n° 32/2019 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 001/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite, do tipo MENOR PREÇO. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite esta baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria Municipal de Assistência Social em sua Solicitação protocolada sob n°. 
1480/2018 requer a contratação de empresa especializada em elaboração de Plano Decenal da 
Assistência Social conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste 
Edital, sendo este, portanto o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.1.1 — A CONTRATADA ficara obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.1.2 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego, que atenda melhor as 
necessidades da Administração e estiver em acordo com o Objeto citado no Item I e descrito no 
Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 
Endereço: Rua Helio Wassun, 201- Centro 
Cidade: São Miguel do Oeste CEP: 89.900-000 U.F.: SC 
CNPJ: 12.927.815/0001-08 
Representante Legal: Eliese Fatima Kopsel 
CPF: 027.175.199-12 RG: 4.173.540 SESP/SC 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
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contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.2.7 — Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas — e do  art.  9°.  III,  da lei 8666/93). 

4.1.2.8 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.2.9 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.2.10 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por Dispensa de Licitação devido a necessidade a 
apresentada pela Secretaria de Assistência Social, tendo em vista, que o Município de 
Chopinzinho tem a intenção de contratar pessoa jurídica especializada em elaboração de Plano 
Decenal da Assistência Social, conforme justificativa e termo de referência em anexo. 



Chopinzinho, 30 de abril 2019. 

aro DêniS 
_Pref 

ni Scolaro 

Josiane MocIien 

• 
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5.2 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela contratação por Dispensa de Licitação. 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso li do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez. (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 7.320,00 (sete mil trezentos e vinte reais), 
portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 — A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato. 

6.2 — A vigência do termo contratual será de 150 (cento e cinquenta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

Vil—DO PAGAMENTO 

7.1 — 0 valor da contratação do presente processo é de R$ 7.320,00 (sete mil trezentos e vinte 
reais). 

7.2 — 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviço mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 

VIII— DO PROSSEGUIMENTO 

8.1 — A Comissão de Licitação encaminha a Procuradoria Municipal e requer que seja, 
conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 
posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO - I - DESCRI AO DO OBJETO 
Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Contratação de empresa especializada para elaboração do Plano 
Decenal de Assistência Social 2016/2026 do Município de 
Chopinzinho — PR em consonância com a NOB/SUAS 2012, Resolução 
n° 33/2012 do CNAS, deliberações das Conferência de Assistência 
Social/2017 para a construção do II Plano Decenal da Assistência 
Social (2016 - 2026), com o tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo a 
2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que 
temos e o SUAS que queremos'. 
A elaboração do Plano Decenal deverá preceder de coleta de dados 
informações do Município de Chopinzinho seguindo parâmetros do 
Estado e Federal, necessariamente contendo: 
1. Diretrizes. 
2. Marco Situacional: Diagnóstico Socioterritorial, dados sociais e 
demográficos do Município; Direitos Sociassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Sociassistenciais. 
3. Integralidade da Proteção Social e a Intersetorialidade do Programa 
Família Paranaense. do Programa Criança Feliz, e do AEPETI. 
4. Gestão do SUAS no Município. 
5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento. 
6. PLANO ESTRATÉGICO contendo objetivos estratégicos, metas, 
prazos, indicadores de metas e responsável por diretriz: 
6.1. Universalização do SUAS; 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do SUAS, 
6.3. Democrática Participativa e Transparente; 
6.4. Intersetorialidade da Proteção Socioassistencial; 
7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 
0 diagnóstico Socioterritorial será fornecido pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, e obrigatoriedade na análise e interpretação de 
dados para elaboração do Plano Estratégico e Indicadores de 
Monitoramento e Aperfeiçoamento da Política de Assistência Social 
Municipal. 
0 Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em formato PDF 
salvo em CD, e encaminhado para o endereço eletrônico 
assistenciasocialchopinzinho.pr.gov.br  num prazo máximo de 90 dias. 

7.320,00 7.320,00 

0 Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e demais Orgãos 
gestores das políticas intersetoriais municipal disponibilizarão A 
contratada, todas as informações e dados precisos referente o 
município contidas em banco de dados Municipal das  Areas  afins para 
construção do referido Plano. 
0 Plano deverá ser elaborado com a participação de 01 assistente 
social impreterivelmente, este com capacitação e experiência em 
gestão social, e política de Assistência Social, comprovar capacitação 
graduação na  Area  e experiência de atuação no serviço social para 
construção do Plano Decenal 2016-2026; e auxilio de um profissional 
pedagogo ou psicólogo e administrador, estes com experiência ou 
capacitação em gestão/direção ou execução da política de Assistência 
Social. 
Será construido e executado Cronograma dos serviços a ser realizados 
entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e Contratada, 
pactuando a interatividade destas e do Plano Estratégico. 
A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando aprovado pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social, ficando a contratada em 
compromisso e disponível até a referida aprovação, a qual ocorrerá 
dentro de um prazo de até 60 (sessenta) dias após o termino do plano. 
Com  material de consumo e tecnológico, para desenvolvimento incluso. 

TOTAL R$ 7.320,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria 
Municipal, que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 21/2019, 
eu, ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 

aikepígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 12.927.815/0001-08 7.320,00 

Conforme proposta. 

É a decisão 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho, PR, 30 de abril de 2019. 

- Ai ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 196/2019. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
Acordar Treinamentos Ltda. CNPJ: n° 12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. Valor R$ 7.320,00 (sete 
mil, trezentos e vinte reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 21/2019. Fundamento Legal: 
Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elementos de despesa: (739) Fonte 936. Data da assinatura 
30/04/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Eliege Fatima Kopsel, pela 
Empresa. 

• 
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CONTRATO N° 196/2019 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA ACORDAR TREINAMENTOS LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, nesta 
cidade, representada por seu Prefeito Municipal, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 - SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, 
ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ACORDAR TREINAMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 12.927.815/0001-08, com sede junto a Rua Helio Wassun, 201 - Centro, CEP: 
89.900-000, São Miguel do Oeste, estado de Santa Catarina, telefone (49) 3622-1398, neste ato 
representada legalmente pela Senhora Eliege Fatima Kopsel, inscrita no CPF sob o n° 
027.175.199-12, e RG sob n°4.173.540 SESP/SC, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com o Processo Licitatório n° 32/2019, na 
Modalidade Dispensa de Licitação n° 21/2019, as partes acima mencionadas tem contratado o 
seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Item Qtd Und Descriminagão do produto V.  Unit.  V. Total 

01 01 UND 

Contratação de empresa especializada para elaboração do Plano 
Decenal de Assistência Social 2016/2026 do Municipio de 
Chopinzinho — PR em consonância com a NOB/SUAS 2012, Resolução 
n° 33/2012 do CNAS, deliberações das Conferência de Assistência 
Social/2017 para a construção do II Plano Decenal da Assistência 
Social (2016 - 2026), com o tema "Consolidar o SUAS de vez, rumo a 
2026" e lema "Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: 0 SUAS que 
temos e o SUAS que queremos". 
A elaboração do Plano Decenal deverá preceder de coleta de dados 
informações do Municipio de Chopinzinho seguindo parâmetros do 
Estado e Federal, necessariamente contendo: 
1. Diretrizes. 
2. Marco Situacional: Diagnostico Socioterritorial, dados sociais e 
demográficos do Municipio; Direitos Sociassistenciais na PSB e PSE, e 
Benefícios Sociassistenciais. 
3. Integralidade da Proteção Social e a Intersetorialidade do Programa 
Família Paranaense, do Programa criança Feliz, e do AEPETI. 
4. Gestão do SUAS no Municipio. 
5. Controle Social, efetivação e aperfeiçoamento. 
6. PLANO ESTRATÉGICO contendo objetivos estratégicos, metas, 
prazos, indicadores de metas e responsável por diretriz: 
6.1. Universalização do SUAS; 
6.2. Aperfeiçoamento Institucional Continua do SUAS, 
6.3. Democrática Participativa e Transparente; 
6.4. lntersetorialidade da Proteção Socioassistencial; 
7. Indicações para Monitoramento e Adequações. 
0 diagnostico Socioterritorial será fornecido pela Secretaria Municipal 
de Assistência Social, e obrigatoriedade na análise e interpretação de 
dados para elaboração do Plano Estratégico e Indicadores de 
Monitoramento e Aperfeiçoamento da Politica de Assistência Social 
Municipal. 
0 Plano Decenal deverá ser elaborado e entregue em formato PDF 
salvo em CD, e encaminhado para o endereço eletrônico 

,,I,J..,)uialchooriziimu.¡Ji .4uv.pi-  num_prazo máximo de 90 dias. 

7.320,00 7.320,00 

1 



A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da assinatura do contrato. 

2 
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O Orgão Gestor Municipal de Assistência Social e demais Órgãos 
gestores das políticas intersetoriais municipal disponibilizarão à 
contratada, todas as informações e dados precisos referente o 
município contidas em banco de dados Municipal das áreas afins para 
construção do referido Plano. 
0 Plano deverá ser elaborado com a participação de 01 assistente 
social impreterivelmente, este com capacitação e experiência em 
gestão social, e política de Assistência Social, comprovar capacitação 
graduação na área e experiência de atuação no serviço social para 
construção do Plano Decenal 2016-2026; e auxilio de um profissional 
pedagogo ou psicólogo e administrador, estes com experiência ou 
capacitação em gestão/direção ou execução da política de Assistência 
Social. 
Será construido e executado Cronograma dos serviços a ser realizados 
entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e Contratada, 
pactuando a interatividade destas e do Plano Estratégico. 
A finalização do Plano Decenal ocorrerá quando aprovado pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social, ficando a contratada em 
compromisso e disponível até a referida aprovação, a qual ocorrerá 
dentro de um prazo de até 60 (sessenta) dias após o termino do plano. 
Com  material de consumo e tecnológico, para desenvolvimento incluso. 

TOTAL R$ 7.320,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação de serviços especializados em 
elaboração de Plano Decenal da Assistência Social, descritos na Cláusula Primeira, a importância 
total de R$ 7.320,00 (sete mil, trezentos e vinte reais). 

0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviço mediante 
apresentação da Nota Fiscal. 

A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com 
dotação orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - 
08.02.082440018.2.052.3.3.90.39 (739) FONTE: 936. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar todos os serviços mencionados na cláusula primeira 
deste contrato, de acordo  corn  orçamento fornecido pela mesma, conforme determinação da 
Secretaria de Assistência Social. 



144L.  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CLAUSULA QUINTA — DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, não sendo permitida 
sua substituição e estes deverão ser prestados com qualidade. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO  

A CONTRATADA deverá executar os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da assinatura do contrato. 

A vigência do termo contratual será de 150 (cento e cinquenta) dias a partir da assinatura do 
contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS RESPONSABILIDADE  

7.1 DA CONTRATADA  
Os produtos e serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído 
todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação n° 32/2019 — Dispensa de Licitação n° 21/2019, os 
documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
§ 10 - A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

7.2 DA CONTRATANTE  
Efetuar o pagamento ajustado. 

Observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas. 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da prestação de serviços, podendo 
suspender a mesma desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Soda 

A responsabilidade pela Gestão do Contrato ficará a cargo da Senhora Gislaine Tania Galeazzi 
Secretária Municipal de Assistência Social. 
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Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
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A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da servidora Marcia Rejane 
Niendieker, inscrita no CPF sob n° 813.289.159-72 e Fiscal Substituto o servidor Jorcelio Farias, 
inscrito no CPF sob n° 828.740.269-72. 

CLÁUSULA NONA — DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a cessão ou 
transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA — PENALIDADES 

•
Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por 
cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
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 na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 

verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada 
do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — RESCISÃO 

Este Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 
8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias ateis da data do recebimento a inserção 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, 
a critério deste. 

Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se 
reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá 
passando a dele fazer parte. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas. 
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MUNICIPIO DE SAUDADE DO !CHACO ESTADO DO PARAM 
EDITAL DE PRECAO PRIZINCIAL  SOPS'  144/2010 

Ato de Reyhtro de  Preps  n'277/2018 
EXTRATO  mow  De ANTAI4ENTO N. 04 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SAUDADE DO icugu. pessoa juiidica de direito público intenso. 
inscrito no CNP) 95.585.477/0001.32. com  sede e tom na Rua Frei  Vito  Berschen. n,  708. Centro. 
CEP 05.568-000 em Saudade do limaru - PR. CONTRATADA:  WI.,  AUTO POSTO AVENIDA LIDA • ME  
DIP  71. 19.761165 0001-29. DATA DE ASSINATURA 03/05/2019. 

ITDiS ADITIVADOS 

ITEM ; item. DESCRIÇA0 montem  Marts 
Velar 

*Oars& 
Ks 

Valor 
Recommit, 

Ft$ 
02 combustive! Meo dread $4.0 IPIRANGA 353 3,59 
0, CombestivelGasolina aditiverla  WIRMIGA 4.49 4.57 

A PublicaMo  na integra  dos arm arima enrontram-se disponiveis no segoitite enderem eletronico: 
Inn .1.union di oral,  com  be  edinio de 06/05/2019. conlorme Lei Autorizativa 01071 de 14 de  
marco  de 2017. 

pORIARIA  co'  107/2019 

DATA: 02/08/2019 

SÚMULA: CONCEDE APOSENTADORIA A SERVIDORA MVNICIPAL 

NEURI ROQUE ROSSETTI GEFILEN. prefeito Municipal de Manõpohd 
Estada do  Parana.  no uso de suas atribuipbes que file sao  contend.,  por lei. 

RESOLVE  

Conceder a pedalo a pair de 01 de Maio de 20191 sr.. CLEDIR SALETE 
PRANCESCHETTO,  brasileira, portadora  cln  RO 2.134.231-95159.PR, CPP. 639.979.099- 

servidora  italics municipal de Marrópoln. °cum. do Cargo Etc, wo de Orlea radar* 
lidereclowd Sleet  XII.  Lotade at Divisdo de Educaolo. Aposeata.ria  por  Made e tempo 
de cannibal/  ao, com  provenrea integrals  com Paridade  - Orb= remunerac. No valor de Rs 
3.163,88(1res mil onion  sessenta  e tres tester cinema  noite  centavos., mensal. 

flinbaumearo  

- Artlgo da  Emends Constitutional a• 41,2003. 

rsta  portaria entra  em vigor net data de ma publicacio. C0111  efeito  retroetivo s 01 
de oats de 20 / 9. revogadaa at disposiç.s no contr.0. 

Gaburete do lb efrito Municipal de marrOpolis. em 02 de  maio  de 2019. 

NEON  ROQUE.  ROSSEll OEHLEle 
PROEM MUNICIPAT. 

B4 
Edição no 7379 PUBLICAÇÕES LEGAIS 1 4 8 L  DIÁRIO DO SUDOESTE 

4 e 5 de maio de 2019 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANA 
EXTRATO TERMO ADITIVO CONTRATO N. 192/2018 

Termo Aditivo ao Contrato n° 192/2018, firmado em 28/12/2018. referente a 
aquisição de conjunto de maquinas e equipamentos para  Mirka  de pré-molda-
dos, em cessão de uso para empresa do Municipio nos termos da Lei Munici-
pal  re  1199/2018, de acordo com a Pregão Presencial n. 158/2018, CONTRA-
TANTE MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, pessoa juridlca de direito 
público, inscrita no CNPJ sob n'95585.477/0001-92, estabelecida na Rua Frei  
Vito  Berscheid, 708, nesta cidade, representada por seu Prefeito Municipal, se-
nhor MAURO CESAR CENCI, portador do CPF n°924.728.779.00 e do RG  re.  
5.143125-1 5.SP/P11. CONTRATADA: LORACI SABINA CASAGRANDE - ME, 
CNPJ N°07540.288/000136, pessoa jurfdica de direito privado, com sede a Rua 
Alexandre Gusmão,  re  1650, Bairro  Sao  Cristóvão, municipio de Pato Branco, Es-
tado do  Parana,  CEP: 85.508-090, neste ato representada Legalmente por LORA-
CI SABINA CASAGRANDE portadora do CPF N. 538.690.259-53 e do RG  re  
4.040.649-2 SSP/PR. PRAZO DE EXECUÇÃO: 17/05/2019. DATA DE ASSINA-
TURA: 26/04/2019. 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.. 046/2019 
PROCESSO N.. 068/2019 
ADENDO/RETIFICAÇÃO 

O Municipio de Saudade do Iguaçu -  Parana,  pare conhecimento dos interessa-
dos, a RETIFICAÇÃO ao edital  Preps,  Presencial o' 046/2019. que tem por obje-
to o Registro de Preços para aquisição futura de peças e serviços elétricos automo-
tivos leves e pesados para atender a frota de veículos e serviços de rebobinagem 
de motor em geral para atender as secretarias municipais, demais especificaçases, 
condições, valores e estimativas de consumo constantes no Anexo I e nos termos 
do edital e seus anexos, e pare fornecimento de acordo  cons  as necessidades da 
Administração Municipal. 
No ter referencia, onde se  It;  
Na de Item 19/lote 10: "LANTEJOULA LISA PAETE COMPOSICAO: 
POLI METAUZADO. PACOTE CONTENDO 100G TAMANHO 4MM 
CORES DIVERSAS" 
Na descrição do item 24/lote 16: "SOQUETE LANTERNA TRASEIRA RE 

LFel&elL 
Na descrição do item 19/lote Lanterna p/6nibus e caminhão PL0526 
Na descrigio do item 24/lote 16:  MAO  DE OBRA PAINEL INSTRUMENTO (LI- 
NHA LEVE) 
Em razão da Retificação fica PRORROGADA a abertura do certame pare data de 
16/05/2019 as 09:00  bores.  
Cópia do Edital/ RETIFICAÇÃO e demais informações poderão ser obtidas na 
Secretaria da Comissão de Licitação ou pelo fone/fax: 46- 3246-1166 ou pelo  site:  
bmp://www.saudadedoi4oacu.pr.gov.br/licitacoes.p4  
Saudade do iguaçu, 03 de maio de 2019. 
MAURO CÉSAR CENCI 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO 103/2019 
PREGÃO PRESENCIAL Na. 052/2019 

Regido pela Lei  re  10.520/02 e pela Lei n°8.666/93 
OBJETO:  Registry.,  de Preços para contratação de empresa para fornecimento  fu- 
oiro de serviços de caminhões caçamba em bom estado de funcionamento, con- 
forme condições, especificagaes, valores e estimativas de consuma constantes no 
Anexo I e nos termos do edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com 
as necessidades da Administração Municipal. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
ABERTURA: Dia 16 de maio de 2019 as 14:00 horas.  
INFO ' ES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Administração - 
D de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Saudade do 
Iguaçu, 6 Frei Vitor Berscheid, 708- Centro. Saudade do Iguaçu-Pr., tele- 
fone No. (046) 3246-1166 ou pelo  site:  hup.XxoraisaLukalgeloiguasigmgembra:  
citacosaphp 
Saudade do Iguaçu, 03 de maio de 2019. 
MAURO CÉSAR CENCI 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°49/2019 

REGISTRO DE PREÇO - TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
EXCLUSIVA PARA MICROEMPFtESA, M1CROEMPREENDEDOR INDIVIDU-
AL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OB1E'TO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS SERVIÇOS 
DE PINTURA EM FAIXAS, LETREIROS, PLACAS E OUTROS. LOCAL E HO-
Malik  Polo Angelo Mezzomo, s/n, as 09:00 horas do dia 17 de maio de 2019. 
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: RS 123.200.00. Prazo de vigência: 12 
(doze) meses. 0 edital poderá ser obtido junto ao Municipio de Coronel Vivida, 
das 08:00 is 12:00 horas e das 13:30 Is 17:30 horas ou através do  site  www.cono-

nelvivida.pr,gov.br. Informações (46) 3232-8300. Coronel  Vivid.,  03 de maio de 
2019. Ademir António Aziliero, Presidente da  CPL  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - EXTRATO DO EDITAL N. 025/2019 - 
INTEGRANTE DO PROCESSO DE CONCURSO PÚBLICO EDITAL N.. 
014/2018 - 0 Prefeito do Municipio de Pato Branco, Estado do  Parana,  no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Orgânica Municipal,  Art.  
47, XXV, e ainda, com fundamento no  art.  37.11, da Constituição Federal, consi-
derando a contratação do Instituto de Desenvolvimento Educacional, Cultural e 
Assistência Nacional - IDECAN, promovida através de dispense de licitação sob 
n. 17/2018, Processo 24/2018, Contrato n. 33/2018. TORNA PUBLICO: Nota da 
Prova de Títulos dos candidatos convocados aos cargos de  Wei  Superior, Técnico 
de Saúde Bucal e Eletricista. 0 prazo para recurso será de 3 (três) dias úteis, a par-
tir do dia subsequente soda publicação do resultado. A integra deste edital  sent  
publicado na  Internet,  nos  sites:  a) www.idecan.org.br  (mesmo local da realização 
das inscrições). b) www.patobranco.prgov.br/concursos/  c)  www.diariomunici-
pal.com.briamp  Pato Branco, 03 de maio de 2019.  Augustin ho  7.ucchi - Prefeito 

3111i10EPIO DE  PAT°  BRANCO - ECTRATO DE PUBUCAÇÃO  DI  PORTARIA 
N. 
PORTARIA 

NOME ASUNTO DATA 

232 ANA PAULA ARMANI 
DOBROWOISK1 P. DUMAS 

ALTERA. CANCELA E CONCEDE 
GRATIFICAÇÃO 

245052019 

253 ADILCIONECOLLI CONCEDE CIRATIFICAÇÃO 24/0412019 
254 MARINETE DA LUZ PEREIRA 

TEIXEIRA 
DESIGNAÇÃO 2604/2019 

235  ANDERSON CARLOS 
NESELLO 

EXONERA DE CARGO 
COMISSIONADO 

02192019 

260 MARCIA APARECIDA PINTO EXONERA A PEDIDO DE CARGO 
EFETIVO 

03/05/2019 

A  public** at Wee.  do (0 mo (s)  We& waft  (m)-se disgicaivel  (au)  no  testate  edam:a 
elentaiox irww.dialonsompalnombriamp - Edição do dia 06 de nato de 2019, rapectlesmane.  
=hone  Lei Caliph...at o'70. de 06de juilio de 2017. 

Eseede: EOM /0 1'  Termo  Adam  ao Contrato  ra 1110019 Contrails*: Ihinicipio de Chopintriso - PR 
Co*. Sapp e Amaral Restaurants Lida CHP.1-  26690 210A)031-18. Otmlo, Masao de far. e Pop 
de gate Orgern. Pregáo Presenóal e 16/2019 Futarnento Legal  Artigo  55 reisost di L. Federal 
1.6010103.0.0  da  assineizia 291040019 Asstern: Amato Denis Ceti Scalar°,  pelo  MAO.° e Juliano do 
Awn& Feb Ewan& 

bpi*:  Extrato do Contrato rI 1982019. Coruratanaa %mini* de Chopirtzinho. Contratada:  Mader  
Tmirantentos Lida  CNN,  n°12 927815/000108. Obieto: Contratanao de empresa especaltrada em 
elab010980  tie  Plano Decenal da Asseténoa Social. Valor RS 7.320.00 (sete mi. trezentos e vinte reis).  
Wpm:  Deapansa Au Licitaclo ri° 21,2019. Fundamento Legai: Artigo 24 da L. 8.66593. Elementos de  
dupe&  (739)  Foote  936 Data da assiratura 30.9341019. ASSitlarlt Ablio  ()iris Can  Uniam, pelo  
Maid*  e Mg* Fatima Kopsel, pela Empresa. 

BATIFICACÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITACÃO N.2112019 
Tendo  ern vas  o Parecer da Ccoass6o de Julgamento e da Procuradoria Municipal. que  *warm  o 

residado do Processo de  Dawn  de  Lots* pa  Limite n. 2172019, as ALVARO  DINE CONS  
SCOLARO, Prefeno, tomo pública a RATIFICAÇÃO  so  procedimento em epigrare na ADJUDICAÇÃO d,  
°bpi°  de  sequins lams:  

EMPRESA CNN VALOR TOTAL Fa  

ACORDAR TREINAMENTOS LIDA 12.927119000143e 7.326G0 

Conloml•Vneosta. Es decirão.  Gabinete  do Prefab de Chi:00ft - PR, 30 de  abri  *2019. Alvaro Wit 
Ceti &dim. Prereao. 

DEOLARACAO DE 1/CITAÇÃO DESERTA 
Processo Adminstrativo: 5712019  
Repo  Presenciai: 43/2019 
OtOto: Registo de Preçce pau  Must&  Futura de Maternos de Construçao  pant Entrap  de 
lOts de Coristruçtio' para Beneltiklos da Reserva Indlgena. 

Em face da  nit°  aquescência de interessados na lotação  ern  eplgrafe. restou a este 

Pregoeiro DECLARAR DESERTA a tataçao,  conforms  Ata incorporada ao Processo. 

ChopinzInho, 02 de mrio de 2019.  
Coen°  Canibluzzi Fiho  

Pincer°  

REFEREAca PREC.40 PRESENCAL  -EDITAL  V31t5310 

OBJEra AOU1SIC40 OE IVSTRU4ENTOS E ACESSOIZOS MUSIC/US  

CONVOCAÇÃO  

0 Raga*, do Munk* * Choprizinho - P t, comic.  que eA/ua &so * Iona* de omosems, 
offrobonido  por  *racer *nix do Saco** do Edda** Cain e &poplar. mason 0 1119f0SVIC,06 

pom *fag** Souk Peak* -AM/andes Invaiucros n• 2 - Doctownlos ilabif*Ad. 

Doer 0805/2019 (quits-IMO 8.005/ Oar  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
CONTRATO  re  61/2019 - Pregão Presencial  re  24/2019 - Contratante: Munici-
pio de Coronel  Vivid.  Contratada: CRER & VAMBOMMEL LTDA - ME, CNPJ 

no 16.693.702/0001-38. Objeto: contratação de empresa especializada para pres-

tação de serviços com profissionais na área de educação e oficinas especificas 

para o ano letivo de 2019, para atender os Programas Fonte de Talentos e AABB 

Comunidade, nas modalidades de: artes marciais -  karate,  jogos de mesa, ténis 
de mesa, musicalização, futsal, futebol sete, xadrez, libras, contação de história 
e iniciação ao teatro, natação, artesanato, artes cénicas, capoeira e complemen-
to educacional. Valor total 115 183.600,00. Prazo de execução de serviços: 09 me-
ses, de 06.05.2019 a 05.012020.  Corona  Vivida, 29 de abril de 2019.  Frank  Anel 
Schiavini, Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Dispense de LIcItayio n°39/2019. Processo n.101/2019. PARTES: Muni-
cípio de Pato Branco e Irma de Conto Viganó. OBJETO: Locação do Imóvel ur-
bano - tipo casa de alvenaria com 02 (dois) pavimentos situada na Rua Silveira 
Martins, 89 - lote n° 11 da Quadra n° 77 conforme matricula n° 1554, Regis-
tro Geral de Imóveis na Rua Osvaldo Aranha, 697, com 345,00  in'  de  Area  total 

e construida 252,0  re  neste Municipio de Pato Branco -  Parana,  para instalação 

da sede do Departamento Naclonal de Infraestrutura de Thinsportes -DNIT, em 
atendimento ao Acordo de Cooperação técnica e Financeira n°07/2017. Cele-
brado entre o DNTT  co  Municipio de Pato Branco - Paraná, VALOR: 22.800,00.  
DOT. OK.:  1427 - 4262. DISPENSA DE LICITAÇÃO Lei 8666/93, em seu ar-
tigo 24, inciso X. Pato Branco, 03 de maio de 2019. Augustinho Zucchi - Prefei-

to. Frederico Dentário Pimpão - Secretário Municipal de Engenharia e Obras. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n° 196/2019. 

Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Acordar Treinamentos Ltda. CNPJ: 
n° 12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de empresa especializada em elaboração de 
Plano Decenal da Assistência Social. Valor R$ 7.320,00 (sete mil, trezentos e vinte reais). 
Origem: Dispensa de Licitação n° 21/2019. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elementos de despesa: (739) Fonte 936. Data da assinatura 30/04/2019. Assinam: Alvaro  
Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e Eliege Fatima Kopsel, pela Empresa. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 06/05/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 21/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 21/2019, 
eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS  

ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 12 927 815/0001-08 7320,00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 30 de abril de 
2019. Alvaro Dênis Ceni Scolaro. Prefeito. 

• 
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Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:BD115647 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 196-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n* 196/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Acordar Treinamentos Ltda. CNPJ: n° 
12.927.815/0001-08. Objeto: Contratação de empresa especializada 
em elaboração de Plano Decenal da Assistência Social. Valor R$ 
7.320,00 (sete mil, trezentos e vinte reais). Origem: Dispensa de 
Licitação n° 21/2019. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. 
Elementos de despesa: (739) Fonte 936. Data da assinatura 
30/04/2019. Assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e 
Eliege Fatima Kopsel, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:85B107D9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 21-2019 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE 

41
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r
CITAÇÃO N°21/2019  
ndo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 

rocuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 21/2019, eu, ÁLVARO JANIS 
CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

CNN Valor total R$  
ACORDAR TREINAMENTOS LTDA 

Conforme proposta. É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 30 de abril de 2019. 

AVARO DÊNIS CENI SCOLARO. 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:3F5A1146 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PP 31/2019 

IEFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 31/2019 
JETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS E ACESSÓRIOS 

MUSICAIS 
CONVOCAÇÃO 
0 Pregoeiro do Município de Chopinzinho — PR, comunica que 
decorrida a fase de análise de amostras, corroborado por parecer 
técnico da Secretaria de Educação Cultura e Esportes, convoca os 
interessados para participar da Sessão Pública - Abertura dos 
Invólucros n° 2 - Documentos de Habilitação. 
Data: 09/05/2019 (quinta-feira), as 09:00 hrs. 
Local: Sede do Município de Chopinzinho 
Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

Chopinzinho, 03 de maio de 2019. 

ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon8E08D938 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO DESERTA PP 43/2019 

DECLARAÇÃO DE LICITACÃO DESERTA 
Processo Administrativo: 57/2019  

Pregão Presencial: n°43/2019 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição Futura de Materiais de 
Construção para Entrega de  "Kits  de Construção" para 
Beneficiários da Reserva Indígena. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, 
restou a este Pregoeiro DECLARAR DESERTA a licitação, 
conforme Ata incorporada ao Processo. 

Chopinzinho, 02 de maio de 2019. 

ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:BC1B3727 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO N° 11 Colombo 24 de abril de 2019. 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Colombo, em uso de 
suas competências e atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 
1341/14 de 24 de abril de 2014. Em conformidade com a Lei Federal 
n° 8742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência 
Social - LOAS, em assembleia ordinária, no dia 09 de abril de 2019. 
Resolve:  
Art.  1° - Aprovação total do relatório da prestação de contas referente 

Deliberação 062/2016 do CEDCA, do objeto "Serviço de 
convivência e fortalecimento de vinculas para crianças até 06 anos; de 
6 a 15 anos; De 15 a 17 anos":- 2° semestre de 2018.  

Art.  2° — Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ROSIMERI ARA UJO 
Presidente do CMAS 

Publicado por:  
Cassia  Regina Gatto Sgoda 

Código Identificador:CC9ADOD5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 196/2019 — CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA N° 001/2019 PROCESSO: 32377/2018 

Contratante: MUNICÍPIO DE COLOMBO — Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente 
Contratada: ROCHCONSULT ENGENHARIA E 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS EIRELI EPP, inscrita no 
CNPJ sob n° 85.095.800/0001-96. 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia para execução de 
obras de implantação do Parque Linear do Palmital do município de 
Colombo, conforme Projetos, Planilhas, Cronograma, Memorial 
descritivo e especificações contidas no edital. 
Valor: R$ 4.999.931,48 (Quatro milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, novecentos e trinta e um reais e quarenta e oito centavos). 
Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação do 
objeto desta licitação correrão à conta da classificação orçamentaria 
constante na LOA —1481/2018. 
Prazo: 0 prazo de vigência deste contrato  sera  de 18 (dezoito) meses 
a contar da data de assinatura do contrato. 
0 prazo de execução deste contrato  sera  de 15 (dezoito) quinze a 
contar do recebimento da ordem de execução dos serviços 
Local e data da assinatura: Colombo, 29 de Abril de 2019. 
Assinatura: Evandro Luis Busato 

Publicado por: 
Leandro Maschio 

Código Identificador:AF989209 

EMPRESA  
12.927.815/0001-08 7.320,00  
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